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APRESENTAÇÃO

Egeslaine de Nez 

A história particular de cada um de nós se entretece numa 
história mais envolvente da nossa coletividade. É assim 
que é importante ressaltar as fontes e as marcas das influ-
ências sofridas, das trocas realizadas com outras pessoas 
ou com as situações culturais. É importante também frisar, 
por outro lado, os próprios posicionamentos, teóricos ou 
práticos, que foram sendo assumidos a cada momento 
(Severino, 2016, p. 258).

Grupo de Estudos sobre Universidade (GEU/Int) convida 
ergue-se como uma travessia sensível, um percurso tecido por encon-
tros, vozes e conexões que se entrelaçam no tempo e no espaço. 
Esta obra reúne textos que não apenas dialogam, mas sussurrado 
uns aos outros, aproximando investigações oriundas de diferentes 
cantos do Brasil e convidando o leitor a refletir, com delicadeza e 
profundidade, sobre a universidade e sua função social.

Ao folhear estas páginas, celebra-se a pluralidade dos sabe-
res, como um mosaico vivo de perspectivas multiculturais. São 
olhares diversos que se encontram, frutos do empenho de grupos 
de pesquisa que aceitaram o convite para partilhar suas descober-
tas. Cada capítulo abre uma janela: ora revela trajetórias e memórias 
que constituem a identidade de cada grupo, ora desenha panoramas 
amplos dos múltiplos campos da Educação e de suas intersecções.

Com sensibilidade interdisciplinar, GEU Convida revela o labor 
coletivo de pesquisadores que transformam experiências, teorias e 
práticas em narrativas pulsantes. Ao longo da obra, emergem ques-
tões urgentes e contemporâneas, convocando o leitor a refletir sobre 
os ecos dessas produções nos âmbitos social, acadêmico e científico.
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Mais do que difundir conhecimento, esta obra se afirma como 
um espaço de escuta e diálogo, um território fértil onde saberes se 
encontram e se reinventam. É também um lugar de afeto: um ponto 
de convergência entre pesquisadores, amigos e colegas que com-
partilham o desejo de explorar, juntos, as fronteiras do conhecimento.

A você, leitor, estende-se este convite: adentre estas páginas 
como quem atravessa um portal. Permita-se expandir horizontes, 
questionar certezas e habitar novas perspectivas. Cada capítulo 
guarda em si uma experiência única, indispensável. Prepare-se 
para pensar, sentir e se conectar, profundamente, com os contextos 
que aqui se revelam, deixando que essas vozes inspirem, em você, 
pequenas e grandes transformações no mundo ao redor.

REFERÊNCIA
SEVERINO, Antônio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. 24. ed. São Paulo: 
Cortez, 2016. 317 p.



16

SUMÁRIO

PREFÁCIO
¿QUÉ SIGNIFICA GRUPO DE ESTUDIOS  
SOBRE UNIVERSIDADES (GEU/INT) INVITA?

Diana Erika Cruz Jiménez

GEU/Int es más que un Grupo de investigadores del área de 
la educación, es una familia que ha acogido a profesores de distintas 
disciplinas y de diversos territorios de Brasil y de Latinoamérica para 
dialogar, investigar, trabajar y reflexionar sobre un tema en común 
que a todos nos apasiona, nos ocupa y nos motiva: el presente y 
futuro de la educación superior. Pero sabemos que hablar de este 
nivel educativo implica discutir los desafíos a los que la humanidad 
se enfrenta en su devenir histórico: la inclusión más allá de la teoría, 
la diversidad y con ellos la interculturalidad y la migración, que nos 
hacen pensar en que somos seres errantes y en el encuentro con 
otras culturas nos enriquecemos, y finalmente, que los limites son 
fronteras imaginarias que dividen al conocimiento para su estudio y 
comprensión, mas esta no se alcanza si no se trabaja en diálogo y 
articulación con otros saberes. Este es el gran compromiso de GEU, 
conectar con personas comprometidas con transformar el presente y 
ejemplificar la unión de los pueblos para abordar y enfrentar los retos 
actuales y del porvenir.

Para mí, entonces, es un honor presentar este corolario de 
trabajos que, gracias al carácter colaborativo y cercano de este grupo, 
ha logrado consolidarse al responder a la llamada de una invitación. 
Sus integrantes ofrecen una visión diversa y enriquecedora, donde 
múltiples miradas y diálogos tejen puentes de investigación y abren 
horizontes novedosos de cooperación entre pares que fortalece la 
apuesta por la interdisciplinariedad y la interculturalidad desde un 
núcleo común: el horizonte educativo de América Latina. 
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La escritura de este libro es producto del trabajo en equipo, 
en él participan profesores-investigadores y estudiantes de pos-
grado que, desde su trayectoria, experiencia y trinchera, invitan a 
generar una transformación desde su manera de vivir la educación y 
la investigación; contribuyen al crecimiento de los estudiantes en sus 
respectivos ámbitos e impulsan semilleros de investigación.

Son esos pequeños cambios y contribuciones hechas con 
la calidez del sentir y pensar de cada equipo la que nos compar-
ten la importancia de seguir innovando y manteniendo la fe en la 
educación que creemos que las generaciones más jóvenes merecen 
legar, pues serán ellos quienes retomarán el camino para continuar 
reflexionando sobre los desafíos que, como humanidad, debemos 
afrontar juntos: la igualdad, la integración de la diversidad, la migra-
ción, la aceptación y la inclusión. 

Finalmente, este libro nos invita a reflexionar y a adentrarnos 
en una aventura donde cada capítulo es una ventana a proyectos 
colectivos de personas comprometidas con intervenir e impactar en 
sus contextos. Todos son docentes unidos por el amor a su vocación 
y el compromiso que tienen con ella, y nos demuestra una vez más 
que cuando esta postura es la que prevalece, las fronteras discipli-
narias se desdibujan para colocar al centro de la educación al ser 
humano, al ser que nunca deja de aprender y crecer.
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INTRODUÇÃO

A concepção de um laboratório compreende a articulação 
de professores, pesquisadores, estudantes e interessados em uma 
temática, que se aproximam e direcionam as suas atividades investi-
gativas e profissionais, no intuito de avançar nas áreas científica, tec-
nológica e de ensino. Neste cenário, pensou-se na articulação de um 
laboratório que tivesse como centralidade as questões pedagógicas 
relacionadas à educação física, mas que contemplasse os cursos de 
bacharelado e de licenciatura.

Na perspectiva de que professoras recém-contratadas na Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina (Udesc) dessem continuidade 
aos estudos, junto à possibilidade de oportunizar aos estudantes a 
dimensão pedagógica da área da educação física, efetivou-se a pro-
posta do Laboratório de Pesquisa em Práticas Pedagógicas da Edu-
cação Física (Laprapef). Atualmente o laboratório conta com a partici-
pação acentuada de estudantes, professoras efetivas e colaboradores.

Nomeadamente, o laboratório foi criado em 2014 como Grupo 
de Estudos em Práticas Pedagógicas da Educação Física (Geprapef) 
e instituído oficialmente como laboratório do Centro de Ciências da 
Saúde e do Esporte (Cefid) da Udesc em dezembro de 2018. O grupo de 
estudos a princípio foi composto por uma das professoras fundadoras, 
por um grupo de estudantes da graduação e outros da pós-graduação.

Neste contexto, o laboratório constituiu-se como um espaço 
de integração entre pesquisadores, acadêmicos e professores, com 
o objetivo de ampliar os debates no campo da educação física e for-
talecer as dinâmicas pedagógicas. Cabe destacar que se trata de um 
laboratório comprometido com a articulação entre ensino, pesquisa, 
extensão e gestão acadêmica, pilares fundamentais para a dinâmica 
das Instituições de Educação Superior, conforme destacam Cunha, 
Bolzan e Isaia (2021). Nessa direção, contribui para a qualificação dos 
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processos formativos e para a produção coletiva de conhecimentos, 
fortalecendo a indissociabilidade que sustenta a universidade.

Compreendendo as ações de ensino, pesquisa e extensão, 
estas estão contempladas nas seguintes linhas de pesquisa: Aspectos 
Pedagógicos do Movimento Humano; Aspectos Socioculturais da 
Educação Física e do Esporte; Educação Física, Saberes e Práticas; 
Formação e Desenvolvimento Profissional em Educação Física; e 
Formação, Educação e Políticas Educacionais. Tais linhas estruturam 
e orientam as investigações desenvolvidas, às ações do laboratório, 
contribuindo para a consolidação de uma produção científica articu-
lada às demandas contemporâneas da educação física.

Neste contexto, o capítulo que compõe a obra tem por obje-
tivo analisar e sistematizar as trajetórias do Laprapef, no âmbito do 
ensino, da pesquisa e da extensão universitária, evidenciando suas 
principais ações formativas e investigativas, bem como as contribui-
ções produzidas para a qualificação da formação docente e para o for-
talecimento do diálogo entre universidade e escola. No capítulo serão 
desenvolvidos três eixos que estruturam as ações do laboratório no 
âmbito da universidade, a saber: ensino como espaço de formação e 
experiência: as trajetórias do Laprapef; produção de conhecimento e 
consolidação investigativa: o Laprapef na pesquisa; e universidade e 
sociedade em diálogo: as ações extensionistas do Laprapef.

ENSINO COMO ESPAÇO  
DE FORMAÇÃO E EXPERIÊNCIA:
AS TRAJETÓRIAS DO LAPRAPEF

No contexto das ações desenvolvidas no âmbito do ensino 
universitário, evidencia-se um conjunto de iniciativas voltadas à qua-
lificação da formação inicial de professores. Entre elas, destaca-se o 
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projeto intitulado “Educação física escolar: experiências pedagógicas 
na formação de futuros professores”, cuja proposta central consiste 
em promover debates teórico-práticos sobre a prática pedagógica na 
educação física escolar, articulando fundamentos conceituais, expe-
riências formativas e reflexões críticas acerca da atuação docente no 
contexto da educação básica.

O projeto tem como finalidade proporcionar aos acadêmi-
cos do curso de Licenciatura em Educação Física da Udesc vivên-
cias em prática pedagógica, envolvendo planejamento, execução e 
avaliação de aulas de educação física destinadas aos estudantes 
do ensino fundamental, do ensino médio e da educação de jovens 
e adultos. Busca-se, desse modo, favorecer a aproximação com o 
contexto escolar antes da realização do estágio curricular supervisio-
nado, contemplando diferentes etapas e modalidades da educação 
básica. Trata-se de um projeto de ensino que foi aprovado no Edital 
Programa de Apoio ao Ensino de Graduação (Prapeg) e se utilizada 
dos recursos para o desenvolvimento de suas ações.

Nesse sentido, no âmbito deste projeto, as professoras a ele 
vinculadas desenvolvem um conjunto integrado e sistematicamente 
organizado de ações didático-pedagógicas, concebidas como dis-
positivos formativos voltados à problematização da docência e à 
qualificação da formação inicial. Entre essas ações, destacam-se: 
as “Dinâmicas de práticas pedagógicas”, que favorecem a vivência, 
a experimentação e a reflexão crítica sobre o ato de ensinar; as 
“Conversas com quem gosta de ensinar”, que promovem a interlocu-
ção com docentes e a socialização de trajetórias e saberes profissio-
nais; o “Cinema pedagógico”, como estratégia de análise e debate de 
produções audiovisuais relacionadas à educação; a proposta “Corpo-
escola”, que tensiona as relações entre corporeidade, escolarização 
e prática docente; o “Café filosófico”, enquanto espaço de diálogo 
teórico e de aprofundamento conceitual; e o “Fórum de Produção do 
Conhecimento em Educação Física (Focef)”, destinado à discussão 
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e divulgação da produção acadêmica na área. Conjuntamente, tais 
iniciativas configuram-se como espaços formativos que fortalecem a 
reflexão sobre as práticas pedagógicas na educação física.

Para além do referido projeto de ensino, que prevê a gra-
duação, o ensino na pós-graduação é evidenciado na realização do 
Fórum do Ensino Superior (FES), iniciativa que tem por finalidade 
promover a problematização e o aprofundamento das discussões 
acerca da pedagogia universitária. O FES ocorre anualmente, 
no primeiro semestre letivo, no âmbito da unidade curricular de 
Estudos avançados do ensino superior, vinculada ao Programa de 
Pós-graduação em Ciências do Movimento Humano (PPGMH), con-
figurando-se como um espaço formativo de interlocução, socializa-
ção de experiências e propulsor de reflexões. Ao longo de suas edi-
ções, o evento tem reunido um contingente expressivo de docentes 
universitários, pós-graduandos e graduandos da região da grande 
Florianópolis, na modalidade presencial, bem como participantes de 
distintas regiões do país, por meio de atividades online, ampliando 
seu alcance e potencial formativo.

As temáticas abordadas ao longo das edições evidenciam a 
centralidade da formação docente no ensino superior, a saber: 1ª edição 
(2018) Docência universitária na educação e na saúde; 2ª edição (2019) 
Paixão docente: ser professor no ensino superior; 3ª edição (2020) 
Pedagogia universitária: formação e desenvolvimento profissional  
docente; 4ª edição (2021) Formação permanente na docência do 
ensino superior; 5ª edição (2022) Egressos da pós-graduação: 
histórias de formação e atuação na docência universitária; 6ª edi-
ção (2023) Diversidade na universidade: no papel e na prática;  
7ª edição (2024) Experiências de internacionalização na formação 
de futuros doutores.

Para além dessas iniciativas, o laboratório também esteve 
vinculado ao Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência 



23

SUMÁRIO

(Pibid), nos períodos de 2014–2018, 2018–2020 e 2022–2024, 
ampliando sua atuação no campo da formação inicial de professo-
res. O Pibid integra a Política Nacional de Formação de Professores 
do Ministério da Educação e tem por finalidade promover a inserção 
qualificada de estudantes dos cursos de licenciatura no cotidiano 
das escolas públicas de educação básica, possibilitando experiên-
cias formativas articuladas entre universidade e escola, por meio de 
bolsa aos agentes envolvidos. 

Em consonância com essa perspectiva formativa, o labo-
ratório também contou com a participação de acadêmicos vincu-
lados ao Programa de Residência Pedagógica (PRP) no ano de 
2022, ampliando suas ações no âmbito da formação inicial docente. 
O PRP constituiu-se como uma iniciativa da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) destinada 
ao fomento de projetos institucionais de residência pedagógica 
desenvolvidos por Instituições de Ensino Superior. Semelhante ao 
Pibid, seu propósito central foi contribuir para o aprimoramento 
da formação de professores para a educação básica, por meio da 
imersão sistemática e supervisionada dos licenciandos no contexto 
escolar, articulando fundamentos teóricos, práticas pedagógicas e 
acompanhamento formativo.

No que tange ao ensino na graduação, o programa pioneiro 
foi “Estágio curricular supervisionado: redimensionado a formação 
inicial de professores de educação física”, que no seu tempo de 
vigência articulou as ações desenvolvidas nas unidades curriculares 
de Estágio Curricular Supervisionado I, II, III, IV e V, na perspectiva de 
ampliar a discussão sobre a atuação docente, bem como o olhar para 
carreira, formação, profissão e fatores intervenientes no cotidiano 
escolar. O projeto tinha como proposta central ressignificar e apro-
fundar os saberes construídos nos diferentes estágios, ao mesmo 
tempo em que buscou fomentar processos de formação continuada 
destinados aos professores supervisores de estágio. Nesse sentido, 
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o projeto visou os tensionamentos decorrentes do confronto com a 
realidade escolar, qualificando as intervenções pedagógicas desen-
volvidas pelos acadêmicos em contexto de estágio.

Em síntese, as trajetórias do Laprapef no âmbito do ensino 
universitário evidenciam um percurso marcado pela articulação 
indissociável entre ensino, pesquisa e extensão, orientado pela cen-
tralidade da formação docente e pelo compromisso com a realidade 
da educação básica. Por meio de projetos de ensino, fóruns forma-
tivos, programas institucionais de iniciação à docência e residência 
pedagógica, bem como por ações voltadas ao estágio supervisio-
nado, o laboratório tem consolidado espaços sistemáticos de refle-
xão, experimentação e produção de conhecimento, contribuindo de 
modo significativo para a qualificação da formação inicial e continu-
ada de professores de Educação Física. 

Trata-se, portanto, de uma trajetória que reafirma o papel da 
universidade como lócus privilegiado de formação crítica, de diálogo 
interinstitucional e de construção coletiva de práticas pedagógicas 
socialmente referenciadas. Nessa perspectiva, o contexto do ensino 
universitário demanda a capacidade de fomentar a consciência 
crítica e instaurar uma dinâmica permanente de problematizações, 
na qual a construção conjunta do conhecimento se constitui como 
princípio estruturante do processo formativo. 

Assim, conforme descreve Basei (2011), os processos de 
aprendizagem no ensino superior devem ultrapassar a lógica do 
mero repasse de informações, orientando-se para experiências 
formativas que transcendam o ensinar e se configurem como espa-
ços de produção compartilhada de saberes. É precisamente nessa 
direção que os projetos mencionados, vinculados ao Laprapef, têm 
se orientado, buscando consolidar, no âmbito universitário, práti-
cas formativas comprometidas com a reflexão crítica, a articula-
ção entre teoria e prática e a produção coletiva de conhecimentos 
socialmente referenciados.



25

SUMÁRIO

PRODUÇÃO DE CONHECIMENTO  
E CONSOLIDAÇÃO INVESTIGATIVA:
O LAPRAPEF NA PESQUISA

No âmbito da pesquisa, o laboratório estrutura suas inves-
tigações a partir de linhas que expressam a amplitude e a com-
plexidade do contexto da educação física, articulando dimensões 
pedagógicas, socioculturais, políticas e formativas. Essas linhas de 
pesquisa orientam a produção científica e a formação de pesqui-
sadores, organizando-se em torno dos seguintes eixos: Aspectos 
Pedagógicos do Movimento Humano; Aspectos Socioculturais da 
Educação Física e do Esporte; Educação Física, Saberes e Práticas; 
Formação e Desenvolvimento Profissional em Educação Física; e 
Formação, Educação e Políticas Educacionais.

Dentro do laboratório, a pesquisa se torna uma ação fortale-
cida quando ocorre o envolvimento das professoras fundadoras em 
projetos de pesquisa articulados com os estudantes da graduação 
e da pós-graduação e com professores de instituições nacionais e 
internacionais que apresentam impacto nos temas investigados. Com 
o passar do tempo, a inserção de quatro docentes efetivas do labo-
ratório em dois programas de pós-graduação, sinalizou um fortale-
cimento institucional, possibilitando o desenvolvimento de ações de 
internacionalização e a ampliação das agendas investigativas. Junto 
a isso, o retorno de concluintes, dos programas de mestrado e douto-
rado na condição de professores substitutos, tem contribuído subs-
tancialmente para o incremento da pesquisa dentro do laboratório.

O movimento percebido dialoga com o que a literatura tem 
evidenciado acerca da centralidade da produção científica no con-
texto da pós-graduação, uma vez que esta se configura como critério 
fundamental tanto para o ingresso quanto para a permanência de 
docentes nesse nível da educação superior (Cunha; Bolzan; Isaia, 
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2021). Nesse sentido, a atuação das docentes no âmbito dos progra-
mas de pós-graduação reafirma o compromisso com a consolidação 
da pesquisa, com a qualificação da formação acadêmica e com o 
fortalecimento das redes de colaboração científica. Além disso, a 
atuação nesta esfera refere-se à realização de investigações para 
contribuir com a sociedade (Araldi; Farias; Folle, 2022).

UNIVERSIDADE  
E SOCIEDADE EM DIÁLOGO:
AS AÇÕES EXTENSIONISTAS DO LAPRAPEF

No âmbito das ações extensionistas, destaca-se o Programa 
de Formação Continuada de Professores de Educação Física (Foco), 
concebido como uma iniciativa institucional voltada ao fortaleci-
mento do diálogo entre universidade e educação básica. O programa 
tem como objetivo promover processos sistemáticos de formação 
continuada, orientados à qualificação das práticas pedagógicas 
desenvolvidas por professores de educação física, contribuindo para 
o desenvolvimento profissional docente e para a ressignificação do 
trabalho pedagógico no contexto escolar.

O programa Foco estrutura-se a partir de um conjunto arti-
culado de atividades formativas, tais como grupos de estudo, pales-
tras, conferências, mesas-redondas, relatos de experiência, mostras 
fotográficas e oficinas temáticas. Essas ações são orientadas pela 
problematização da prática e pela interlocução entre produção aca-
dêmica e cotidiano escolar, fomentando a construção e a socialização 
de propostas didático-pedagógicas e científicas inovadoras, críticas 
e socialmente referenciadas para o ensino da educação física. Ao 
vincular formação, investigação e intervenção, o programa reafirma a 
extensão universitária como espaço de produção compartilhada de 
conhecimento e de transformação das práticas educativas.
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O Foco é composto por seis ações extensionistas, a saber: 
o Curso de Atualização de Professores de Educação Física Escolar 
(Capef); Diálogos Pedagógicos: pensando a formação de professo-
res de educação física (Dipe); Saberes, Práticas e Educação (Sapere); 
Seminário de Formação e Atuação Profissional em Educação 
Física (Sefapef); Simpósio Sul-brasileiro de Estágio Curricular 
Supervisionado (SBECS); e Grupo de Estudos em Pesquisas e 
Publicações em Educação Física Escolar (Geppef). 

Em seu conjunto, tais iniciativas consolidam o compromisso 
do laboratório com uma extensão crítica, dialógica e socialmente 
comprometida, fortalecendo a integração entre universidade e 
escola e ampliando os impactos formativos no campo da educação 
física. Cabe destacar que a extensão universitária representa uma 
oportunidade concreta de aproximação, diálogo e integração entre a 
universidade e a sociedade, fortalecendo a relação entre a produção 
acadêmica e as demandas sociais (Santos; Rocha; Passaglio, 2016; 
Andrade; Morosini; Lopes, 2019; Azevedo; Cordeiro, 2024).

A extensão constitui-se como um dos pilares da educação 
superior, ao lado do ensino e da pesquisa, contribuindo significati-
vamente para a formação crítica, ética, humana e socialmente com-
prometida dos estudantes. Nesse sentido, as ações extensionistas 
possibilitam a troca de saberes entre universidade e comunidade, 
promovendo experiências formativas que extrapolam os limites da 
sala de aula e aproximam os acadêmicos de diferentes realidades 
sociais, culturais e educacionais. Além disso, a extensão universitária 
é reconhecida como um elemento fundamental para a promoção de 
uma educação de qualidade (Coelho, 2014), pois favorece a articu-
lação entre teoria e prática, amplia as possibilidades de construção 
coletiva do conhecimento e fortalece o compromisso da universi-
dade com o desenvolvimento social, cultural e educacional da comu-
nidade em que está inserida.
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CURSO DE ATUALIZAÇÃO DE PROFESSORES  
DE EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR (CAPEF)

O Capef configura-se como uma ação extensionista voltada 
à promoção de processos formativos contínuos, destinados a profes-
sores atuantes em escolas públicas e privadas do Estado de Santa 
Catarina e a estudantes de educação física. Tem como objetivo opor-
tunizar espaços sistemáticos de qualificação pedagógica, fomen-
tando o aprofundamento teórico-metodológico e a reflexão crítica 
sobre as práticas desenvolvidas no contexto da educação física 
escolar. Para tanto, o curso contempla a participação do público-alvo 
em palestras, debates e intervenções práticas, organizadas sob a 
forma de oficinas, centradas em propostas didático-pedagógicas 
inovadoras, criativas e contextualizadas para o ensino dos diferen-
tes conteúdos da área.

Adicionalmente, a programação inclui mostras fotográficas e 
mesas-redondas destinadas à socialização de experiências exitosas 
no ambiente escolar, favorecendo a circulação de saberes profis-
sionais e o intercâmbio entre universidade e escola. Trata-se de um 
curso de extensão que busca reafirmar o compromisso institucional 
com a formação continuada e com a consolidação de práticas peda-
gógicas socialmente referenciadas.

O Capef acontece anualmente no segundo semestre letivo e 
suas edições contaram com as seguintes temáticas: 1ª edição (2014) 
Educação física escolar: novas ferramentas metodológicas; 2ª edição 
(2015) - Novos significados para a educação física escolar: brincando 
com jogos e artes; 3ª edição (2016) Novos significados ao ensino 
dos esportes na escola; 4ª edição (2017) O espaço das lutas e da 
capoeira na escola; 5ª edição (2018) Dança na educação física: ritmo 
e movimento na escola; 6ª edição (2019) Práticas corporais de aven-
tura: experienciando o universo escolar; 7ª edição (2020) Educação 
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para a saúde e ensino remoto nas aulas de educação física (on-line);  
8ª edição (2021) Corpo e mídia: saberes e práticas (on-line); 9ª edição 
(2022) A Ginástica vai à escola: aspectos teóricos e metodológicos 
para a educação física; 10ª edição (2023) Esportes de raquete na 
educação física escolar: aspectos teórico-metodológicos; 11ª edição 
(2024) Atletismo na escola: aspectos teórico-metodológicos para a 
educação física; 12ª edição (2025) Ensino do voleibol escolar: prin-
cípios e competências.

DIÁLOGOS PEDAGÓGICOS: PENSANDO A FORMAÇÃO 
DE PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA (DIPE)

O Dipe constitui-se como uma atividade de extensão orien-
tada à promoção da formação continuada em serviço de professores 
e gestores escolares, bem como à formação acadêmica de estudan-
tes. Seu objetivo central é fomentar espaços sistemáticos de estudo, 
reflexão e problematização das práticas educativas, contribuindo 
para o desenvolvimento profissional docente e para o fortalecimento 
da articulação entre universidade e escola. A proposta organiza-se 
por meio de módulos formativos, estruturados a partir de eixos temá-
ticos que contemplam dimensões centrais do cotidiano profissional, 
tais como esporte, saúde, pedagogia, lazer, prática pedagógica, iden-
tidade docente e formação inicial, entre outros temas emergentes 
da realidade escolar.

Ao adotar uma organização modular e temática, o Dipe 
busca assegurar continuidade, aprofundamento teórico e interlo-
cução permanente com as demandas do contexto educacional, 
consolidando-se como espaço privilegiado de diálogo, produção 
compartilhada de conhecimento e qualificação das práticas pedagó-
gicas na educação física.
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SABERES, PRÁTICAS E EDUCAÇÃO (SAPERE)

O Sapere constitui-se como curso de extensão destinado 
a sujeitos envolvidos com o campo educativo que desejam refletir 
sobre a prática pedagógica em uma perspectiva de transformação 
e qualificação profissional. Dirige-se a professores da educação 
básica, profissionais da área e acadêmicos dos cursos de licencia-
tura e bacharelado em educação física e áreas afins. Ao promover 
o diálogo e a socialização de experiências entre os participantes, o 
curso de extensão consolida-se como espaço de interlocução, pro-
dução compartilhada de conhecimentos e fortalecimento de práticas 
pedagógicas socialmente comprometidas.

SEMINÁRIO DE FORMAÇÃO E ATUAÇÃO  
PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO FÍSICA (SEFAPEF)

O Sefapef destina-se aos estudantes dos cursos de 
Licenciatura e Bacharelado em Educação Física do Cefid/Udesc, aos 
professores da rede pública de ensino do Estado de Santa Catarina e 
aos demais interessados na área. A programação contempla pales-
tras e oficinas temáticas, com ênfase na relevância do lúdico como 
dimensão estruturante da atuação profissional em educação física, 
especialmente no que se refere ao trabalho com a infância.

As ações desenvolvidas ao longo do seminário são sistemati-
camente avaliadas pela equipe organizadora composta por docentes 
e estudantes, por meio de instrumentos formais, como formulários 
de avaliação, e de estratégias dialógicas, a exemplo de conversas 
com os participantes, assegurando processos contínuos de análise, 
aprimoramento e qualificação da proposta formativa.
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SIMPÓSIO SUL-BRASILEIRO DE ESTÁGIO 
CURRICULAR SUPERVISIONADO (SBECS)

O Simpósio Sul-brasileiro de Estágio Curricular Supervisionado 
em Educação Física e Congresso Internacional sobre formação de 
professores de educação física para a educação básica configura-se 
como uma ação extensionista de caráter acadêmico-científico, vol-
tada à promoção de debates qualificados no campo da pesquisa e 
da intervenção pedagógica acerca dos processos de construção, 
implementação e impactos do estágio curricular supervisionado na 
formação inicial e permanente de professores de educação física. 
Seu objetivo central consiste em fomentar a problematização crí-
tica das concepções, normativas e práticas que orientam o estágio, 
compreendendo-o como eixo estruturante da constituição da identi-
dade docente e da articulação entre universidade e escola.

O SBECS emerge do interesse coletivo de professores res-
ponsáveis pelos componentes curriculares de estágio da Udesc e 
da Universidade Estadual de Maringá (UEM), que vislumbraram a 
necessidade de instituir, na região sul do Brasil, um espaço siste-
mático de interlocução acerca das propostas de estágio curricular 
supervisionado inscritas nos projetos pedagógicos de curso e mate-
rializadas nas escolas de educação básica. 

A primeira edição do evento, em 2019, teve como temática 
“Estágios na formação de professores: da legislação à atuação no con-
texto escolar da educação física”, evidenciando a necessária articula-
ção entre os marcos normativos e as práticas concretas desenvolvidas 
nas instituições escolares. Em virtude da densidade dos debates e da 
relevância das discussões suscitadas, deliberou-se pela realização 
bianual do SBECS, sob organização conjunta do Laprapef/Udesc e 
do Grupo de Estudos em Educação Física Escolar (GEEFE) da UEM, 
consolidando-o como espaço permanente de diálogo, produção de 
conhecimento e fortalecimento da formação docente na área.
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GRUPO DE ESTUDOS EM PESQUISAS E PUBLICAÇÕES 
EM EDUCAÇÃO FÍSICA ESCOLAR (GEPPEF)

O Geppef, ação extensionista já concluída, constituiu-se 
como espaço formativo voltado à promoção da formação continuada 
e à qualificação das práticas pedagógicas desenvolvidas no âmbito 
da educação física, por meio do fortalecimento da cultura investiga-
tiva e da produção científica na área.

Seu objetivo central foi oportunizar processos sistemáticos 
de aprofundamento teórico-metodológico relacionados à pesquisa 
e à publicação acadêmica, compreendendo a investigação como 
dimensão constitutiva da prática docente. As temáticas abordadas 
nos encontros contemplaram aspectos estruturantes do fazer cien-
tífico, tais como elaboração e organização de projetos de pesquisa; 
tipologias e delineamentos metodológicos; utilização de bases de 
dados e indexadores; uso de softwares de apoio à pesquisa; proto-
colos para revisões sistemáticas; procedimentos de validação meto-
dológica; normas da American Psychological Association (APA) para 
artigos quanti/qualitativos; escrita científica; critérios de avaliação de 
periódicos; e investigação ancorada na análise das práticas pedagó-
gicas, entre outros eixos formativos.

As atividades foram desenvolvidas por meio de palestras, 
oficinas, capacitações, leituras orientadas e análise crítica de textos 
acadêmicos, além da construção coletiva de projetos, resumos e 
artigos científicos, e da elaboração de trabalhos para submissão e 
apresentação em eventos científicos.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As trajetórias do Laprapef evidenciam a consolidação de 
um laboratório acadêmico sustentado pela indissociabilidade entre 
ensino, pesquisa e extensão e comprometido com a formação crítica 
e socialmente referenciada em educação física. Desde sua consti-
tuição como grupo de estudos até sua institucionalização como 
laboratório, observa-se um movimento contínuo de ampliação das 
ações formativas, de fortalecimento da produção científica e de 
intensificação do diálogo entre universidade e escola. Tal percurso 
reafirma o papel da universidade como espaço de produção com-
partilhada de conhecimentos, de problematização das práticas 
pedagógicas e de construção coletiva de saberes comprometidos 
com a realidade educacional.

Nesse contexto, o Laprapef consolida-se como um espaço 
formativo e investigativo que ressignifica a docência na educação 
física, ao promover experiências que articulam teoria e prática, for-
mação inicial e continuada, pesquisa e intervenção. Ao investir em 
projetos de ensino, programas institucionais, ações extensionistas 
e redes de colaboração científica, o laboratório contribui de modo 
significativo para a qualificação da formação docente e para o forta-
lecimento das políticas e práticas educacionais. Assim, suas ações 
expressam não apenas a trajetória de um coletivo acadêmico, mas 
a materialização de um compromisso ético, político e pedagógico 
com a transformação da educação física e com a defesa de uma 
universidade pública comprometida.
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CONTEXTUALIZAÇÃO INICIAL

A internacionalização da educação superior tem ocupado 
lugar central nos debates acadêmicos contemporâneos, sendo abor-
dada por diferentes autores nacionais e internacionais que a compre-
endem como um processo complexo, multifacetado e atravessado 
por dimensões políticas, culturais, epistemológicas e institucionais. 
Longe de se restringir a ações pontuais de mobilidade acadêmica, 
a internacionalização envolve a construção de diálogos, redes de 
cooperação e parcerias sustentáveis que ampliam os horizontes da 
produção de conhecimento, especialmente quando orientadas por 
perspectivas críticas e solidárias, como as relações Sul-Sul.

Nesse horizonte, mobilizamos experiências de aproximação 
e interlocução com investigadores que têm se dedicado à construção 
de diálogos Sul-Sul no âmbito da internacionalização, buscando evi-
denciar estratégias, experiências e desdobramentos dessas práticas. 
O pano de fundo dessa reflexão é a importância da constituição de 
redes de investigadores e de grupos de investigação comprometidos 
com parcerias acadêmicas colaborativas, éticas e contextualizadas.

A ideia de internacionalização é amplamente discutida na 
literatura. Knight (2020) define-a como o processo de incorporação 
de uma dimensão internacional, intercultural ou global no propósito, 
nas funções e na oferta do ensino superior. Sob essa perspectiva, a 
internacionalização ultrapassa barreiras físicas e geográficas, inte-
grando currículos interculturais e promovendo conexões globais 
entre instituições. Contudo, é fundamental reconhecer que esse 
conceito não pode ser reduzido exclusivamente às atividades de 
intercâmbio e mobilidade, uma vez que tais ações não contemplam 
a totalidade da comunidade acadêmica.

Corroborando essa compreensão ampliada, Morosini e Corte 
(2018) destacam que a internacionalização das instituições de ensino 
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superior não se limita à participação em eventos internacionais ou a 
programas de mobilidade. Para as autoras, é necessário avançar na 
construção de políticas institucionais que articulem, de forma sinér-
gica, o ensino, a investigação e a extensão, valorizando as potenciali-
dades dos contextos locais e dos países parceiros nos processos de 
cooperação internacional.

Na mesma direção, Morosini, Nez e Mentges (2024) com-
preendem a internacionalização como parte constitutiva da missão 
universitária, indo além de um eixo estratégico presente em planos 
institucionais. Para a autora, a internacionalização contribui para o 
enfrentamento dos desafios contemporâneos da educação superior, 
fortalecendo a cooperação internacional solidária e potencializando 
as relações sul-sul num mundo globalizado. Por estar integrada aos 
Planos de Desenvolvimento Institucional (PDIs), a internacionali-
zação é atravessada por fatores internos – econômicos, culturais e 
identitários – e externos, como conflitos geopolíticos, crises sanitá-
rias e fluxos migratórios, exigindo das universidades constante adap-
tação às novas demandas.

Ao refletir sobre políticas de internacionalização, Martinez 
(2017) identifica mudanças significativas na base epistemológica das 
relações entre o sul e o norte global, apontando para uma crescente 
preocupação das universidades brasileiras com processos de inter-
nacionalização local e com a centralidade da interculturalidade como 
elemento estruturante dessas práticas.

No contexto brasileiro, destaca-se o Programa Institucional 
de Internacionalização (Capes/PrInt) como um importante indutor 
de estratégias institucionais de internacionalização. Lançado em 
2017, o programa fomentou a construção e consolidação de pla-
nos estratégicos, estimulou a formação de redes internacionais de 
investigação e ampliou ações de apoio à internacionalização da 
pós-graduação. Apesar dos desafios impostos pelo período pandê-
mico da COVID-19, que exigiu a reformulação de planos e ações,  



38

SUMÁRIO

o Capes/PrInt contribuiu significativamente para a criação de novos 
cenários institucionais dialógicos, fortalecendo grupos e redes de 
investigação nacionais e internacionais.

No âmbito da Universidade Federal de Pelotas (UFPel), 
esse cenário de internacionalização tem sido marcado por esforços 
institucionais no sentido de consolidar políticas, ações e parcerias 
que dialoguem com as especificidades locais e com as demandas 
globais, reforçando a importância da cooperação acadêmica e da 
produção de conhecimento partilhado.

Um dos contextos importantes para o fomento da internacio-
nalização nas instituições de ensino superior é organização institu-
cional. Na UFPel, tomando por base seus documentos institucionais, 
observamos uma agenda engajada em um consistente processo de 
internacionalização impulsionado por metas que envolvem um pro-
cesso de internacionalização em casa, aprimoramento de currículos 
acadêmicos alinhados às necessidades globais, inserção de ativida-
des acadêmicas em idiomas estrangeiros, e processos de incentivo 
para buscar parcerias acadêmicas estratégicas no exterior. Neste 
processo, a gestão dos processos de internacionalização é realizada 
pela Coordenação de Relações Internacionais (CRInter), criada em 
2018 e vinculada ao gabinete da reitoria. Cabe a esta coordenação 
propor através do seu planejamento estratégico de internacionaliza-
ção “o intercâmbio acadêmico, docente, técnico administrativo e de 
pesquisadores, assim como todas as atividades relacionadas com a 
Cooperação Internacional” (CRInter, 2024).

Cabe ainda, em seu plano estratégico de internacionali-
zação, difundir essa ideia como meio para qualificação das ati-
vidades acadêmicas contextualizando a internacionalização de 
acordo com o papel social e regional da instituição, enfatizando as 
relações de fronteira; priorizando temas de interesse global e com 
impacto local. Existe ainda uma política diferenciada de acolhimento, 
liderada pela Assessoria de Relações Internacionais, em que há  
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o acompanhamento e o apoio aos estrangeiros, além do estímulo ao 
aprendizado da língua (CRInter, 2024).

A Coordenação de Relações Internacionais (CRInter) atende 
aos discentes e estrangeiros interessados em mobilidade internacio-
nal, responde pelos convênios internacionais e executa as políticas 
de relações internacionais da instituição, incluindo a gerência de pro-
jetos como o Capes/PrInt/UFPel. Conforme descrito nos documen-
tos institucionais da UFPel, essa coordenação tem como finalidades 
principais o intercâmbio acadêmico, docente, técnico administrativo 
e de pesquisadores, assim como atividades relacionadas com a 
Cooperação Internacional e a internacionalização da instituição.

Neste texto visamos realizar uma análise sobre a internacio-
nalização da Educação Superior a partir de uma perspectiva regio-
nalizada, articulando alguns referenciais teóricos com experiências 
concretas vivenciadas no contexto da UFPel. Ao evidenciar o papel 
da organização institucional, das políticas de internacionalização e 
da atuação da Coordenação de Relações Internacionais, pode ser 
possível compreender como tais estratégias têm contribuído para a 
construção de redes de cooperação acadêmica e para o fortaleci-
mento de diálogos Sul-Sul. Trata-se de um o relato reflexivo tomando 
como eixo analítico as experiências de internacionalização que 
reverberam em práticas docentes, de investigação e de formação, 
assim, contribuindo para o debate sobre os desafios, potencialidades 
e impactos dessa proposta na pós-graduação.

Salientamos que o fio condutor deste texto está atravessado 
pela experiência docente vivenciada durante o estágio pós-douto-
ral e pelos desdobramentos dessa trajetória, que mostram práticas 
concretas de internacionalização que impactam na formação. Sua 
estrutura é apresentada na Figura 1, na forma de uma linha temporal, 
com destaque para as ações relacionadas à internacionalização.
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Figura 1 - Linha temporal das ações envolvendo a internacionalização  
com foco na formação

Fonte: Os autores (2026).
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EXPERIÊNCIAS  
DE INTERNACIONALIZAÇÃO:
A DOCÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 
E A PARTILHA DE SABERES

O processo de internacionalização aqui relatado decorre da 
experiência docente vivenciada durante o estágio pós-doutoral e dos 
desdobramentos dessa vivência em práticas concretas de coopera-
ção acadêmica internacional. A experiência teve início no ano de 
2024, a partir do convite realizado pela orientadora do estágio pós-
-doutoral, Prof.ª Dr.ª Egeslaine de Nez, líder do GEU/Int1 para colabo-
ração na disciplina Docencia en la Educación Superior, desenvolvida 
na Universidade Nacional do Litoral (UNL), nas cidades de Santa Fé 
e Esperanza, na Argentina.

A organização das atividades envolveu duas instituições de 
ensino superior – uma brasileira e uma argentina – cuja parceria já se 
encontrava institucionalmente consolidada, especialmente no âmbito 
da Associação de Universidades do Grupo Montevidéu (AUGM). 
Nesse contexto, o Programa de Mobilidade Acadêmica Escala 
Docente, destinado às universidades membros da AUGM, possibilitou 
a realização da mobilidade docente de forma colaborativa sob a res-
ponsabilidade da Prof.ª Dr.ª Egeslaine de Nez, docente do programa 
de Pós-Graduação em Educação da UFRGS, nas atividades realiza-
das em parceria com outros docentes da UNL: Marcela Bayones, 
Gracia Clérico, Patricia Ingui, Luciana Alegre e Jonicélia Araújo.

1	 O GEU/Int está vinculado a um dos mais antigos grupos de estudos da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) que é o Grupo de Estudos sobre Universidade (GEU). Sua proposta é 
buscar a articulação e desenvolvimento de pesquisas relacionadas à temática para o avanço da 
produção de conhecimento local, sem deixar de respeitar ao global como fonte de reflexões. Sua 
missão é criar oportunidades para a formação, reflexão, produção do saber, inovação, divulgação 
do conhecimento e aprimoramento das políticas educacionais. Mais informações em: http://dgp.
cnpq.br/dgp/espelhogrupo/42133. 

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/42133
http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/42133
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As atividades desenvolvidas estiveram prioritariamente  
vinculadas ao ensino, mas extrapolaram essa dimensão ao contribuir 
para o fortalecimento de vínculos de investigação e para a aproxi-
mação com ações de extensão relacionadas à internacionalização. 
As ações ocorreram na Universidade Nacional do Litoral (UNL), 
em articulação com docentes dos programas de pós-graduação 
da instituição, promovendo espaços de diálogo acadêmico, par-
tilha de experiências formativas e intercâmbio de perspectivas 
teórico-metodológicas.

Para além das atividades de docência, foram realizadas reuni-
ões institucionais com os setores responsáveis pelas relações inter-
nacionais da universidade anfitriã, possibilitando o conhecimento 
da infraestrutura de acolhimento destinada a docentes e estudantes 
internacionais. Esse processo incluiu o acompanhamento institu-
cional e o acesso a políticas de hospitalidade acadêmica, como a 
disponibilização de alojamento específico para docentes visitantes.

Ao retornar à UFPel, como docente do PPGEF, tais experiên-
cias impactaram diretamente a linha de investigação em Formação 
Profissional, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação 
Física (PPGEF/UFPel), no ano de 2025, constituindo-se como base 
para o relato que se apresenta a seguir.

ESTRATÉGIAS PARA O FOMENTO  
DA INTERNACIONALIZAÇÃO NA  
PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO FÍSICA

As vivências decorrentes do estágio pós-doutoral reverbe-
raram diretamente em práticas de internacionalização no âmbito da 
linha de investigação “Formação Profissional e Prática Pedagógica”, 
no PPGEF/UFPel. As experiências contribuíram para o fortalecimento 
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de redes acadêmicas, para a ampliação do diálogo internacional no 
campo da formação docente e para a incorporação de perspectivas 
interculturais nos processos de ensino e investigação.

A linha de “Formação Profissional e Prática Pedagógica” 
tem como foco estudos relacionados à formação do profissional de 
educação física, seu papel enquanto disciplina, a escola como local 
de formação e de produção do conhecimento, bem como as rela-
ções econômicas e socioculturais da educação física escolar e não 
escolar. Além disso, os trabalhos produzidos também envolvem a 
formação de professores, estudos relacionados às políticas públicas 
de formação em diferentes níveis bem como estudos relacionados à 
educação superior, discutida até aqui neste texto.

Dessa forma, a internacionalização deixou de se configurar 
apenas como ação pontual de mobilidade e passou a integrar práticas 
acadêmicas mais amplas, alinhadas às políticas institucionais e aos 
desafios contemporâneos da educação superior, reforçando a impor-
tância da cooperação sul-sul e da construção coletiva do conhecimento.

Assim, neste espaço, trazemos o cenário do PPGEF/UFPel 
que têm estado alinhado aos critérios de avaliação da Capes (área 
21). O Programa iniciou suas atividades em nível de mestrado no ano 
de 2007 e de doutorado em 2014, apresentando atualmente conceito 
5 na avaliação quadrienal da Capes. Encontra-se estruturado em 
duas áreas de concentração – Biodinâmica do Movimento Humano 
e Movimento Humano, Educação e Sociedade – e em seis linhas de 
pesquisa, em consonância com as diretrizes e a proposta pedagó-
gica do curso (Capes, 2024).

Na Figura 2, trazemos um infográfico que aborda todos os 
elementos de prioridade dentro do PPGEF/UFPel com base na 
avaliação quadrienal da Capes (2021–2024). Nele destacamos a pro-
posta do programa, a infraestrutura, o corpo docente, o planejamento 
e as políticas institucionais, o impacto acadêmico e científico, além 
da abordagem da internacionalização.
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Figura 2 - Infográfico representativo da configuração do PPGEF, de acordo  
com a avaliação quadrienal da Capes (2021–2024)

Fonte: Os autores, 2026.

Cabe destacar ainda que dentro da proposta do PPGEF/
UFPel existe uma coerência entre proposta, áreas de concentração, 
linhas de pesquisa e disciplinas, o que consolida um perfil de egresso 
e garante uma profundidade teórico-metodológica atendendo aos 
critérios da Capes. Dentre os aspectos mais relevantes da infraes-
trutura apresentada pelo programa, destaca-se o acesso integrado 
ao Sistema de Bibliotecas da UFPel (Sisbi/UFPel), que disponibiliza 
bases nacionais e internacionais de informação científica, como o 
Portal de Periódicos Capes, o Banco de Teses e Dissertações (BDTD), 
o Repositório Institucional e outras bases cooperativas, garantindo 
boas condições para a produção científica e a formação de recursos 
humanos qualificados. 

Entre os indicadores de avaliação relacionados ao corpo 
docente, podemos destacar que: 94,1% ministraram disciplinas; 
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100% foram responsáveis por projetos de pesquisa; 82,4% cumpri-
ram a métrica de orientações por ano; 85,7% atenderam à métrica 
de titulações no quadriénio; 90% atuaram na orientação de estu-
dantes da graduação; e 65% atenderam integralmente aos critérios 
estabelecidos pela Capes. Esses dados apresentam coerência e 
compatibilidade entre qualificação docente, produção intelectual e 
atuação nas atividades de ensino e pesquisa. No que diz respeito 
ao acompanhamento do programa e gestão, cabe destacar que são 
realizados processos sistemáticos de autoavaliação, cujos resultados 
têm orientado ajustes e aprimoramentos na organização acadêmica, 
nas práticas formativas e nas estratégias de internacionalização.

No que diz respeito às estratégias de internacionalização 
desenvolvidas dentro do programa, cabe destacar a inserção do 
Programa no Capes/PrInt/UFPel, fato este que ampliou significati-
vamente as ações, possibilitando a realização de estágios no exterior 
por docentes e discentes, a oferta de disciplinas em língua inglesa 
e a consolidação de parcerias interinstitucionais. Destacam-se, 
nesse contexto, a criação de consórcios de pesquisa em rede, vol-
tados à geração de evidências científicas, estudos clínicos, sínteses 
do conhecimento e à constituição de observatórios globais na área 
da atividade física e da saúde. As parcerias internacionais resulta-
ram em impacto positivo na visibilidade institucional, no fortaleci-
mento das redes de cooperação e na qualificação da produção 
científica do programa.

Além da repercussão que uma experiência formativa pro-
duziu no âmbito da pós-graduação, é necessário pontuar as inter-
relações que acontecem nas redes de colaboração na figura dos 
grupos de pesquisa estabelecidos. Ao considerar a composição das 
redes no cenário da internacionalização, pode-se compreender que 
essas as redes de cooperação universitária são arranjos organiza-
cionais viáveis que, sob a perspectiva da internacionalização, inter-
conectam as instituições de ensino superior em qualquer parte do 
mundo (Hudzik, 2011).
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As redes podem ainda ser entendidas como “incubadoras de 
cooperação, onde interações, colaborações e transferências entre 
parceiros ajudam a gerar uma infinidade de produtos e resultados, 
tangíveis e intangíveis” (Sebastián, 2000, p. 98, tradução nossa). 
A seguir apresentamos a experiência do Grupo de Pesquisa em 
Educação Física e Educação (GPEFE), vinculado ao PPGEF/UFPel 
desde 20142, e sua aproximação com a temática da educação supe-
rior e da internacionalização.

REDES DE PESQUISA, FORMAÇÃO  
E INTERNACIONALIZAÇÃO:
O PAPEL DO GRUPO DE PESQUISA EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
E EDUCAÇÃO COMO ESPAÇO DE PRODUÇÃO COLETIVA

Conforme discutido na introdução deste capítulo, a interna-
cionalização da educação superior, na acepção proposta por Knight 
(2020), não se limita à mobilidade acadêmica, mas envolve a incor-
poração intencional de uma dimensão internacional, intercultural e  
global às funções substantivas da universidade – ensino, investigação 
e extensão. Nessa mesma direção, Morosini e Corte (2018) alertam 
que a internacionalização somente se consolida quando atravessa 
políticas institucionais e práticas formativas de maneira articulada, 
evitando reduzir-se a ações episódicas ou a indicadores quantitativos.

2	 O Grupo de Pesquisa em Educação Física e Educação possui como foco a formação de professores 
de educação básica e ensino superior, sobretudo no campo da educação física. Além disso, busca 
compreender a formação das identidades profissionais, saberes construídos, trajetória profissio-
nal, carreira e percurso docente. Outro foco de atuação está relacionado às políticas de pós-gra-
duação, bem como a expansão dos cursos (qualificação docente, configuração dos programas, 
estratégias de consolidação e manutenção), e a repercussão na formação de novos professores. 
As pesquisas realizadas pelo grupo têm gerado produções científicas na área, buscando contri-
buir para a discussão acerca da temática e mobilização de mais pesquisas sobre o assunto. Mais 
informações: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/12972.

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/12972
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Partindo dessa compreensão ampliada, torna-se necessário 
interrogar onde, concretamente, tais diretrizes se materializam. Se, 
no plano macro, programas como o Capes/PrInt impulsionam estra-
tégias institucionais, é no interior de coletivos acadêmicos – como 
os grupos de pesquisa – que a internacionalização ganha densidade 
experiencial e formativa. É nesse horizonte que se insere o Grupo 
de Pesquisa em Educação Física e Educação (GPEFE), vinculado ao 
PPGEF/UFPel desde 2014.

Historicamente dedicado à investigação sobre formação 
docente na educação básica e no ensino superior, o GPEFE tem 
se ocupado da análise das identidades profissionais, dos saberes 
construídos na prática, das trajetórias de carreira e das políticas de 
pós-graduação. Entretanto, especialmente a partir das experiências 
de cooperação internacional vivenciadas no estágio pós-doutoral e 
das articulações institucionais fomentadas pela inserção da UFPel 
no Capes/PrInt, o grupo passou a incorporar de forma mais siste-
mática a internacionalização como eixo estruturante de suas ações.

Nesse contexto, o ano de 2025 configurou-se como um 
momento de intensificação dessas reverberações. Em maio, a 
realização do evento “Contextos de formação em cenários latino-
-americanos” constituiu-se como uma experiência concreta de 
internacionalização em casa, ao reunir pesquisadoras do México, 
da Colômbia e do Brasil em diálogo com estudantes da graduação 
e da pós-graduação em educação física. Ao problematizar políticas 
de formação docente, mobilidade acadêmica e estratégias institu-
cionais de internacionalização, o encontro possibilitou a circulação 
de perspectivas plurais sem a necessidade de deslocamento físico, 
evidenciando que a dimensão internacional pode ser produzida no 
próprio espaço institucional. Na figura a seguir podemos rememorar 
esse momento de partilha:
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Figura 3 - Momentos do evento “Contextos de formação  
em cenários latino-americanos”

Fonte: Os autores, 2026.

Ademais, ao privilegiar interlocuções entre países latino-
-americanos, o evento deslocou o eixo tradicional norte-sul que 
historicamente orienta parte significativa das políticas de interna-
cionalização. Em consonância com o que aponta Morosini, Nez e 
Mentges (2024), a cooperação sul-sul emerge, nesse cenário, não 
apenas como alternativa geopolítica, mas como prática epistêmica 
comprometida com a construção de conhecimento situado e com o 
reconhecimento das historicidades compartilhadas entre países do 
sul global. As discussões realizadas evidenciaram desafios comuns 
– precarização docente, tensões nas políticas de formação, disputas 
curriculares – ao mesmo tempo em que reafirmaram a potência de 
redes solidárias de cooperação acadêmica.

Na sequência, em outubro de 2025, a II Tertúlia Científica 
e o I Seminário “A docência na educação superior: desafios do Sul 
Global” aprofundaram essa perspectiva. Ao articular a apresenta-
ção de pesquisas em andamento desenvolvidas por estudantes do 
PPGEF com a participação de pesquisadoras do Uruguai, Argentina 
e Brasil, o evento promoveu um movimento duplo: de um lado, for-
taleceu a formação investigativa dos discentes; de outro, consolidou 
o grupo como espaço de interlocução internacional continuada. 
Nesse processo, a internacionalização deixou de ser compreendida  
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como estratégia externa à formação e passou a operar como ele-
mento constitutivo da própria prática investigativa e os momentos 
marcantes desse processo podem ser apreciados na figura a seguir, 
assim como nos relatos de alguns participantes.

Figura 4 - Momentos do Evento II Tertúlia Científica e o I Seminário  
“A docência na educação superior: desafios do Sul Global”

Fonte: Os autores, 2026.

As imagens registram gestos, olhares atentos, mesas com-
partilhadas, deslocamentos pelo espaço universitário. Contudo, 
aquilo que a fotografia não captura integralmente, os sentidos atribu-
ídos ao encontro, aparece nas narrativas dos próprios participantes 
convidados a escreverem sobre estes momentos. Ao rememorarem 
a experiência vivida, destacam:

Minha experiência durante os dias em que estive em 
Pelotas foi muito enriquecedora, tanto em nível acadê-
mico quanto pessoal. Permitiu-me conhecer a forma 
como os estudantes se relacionam entre si e com os 
docentes, estabelecendo um vínculo próximo e respei-
toso. As instalações são muito acolhedoras para quem 
visita ou estuda ali, o que gera um ambiente familiar e 
agradável. Quanto à estadia, foi realmente gratificante o 
tratamento recebido por parte de todos os integrantes do 
curso, tanto estudantes quanto docentes. Sem dúvidas, 
ficamos com muita vontade de voltar (participante 1).

Foi importante conhecer a cidade e ter a possibilidade de 
compartilhar outros momentos com colegas e estudantes  
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em espaços mais informais. Como formadora de pro-
fessores de sociologia e direito, foi uma instância fértil 
para mim e, sobretudo, para os estudantes no sentido de 
vivenciar a porosidade ou mesmo a arbitrariedade das 
fronteiras, para que possam traduzir essa experiência em 
suas práticas com seus futuros alunos (participante 2).

A visita presencial implica uma experiência intransferível 
para mim e, em especial, para os estudantes, que trans-
cende e acompanha qualquer contato prévio realizado 
de forma virtual, por meio de leituras ou outros forma-
tos. Desde a saída de Colônia, reconhecer e adentrar 
outros cenários naturais e socioculturais – cores, aromas, 
sonoridades, modos de ser, de fazer e de sentir torna-se 
necessário para que possamos nos ver e nos sentir a nós 
mesmos (participante 3).

Os relatos evidenciam que a internacionalização, quando 
vivida em sua dimensão presencial e relacional, ultrapassa a for-
malidade institucional. Ela se inscreve no campo das experiências 
partilhadas, dos vínculos estabelecidos e dos deslocamentos – geo-
gráficos, culturais e epistemológicos – que produzem novas formas 
de compreender a docência e a formação no sul global. Nesse sen-
tido, o evento não se configurou apenas como atividade acadêmica 
pontual, mas como espaço de encontro que reafirma a cooperação 
sul-sul como prática formativa e política, em consonância com as 
discussões apresentadas anteriormente.

Logo, paralelamente, a inserção do grupo em redes como o 
GEU/Int ampliou o alcance dessas articulações. Ao participar de uma 
rede que congrega universidades brasileiras e latino-americanas, o 
GPEFE fortaleceu vínculos interinstitucionais e passou a integrar 
agendas compartilhadas de investigação, reafirmando a internacio-
nalização como processo relacional e colaborativo.

No campo da produção científica, a publicação do dossiê 
temático “Educação Física em foco: caminhos contemporâneos da 
formação e da atuação docente” constituiu-se como outro marco 
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relevante. Ao reunir pesquisadores de diferentes instituições e con-
textos, o dossiê não apenas ampliou a circulação de debates na 
área, mas consolidou práticas de escrita em colaboração e ampliou 
a visibilidade das discussões produzidas no interior do grupo. De 
modo semelhante, a participação no XXIV Congresso Internacional 
de Gestão Universitária, com a apresentação de reflexões sobre 
estratégias e desafios da internacionalização a partir do Capes/PrInt, 
evidenciou a articulação entre experiência local e debate global.

Desse modo, observa-se que as ações desenvolvidas no 
âmbito do GPEFE evidenciam a internacionalização como processo 
multidimensional: institucional, formativo, epistêmico e político. Se, 
conforme Knight (2020), a internacionalização implica integrar a 
dimensão internacional às funções da universidade, no caso ana-
lisado ela se manifesta na reorganização de práticas de ensino, na 
ampliação de redes de investigação e na constituição de espaços 
interculturais de diálogo. Se, como defendem Morosini e Corte (2018), 
é necessário que a internacionalização esteja alinhada às especifici-
dades locais, o que se observa é a construção de uma agenda latino-
-americana articulada às demandas regionais e cooperação solidária.

Por fim, ao olhar retrospectivamente para essas experiên-
cias, é possível afirmar que a internacionalização, no contexto do 
GPEFE, não se restringe à ampliação de indicadores institucionais 
ou à formalização de convênios. Ela se inscreve no cotidiano das 
práticas formativas, na reconfiguração dos objetos de pesquisa, na 
ampliação dos referenciais teóricos mobilizados e na constituição de 
uma comunidade acadêmica que se reconhece parte de uma rede 
latino-americana de produção de conhecimento.

Assim, o relato aqui apresentado evidencia que as expe-
riências de internacionalização reverberam concretamente nas 
práticas de ensino, investigação e formação, contribuindo para a 
consolidação de uma pós-graduação comprometida com diálogos 
interculturais e com a construção de saberes situados no sul global. 
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Ao assumir a internacionalização como experiência vivida – e não 
apenas como diretriz institucional – o grupo reafirma que os impac-
tos mais significativos desse processo se dão no plano formativo, em 
que encontros, trocas e produções coletivas transformam a maneira 
como compreendemos a educação superior contemporânea.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Com este capítulo, buscamos fazer um relato reflexivo a par-
tir das experiências de internacionalização na pós-graduação que 
reverberam em práticas docentes, investigação, formação e redes de 
pesquisa, contribuindo para o debate sobre seus desafios, potenciali-
dades e impactos. Ao articular referenciais teóricos com experiências 
concretas vivenciadas no contexto da UFPel e do PPGEF, foi possí-
vel demonstrar que a internacionalização se materializa nas práticas 
cotidianas de ensino, investigação e formação docente. Nesse sen-
tido, o estágio pós-doutoral constituiu-se como ponto de inflexão, a 
partir do qual se intensificaram redes de cooperação e se ampliaram 
interlocuções latino-americanas, fortalecendo uma perspectiva de 
internacionalização situada e comprometida com o diálogo sul-sul.

A interlocução entre os grupos de pesquisa e as experiências 
de internacionalização revelou-se elemento estruturante na consoli-
dação de uma cultura acadêmica aberta ao diálogo intercultural e à 
produção colaborativa do conhecimento. As vivências decorrentes 
da mobilidade docente e das articulações institucionais não perma-
neceram ligadas somente ao percurso individual, mas foram incor-
poradas às dinâmicas coletivas do GPEFE, influenciando agendas 
de investigação, propostas de eventos, estratégias de formação dis-
cente e práticas de escrita em coautoria. Esse movimento fortaleceu 
o grupo como espaço de aprendizagem partilhada, mostrando que 
é na interlocução contínua entre sujeitos, contextos e instituições  
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que a internacionalização ganha densidade formativa e se transforma 
em prática efetiva de integração.

Ao assumirmos a internacionalização como experiência 
vivida e como prática, reafirmamos a importância de fortalecer redes 
latino-americanas de produção de conhecimento, capazes de articu-
lar demandas locais e horizontes globais.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho é um recorte da tese intitulada “Educação 
a distância no ensino superior: análise crítica da produção aca-
dêmica de teses e dissertações (2010–2022)” (Nascimento, 2025), 
em especial dos seus aspectos teórico-metodológicos. O trabalho 
de tese foi produzido no contexto da pesquisa “Análise cognitiva 
de políticas públicas: cenários, defesas e perspectivas” (GAPPI, 
2022), desenvolvido pelo Grupo de Análise de Políticas Públicas 
Intersetorial (GAPPI), constituído por estudantes, técnicos(as) admi-
nistrativos(as) e pesquisadores vinculados à Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte (UFRN), com o objetivo de desenvolver a 
análise de políticas públicas, com foco nas políticas educacionais, 
através do diálogo entre a epistemologia crítico-dialética, em con-
junto com a Abordagem Cognitiva de Políticas Públicas (ACPP) e a 
Análise Crítica do Discurso (ACD). A construção dessa tessitura de 
saberes, considera os níveis epistemológico e filosófico da produção 
do conhecimento, que, conforme Gamboa (2018):

[...] referem-se às motivações, aos interesses, aos valores 
implícitos que orientam e comandam o processo cogni-
tivo. Sem a recuperação desses elementos, é impossível 
compreender o desenvolvimento da ciência e a elabora-
ção dos conhecimentos científicos (Gamboa, 2018, p. 164).

Assim, o GAPPI dedica-se ao estudo e à construção de arti-
culações entre teorias e métodos de análise, com o intuito de cons-
truir um quadro normativo e cognitivo das políticas públicas setoriais. 
Na atualidade, as investigações do GAPPI centram-se nas políticas 
públicas de ações afirmativas na educação superior, graduação e 
pós-graduação, a partir do projeto de pesquisa “Políticas afirmativas 
na pós-graduação stricto sensu em educação: acesso, permanên-
cia e titulação” (PDPG-AFIRMATIVA2618315P) do qual é integrante, 
e do projeto “Políticas de inclusão e diminuição das desigualdades 
na educação superior no Brasil, Argentina e Colômbia” (2025–2028), 
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financiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), com a participação de pesquisadores dos três 
países investigados, do qual é proponente.

Para exemplificar os caminhos teóricos e as perspectivas 
políticas expressas pelo grupo, o presente texto está subdividido em 
três partes: a primeira objetiva apresentar os laços estabelecidos 
entre a epistemologia crítico-dialética, a ACPP e a ACD; a segunda 
tem como finalidade discorrer sobre as investigações desenvolvidas 
sobre as ações afirmativas, no nível da graduação e da pós-graduação, 
no Brasil, Argentina e Colômbia; a terceira, por fim, contém nossas 
considerações finais, com análises e questões ainda por responder. 

DIÁLOGOS E CONEXÕES POSSÍVEIS:
EPISTEMOLOGIA CRÍTICO-DIALÉTICA, ACPP E ACD

A nossa escolha pela articulação entre o materialismo his-
tórico-dialético, a ACPP e a ACD não é arbitrária, mas vincula-se 
ao potencial que atribuímos a estes métodos de análise para captar 
a essência dos fenômenos. Nosso intuito é desvelar os interesses 
sociais, políticos e econômicos presentes nas políticas públicas, com 
ênfase na ação dos atores individuais e coletivos que participam da 
elaboração, efetivação e monitoramento das políticas, tendo o dis-
curso como um instrumento central de disputas intra/inter-grupos 
para revelar imagens e ideias sobre a dinâmica do real.

Nesse contexto, a relação entre ideias e discursos e a cons-
trução da consciência sobre a realidade é intrínseca. Afinal, como 
demonstram Marx e Engels (2007, p. 47): “as ideias da classe domi-
nante são, em cada época, as ideias dominantes, isto é, a classe que 
é a força material dominante da sociedade é, ao mesmo tempo, sua 
força espiritual dominante”. A análise do quadro discursivo e cognitivo 
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nos permite compreender a totalidade, a mediação e a contradição 
envolvidas no objeto em análise, bem como o seu movimento dialé-
tico (Konder, 2008), suscitando não apenas a apreensão do concreto, 
como também a construção de outros modos de pensar e de agir. 
Como demonstra Gramsci (1999, p. 398):

Posta a filosofia como concepção do mundo — e o tra-
balho filosófico sendo concebido não mais apenas como 
elaboração “individual” de conceitos sistematicamente 
coerentes, mas além disso, e sobretudo, como luta cultu-
ral para transformar a “mentalidade” popular e difundir as 
inovações filosóficas que se revelem ‘historicamente ver-
dadeiras’ na medida em que se tornem concretamente, 
isto é, histórica e socialmente, universais –,  a questão da 
linguagem e das línguas deve ser “tecnicamente” colo-
cada em primeiro plano (Gramsci, 1999, p. 398).

Considerando a importância do rigor no trato com a lingua-
gem e com as línguas, é que ressaltamos a relevância da Análise 
Crítica do Discurso que, como assevera Van Dijk (2005), objetiva 
compreender a correlação entre discursos, sociedade e cognição, 
sob uma perspectiva de transformação social. Isto é, a partir de 
uma investigação dissidente, que trata de temas como dominação, 
poder e desigualdade, os analistas críticos do discurso apresentam 
um posicionamento firme de não apenas compreender ou revelar as 
desigualdades - operadas em função da classe, etnia/raça, gênero, 
orientação sexual, etc. - mas também de se opor e resistir às dife-
rentes formas de assimetria social, promovendo a transformação 
cultural, econômica e política (Van Dijk, 2005, 2009).

Segundo Fairclough (2008), a análise crítica do discurso é 
uma atividade multidisciplinar e, por esta razão, não é necessário 
que os pesquisadores que se dedicam à ACD possuam experiên-
cia prévia em linguística (embora, naturalmente, a formação na área 
possa contribuir com os processos de análise), traduzindo-se em 
um método analítico capaz de ser apropriado por praticantes de 
diversos campos do saber. Afinal, as práticas discursivas apresentam  
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uma íntima conexão com as práticas sociais, em que o discurso é 
uma forma de ação e de representação sobre as formas como os 
sujeitos pensam e agem no mundo.

Assim, a ACD dedica-se não apenas à necessidade de cons-
truir a crítica, mas também de fundamentá-la, através de elementos 
materiais, como os discursos. Discurso e estrutura social possuem 
uma relação dialética, na qual o discurso molda e é moldado pela 
estrutura social. Além disso, a circulação dos discursos diz respeito 
às especificidades dos momentos e das circunstâncias da estrutura 
social (Fairclough, 2008).

Na concepção da Análise Crítica do Discurso, existe uma 
profunda relação entre o ideológico e o estrutural, em que as con-
cepções de mundo desempenham uma importante função na pro-
dução e reprodução dos circuitos do poder. A ACD é uma teoria da 
mudança, pois não se detém apenas no acúmulo de saberes e de 
conhecimentos, mas, diversamente, na utilização dessa produção 
acadêmica para promoção da transformação social. Essa perspectiva 
alinha-se tanto com o marxismo científico, que propõe a superação 
da opressão e exploração capitalista, quanto com a Análise Cognitiva 
de Políticas Públicas.

A ACPP tem como objeto de análise as políticas públicas 
que, conforme Muller e Surel (2002) denotam um constructo de 
fronteiras imprecisas, passíveis de redefinição de suas estruturas 
e limites. Os autores demonstram que a análise de políticas é um 
processo complexo, que leva em consideração elementos difusos e 
heterogêneos, que não apresentam ligações óbvias, unidirecionais 
ou lógicas. Segundo Muller (2018), o objetivo da análise de políticas 
públicas sob a abordagem cognitiva é evidenciar as ideias em ação. 
Nesse sentido, a Análise Cognitiva de Políticas Públicas se propõe 
a evidenciar as restrições e as margens de liberdade que os atores 
possuem para efetivar as suas visões de mundo.
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As políticas públicas não se restringem ao âmbito da admi-
nistração pública, isto é, dos aparelhos do Estado; elas também estão 
conectadas com as dimensões cognitiva – produção e dissemina-
ção de ideias – e normativa – elaboração e materialização de uma 
agenda política (Muller; Surel, 2002). Dessa forma, a ACPP analisa 
as políticas públicas a partir de um sistema de interpretação do real 
que considera as dimensões cognitiva e normativa, investigando os 
atores – públicos e privados, individuais e coletivos – a partir de sua 
ação e também de suas ideias.

Muller (2018) evidencia que, para compreender as ações dos 
atores, é necessário investigar as suas causas. Isto é, faz-se neces-
sário analisar o processo para compreender as mudanças sociais 
que foram materializadas. Para isso, o autor propõe a construção 
de quadros cognitivos e normativos da ação pública, capazes de 
reconstituir os tipos de regimes propostos em cada espaço-tempo, 
definindo suas especificidades. Segundo o autor, um ciclo de ação 
pública é “um processo através do qual se desenvolve, se estabiliza e 
se desintegra uma configuração global que define o papel e o lugar 
das políticas públicas no funcionamento das sociedades” (Muller, 
2018, p. 75). Conforme Nascimento (2025, p. 42), a Análise Cognitiva 
de Políticas Públicas propõe os seguintes ciclos de políticas:

•	 Ciclo liberal-industrial: período entre o fim do século 
XIX até a crise de 1929, marcado pelo desenvolvimento 
de um capitalismo industrial;

•	 Ciclo do Estado-providência: do período pós-guerra aos 
anos 1970, ou Trinta gloriosos, caracterizado pela atua-
ção do Estado na implementação de políticas públicas;

•	 Ciclo do Estado-empresa: a dita ‘virada neoliberal’, que 
expressa a redefinição dos limites Estado-mercado, 
com a rearticulação do social e da economia e um 
novo modelo de gestão pública guiado por princípios  
da gestão privada;
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•	 Ciclo da governança-sustentável: consubstanciado a 
partir da crise econômica de 2008 e emergente na atu-
alidade, com um novo ciclo ainda em curso, em que a 
questão ambiental se impõe no âmbito da produção das  
políticas públicas.

A passagem de um ciclo para outro é gradativa, resguardando 
interconexões entre os ciclos, que desenvolvem uma relação dialé-
tica, constituindo um quadro complexo sobre a atuação do Estado. 
Cada ciclo passa por um período de estabilização relativa e de desin-
tegração parcial, não estando necessariamente em contraposição.

Muller (2018) nos demonstra que, na atualidade, há uma inter-
conexão entre o ciclo do Estado-empresa e a nascente governança- 
-sustentável, a partir de uma lógica voltada para eficácia e eficiência, 
custo/resultado, mesclada com a emergente demanda por ações 
públicas de caráter planetário que objetivem mitigar os efeitos das 
mudanças climáticas em curso.

No capitalismo predatório, a agenda ambiental não pode 
mais ser ignorada. Alguns dos efeitos da emergência climática se 
expressam na existência de refugiados climáticos, na insegurança 
alimentar, na ampliação da pobreza e das desigualdades sociais, nas 
transformações no mundo do trabalho, na perda cultural e identitária 
dos povos, na urbanização desordenada/irregular e na ampliação 
das tensões e conflitos geopolíticos e sociopolíticos. Esses proble-
mas desafiam a capacidade dos Estados-nacionais de promover 
soluções, pois, com a internacionalização da economia, os pro-
blemas sociais se desenvolvem em nível global, exigindo também 
ações multicêntricas.

Como nos demonstra Dowbor (2017), frente ao domínio do 
capitalismo neoliberal e financeirizado, no qual a concentração de 
renda e de poder restringe-se a um pequeno número de corpora-
ções, que controlam o planeta, insurge a demanda por uma organi-
zação de trabalhadores e trabalhadoras capaz de uma contraposição 
coerente e eficaz, que preze pela superação deste sistema. Nesse 
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sentido, compreendemos que, ao mesmo passo em que assistimos 
à deterioração das condições de vida, de bem-estar e de saúde 
da classe-que-vive-do-trabalho (Antunes, 2018), faz-se ainda mais 
necessário que as nossas produções teóricas rompam com o pacto 
da “neutralidade científica” e reflitam a importância da tomada 
de posição e de ação.

Concordamos com Nosella (2005, p. 235), quando afirma que 
“o educador para se comprometer politicamente, não precisa, a rigor, 
de outra carteirinha além de seu diploma de professor, nem precisa 
de outras atividades militantes para além de suas atividades pedagó-
gicas”. Registra-se que a posição do autor não nega ou negligencia a 
importância da organização das trabalhadoras e dos trabalhadores 
da educação, através de coletivos, partidos, sindicatos e outras enti-
dades políticas, mas reafirma que a ação educativa é intrinsecamente 
política e, por esta razão, nossas atividades de ensino, pesquisa e 
extensão também precisam assumir este caráter.

POLÍTICAS DE INCLUSÃO  
E DIMINUIÇÃO DAS DESIGUALDADES 
NA EDUCAÇÃO SUPERIOR

O Grupo de Pesquisa Análise de Políticas Públicas Intersetorial 
(GAPPI) integra a pesquisa “Políticas afirmativas na pós-graduação 
stricto sensu em educação: acesso, permanência e titulação” (PDPG-
AFIRMATIVA2618315P). Esta pesquisa está sendo desenvolvida den-
tro no âmbito da Rede Universitas, eixo 5 “Acesso, permanência e 
evasão na educação superior: políticas e práticas institucionais”. Essa 
rede de pesquisadores brasileira canaliza as suas preocupações com 
o acesso, a permanência e a titulação de estudantes de escolas públi-
cas, negros (pretos e pardos), indígenas, pessoas com deficiência,  
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entre outros coletivos social e historicamente marginalizados. A pes-
quisa conta com o fomento da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes) e responde se e como as polí-
ticas públicas de inclusão no ensino superior têm garantido opor-
tunidades aos estudantes que ingressam por ações afirmativas. Na 
pesquisa, nos concentramos no marcador de raça/cor, com enfoque 
em relatórios, legislações, documentos e bibliografia centradas nas 
cotas raciais (Sousa; Nascimento; Soares, 2026).

A inserção na pesquisa em rede foi importante para a cons-
trução de relações com outras universidades e pesquisadores, 
construindo conjuntamente o esforço teórico de analisar políticas 
públicas intersetoriais e de compreender as diferentes tendências 
suscitadas acerca das ações afirmativas no Brasil. Como demonstra 
Fairclough (2008, p. 268) “abstrair e isolar tendências [...] é um modo 
de enfatizá-las”. As diferentes ordens do discurso sobre as ações 
afirmativas devem ser compreendidas em seu caráter contraditório, 
compreendendo suas variações e a aceitação/rejeição social desses 
discursos, pois eles são as bases para a mudança política. 

Conforme Sousa, Nascimento e Soares (2026, p. 13), desta-
cam-se, essencialmente, quatro enquadramentos sobre as ações 
afirmativas no Brasil:

Ideia de justiça social: as cotas são vistas como uma 
medida necessária para corrigir desigualdades históricas 
e promover equidade.

Ideia da meritocracia e da igualdade formal: argu-
menta que as cotas são injustas porque tratariam grupos 
de forma desigual, comprometendo a meritocracia.

Ideia econômica de custo-benefício: sustenta que 
políticas afirmativas são caras e podem não trazer 
retornos econômicos.

Ideia do desenvolvimento econômico e social: vê a 
inclusão educacional e profissional como uma alavanca 
para o crescimento econômico sustentável.
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Pesquisar sobre essas diferentes concepções é uma forma 
de compreender os enquadramentos em curso e mapear seus efei-
tos políticos. Afinal, persistem discursos que reduzem a discussão 
sobre ações afirmativas ao âmbito jurídico e moral, isto é, justiça ver-
sus meritocracia. As práticas discursivas a respeito do potencial das 
ações afirmativas como agente de inclusão, de representação, de 
desenvolvimento socioeconômico e de superação das desigualda-
des são negligenciadas. São grupos político-acadêmicos com com-
promisso social e/ou os coletivos feitos desiguais que, ao longo da 
história, visibilizam a produção e reprodução das desigualdades nas 
universidades e na sociedade (Arroyo, 2010). As pesquisas científicas 
são, portanto, um dos veículos de exposição, análise e construção de 
respostas aos graves problemas educacionais brasileiros.

Com o intuito de ampliar o escopo dessas investigações, no 
ano de 2025, o GAPPI propôs um projeto de pesquisa e foi contem-
plado pela “Chamada CNPq/MCTI Nº 44/2024 – Faixa A – Grupos 
Emergentes”, com o projeto “Políticas de inclusão e diminuição 
das desigualdades na educação superior no Brasil, Argentina e 
Colômbia” (2025–2028). O GAPPI dialoga com estudiosos das polí-
ticas educacionais das diferentes regiões do Brasil, da Argentina e 
da Colômbia, em um esforço conjunto de avaliar a efetividade das 
políticas de ações afirmativas, no âmbito da graduação e da pós-
-graduação, no Brasil e de políticas semelhantes na Argentina e na 
Colômbia, para compreender quais desafios e avanços essas políti-
cas apresentam, bem como fortalecer as estratégias inclusivas em 
países latino-americanos marcados pela desigualdade socioeco-
nômica e educacional.

Essa pesquisa, em curso, visibiliza os ganhos realizados com 
as políticas de inclusão, através de práticas e discursos que potencia-
lizam as pesquisas desenvolvidas a partir das epistemologias do sul, 
contribuindo para romper com os efeitos do colonialismo histórico 
sobre a produção do conhecimento, valorizando, assim, as formas 
de resistência e as práticas educativas e pedagógicas desenvolvidas  
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a partir dos setores invisibilizados, como negros e negras, indíge-
nas, mulheres, transexuais e travestis, pessoas com deficiência 
(PcDs), pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e  pes-
soas com Superdotação/Altas Habilidades (SD/AH). A questão 
central da pesquisa é:

[...] como as políticas públicas implementadas nesses 
três países têm favorecido a inclusão educacional, pro-
movendo a redução das desigualdades socioeconô-
micas, raciais, de gênero e necessidades educacionais 
específicas de estudantes autodeclarados pretos, pardos, 
quilombolas, indígenas, mulheres, transexuais, travestis 
e pessoas com deficiência? Numa perspectiva intersec-
cional, intercultural e decolonial quais são as barreiras 
enfrentadas por esses grupos? (GAPPI, 2024, p. 10).

Desse modo, a referida pesquisa avalia a implementação 
e a efetividade das ações afirmativas para o acesso, permanência, 
aprendizagem e inclusão de grupos historicamente marginalizados 
na educação superior no Brasil, na Argentina e na Colômbia. Dessa 
forma, são visibilizados os coletivos vítimas de desigualdades, des-
locando o debate de visões compensatórias, reformistas ou mera-
mente distributivas de políticas públicas (Arroyo, 2010), e discutindo 
as aproximações e o distanciamento dessas políticas em relação a 
uma perspectiva de justiça social, nas dimensões da representação 
(garantir o exercício da ação política), da redistribuição (assegurar o 
acesso às instituições públicas) e do reconhecimento (valorizar as 
identidades dissidentes) (Fraser, 2024).

A investigação sobre ações afirmativas é extremamente 
relevante no atual cenário, em que as discussões contra as políti-
cas educacionais assumem nova forma, a partir do crescimento da 
extrema-direita. A título de exemplo, podemos citar a votação rea-
lizada em dezembro de 2025 na Assembleia Legislativa de Santa 
Catarina (ALESC), que aprovou o Projeto de Lei nº 753/2025, que 
proíbe cotas raciais e outras ações afirmativas em universidades 
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estaduais e instituições que recebem verbas públicas estaduais1. 
O projeto recebeu críticas do Ministério Público, da Defensoria 
Pública e da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc), 
com ações enérgicas também de partidos políticos, como o Partido 
dos Trabalhadores (PT), da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e 
de outras entidades da sociedade civil. O Supremo Tribunal Federal 
(STF) foi acionado e declarou a inconstitucionalidade do projeto, 
que viola a garantia do direito à educação e o princípio da igualdade 
formal. Episódios como esse reacendem a importância da pesquisa 
científica a respeito das ações afirmativas que, por meio de análise 
e avaliação rigorosa, baseada em dados quantitativos e qualitativos, 
possa fornecer subsídios para fomentar o impacto positivo das cotas 
e promover instrumentos para o aprimoramento dessas políticas.

Assim, a criação de uma rede, ligando países latino-america-
nos, enriquece o campo de estudos das políticas públicas educacio-
nais, fortalecendo perspectivas inclusivas e a missão de combate ao 
racismo epistêmico. A ofensiva negacionista contra o conhecimento 
científico exige das universidades e centros de pesquisa ainda mais 
dedicação não só à produção do conhecimento, mas também à 
divulgação dos trabalhos acadêmicos.

No Brasil, essa é uma tarefa árdua, sobretudo com os cortes 
orçamentários realizados pelo Congresso Nacional em dezembro de 
2025, no valor de R$ 488 milhões, com redução de 7,05% nos recursos 
discricionários das 69 instituições federais2. A redução orçamentária 
também atingiu as agências de fomento, com diminuição de 7,2%, 
R$ 396,6 milhões, dos recursos do CNPq e da Capes3. Em que pese 

1	 Disponível em: https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2025/12/12/fim-das-cotas-raciais-
em-sc-entidades-questionam-constitucionalidade-de-lei-aprovada-por-deputados.ghtml. Acesso 
em: 1 mar. 2026.

2	 Disponível em: https://g1.globo.com/educacao/noticia/2025/12/23/congresso-corte-orcamento-
universidades-federais-2026.html . Acesso em: 1 mar. 2026.

3	 Disponível em: https://revistacenarium.com.br/ciencia-brasileira-sofre-corte-orcamentario-de-r-
396-milhoes-para-2026/ . Acesso em: 1 mar. 2026.

https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2025/12/12/fim-das-cotas-raciais-em-sc-entidades-questionam-constitucionalidade-de-lei-aprovada-por-deputados.ghtml
https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2025/12/12/fim-das-cotas-raciais-em-sc-entidades-questionam-constitucionalidade-de-lei-aprovada-por-deputados.ghtml
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2025/12/23/congresso-corte-orcamento-universidades-federais-2026.html
https://g1.globo.com/educacao/noticia/2025/12/23/congresso-corte-orcamento-universidades-federais-2026.html
https://revistacenarium.com.br/ciencia-brasileira-sofre-corte-orcamentario-de-r-396-milhoes-para-2026/
https://revistacenarium.com.br/ciencia-brasileira-sofre-corte-orcamentario-de-r-396-milhoes-para-2026/
https://revistacenarium.com.br/ciencia-brasileira-sofre-corte-orcamentario-de-r-396-milhoes-para-2026/
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a edição da Portaria GM/MPO nº 12/2026 (Brasil, 2026), que recom-
põe o orçamento do CNPq em R$ 186,3 milhões4, a queda drástica 
no orçamento produz efeitos sensíveis para a produção de ciência e 
tecnologia no país, sobretudo quando consideramos a vigência da 
Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016 (Brasil, 
2016), que estabelece um teto para os gastos públicos por vinte anos. 

Essas medidas afetam as possibilidades de acesso, per-
manência, aprendizagem e conclusão dos estudantes, sobretudo 
daqueles que pertencem aos coletivos feitos desiguais (Arroyo, 
2010). Os cortes orçamentários reduzem também as possibilidades 
de produção do conhecimento, com a queda de financiamentos para 
iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado, compro-
metendo a formação de pesquisadores, a continuidade das pesqui-
sas e a promoção de novos estudos.

Nesse cenário de relativa escassez, a responsabilidade dos 
nossos projetos de ensino, pesquisa e extensão assume o primeiro 
plano e deve se centrar em responder às questões do nosso tempo, 
com compromisso social e rigor científico. Esperamos cumprir com 
essa missão até o final da nossa pesquisa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As reflexões aqui apresentadas reafirmam que a articulação 
entre a epistemologia crítico-dialética, a Abordagem Cognitiva de 
Políticas Públicas e a Análise Crítica do Discurso não constitui “ecle-
tismo”, mas uma tomada de posição teórico-metodológica e política 
diante do tempo histórico em que vivemos. Ao buscar apreender 
as políticas públicas na perspectiva crítico-dialética, entendemos  

4	 Disponível em: https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/portaria-recom-
poe-orcamento-do-cnpq-e-fortalece-a-formacao-cientifica-no-brasil. Acesso em: 1 mar. 2026.

https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/portaria-recompoe-orcamento-do-cnpq-e-fortalece-a-formacao-cientifica-no-brasil
https://www.gov.br/cnpq/pt-br/assuntos/noticias/cnpq-em-acao/portaria-recompoe-orcamento-do-cnpq-e-fortalece-a-formacao-cientifica-no-brasil
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que as dimensões materiais, culturais, políticas, cognitivas e discursi-
vas se interrelacionam e, procuramos evidenciar que as políticas de 
acesso e permanência na educação superior – particularmente para 
os ingressantes por ações afirmativas – não se restringem ao plano 
normativo, mas envolvem projetos societários em tensão, ancorados 
em distintos quadros de interpretação do real.

A análise dos ciclos da ação pública proposta por Pierre 
Muller permite compreender que as políticas educacionais contem-
porâneas se situam na intersecção entre a racionalidade do Estado-
empresa e as demandas emergentes da governança sustentável, 
tensionadas por imperativos de eficiência, métricas de desempenho 
e restrições fiscais. Nesse contexto, as ações afirmativas passam 
a ser avaliadas não apenas sob o prisma da justiça social, mas 
também sob argumentos de custo-benefício ou de retorno econô-
mico, revelando a centralidade das ideias em ação na conformação 
das agendas públicas.

Nesse sentido, ao analisarmos os fenômenos incorpo-
rando a ACPP (Muller) e a ACD, tal como formulada por Norman 
Fairclough e Teun A. van Dijk, é possível compreender que os enqua-
dramentos sobre as ações afirmativas – justiça social, meritocracia, 
custo-benefício e desenvolvimento – não são apenas opiniões diver-
gentes, mas expressões de disputas discursivas hegemônicas. O 
discurso, nesse sentido, não apenas reflete a realidade, mas também 
a produz, legitima ou contesta. Desse modo, a análise crítica do dis-
curso contribui para desvelar como determinadas narrativas naturali-
zam desigualdades históricas, enquanto outras buscam reconfigurar 
o horizonte normativo da sociedade através das ideias.

A ampliação das investigações do GAPPI para o Brasil, para a 
Argentina e para a Colômbia reforça a importância de uma perspec-
tiva comparada, interseccional e decolonial, capaz de reconhecer as 
especificidades nacionais sem perder de vista as determinações estru-
turais comuns à América Latina. Ao dialogar com as epistemologias  
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do sul e com a concepção tridimensional de justiça de Nancy Fraser 
– redistribuição, reconhecimento e representação –, a pesquisa des-
loca o debate das ações afirmativas de uma lógica meramente com-
pensatória para uma análise que considera a participação política, 
a valorização identitária e a efetiva democratização do acesso e da 
permanência na educação superior.

Os episódios recentes de contestação às políticas de cotas, 
como o ocorrido na Assembleia Legislativa de Santa Catarina, evi-
denciam que os avanços normativos não são lineares nem irrever-
síveis. Em contextos de recrudescimento conservador e de restrição 
orçamentária, a defesa das ações afirmativas exige não apenas mobi-
lização política, mas também produção científica rigorosa, capaz 
de demonstrar seus impactos sociais, acadêmicos e econômicos. 
Nesse cenário, os cortes e as limitações impostas ao financiamento 
da ciência tensionam ainda mais a responsabilidade das universida-
des públicas e dos grupos de pesquisa.

Diante desse quadro, reafirmamos que a pesquisa em políticas 
públicas educacionais deve assumir explicitamente seu compromisso 
social. Como já indicava Karl Marx, compreender a realidade implica 
também transformá-la. A produção do conhecimento, portanto, não 
pode se refugiar em uma suposta neutralidade, mas deve contribuir 
para o fortalecimento de práticas emancipatórias e para a consolida-
ção de uma educação superior pública, gratuita, laica, socialmente 
referenciada e comprometida com a superação das desigualdades.

Por fim, reconhecemos que muitas questões permanecem 
em aberto: quais são os limites estruturais das ações afirmativas 
em um capitalismo financeirizado e dependente? Como assegurar 
a permanência qualificada e a titulação dos estudantes ingressantes 
por cotas em contextos de austeridade fiscal? De que modo pode-
mos captar não apenas a expansão do acesso, mas a transforma-
ção institucional e a ampliação da representação política? Essas 
perguntas não sinalizam fragilidade, mas vitalidade investigativa.  
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Elas indicam que a análise das políticas públicas é um processo em 
movimento, que exige rigor teórico, densidade empírica e engaja-
mento ético-político face às ameaças aos direitos conquistados por 
grupos historicamente marginalizados na América Latina e no mundo. 

Para finalizar, lembramos Nego Bispo (Antônio Bispo dos 
Santos), na obra “A terra dá, a terra quer” onde ele reforça a ideia de 
que precisamos “pegar as palavras do inimigo que são potentes [..] e 
enfraquecê-las” (Bispo, 2023, p.12). O autor defende que novas pala-
vras precisam ser potencializadas. Para o GAPPI, precisamos não 
apenas enfraquecer e potencializar as palavras, tais como “democra-
tização do acesso”, mas precisamos criar também novas metodolo-
gias de análise. Então, não se trata apenas de “batizar” um método, 
mas de inscrever outra forma de produzir conhecimento, deslocando 
o eixo eurocentrado da nomeação.

Assim, estamos denominando provisoriamente as nossas 
análises de “Episteme da Encruzilhada” e consideramos que demo-
cratizar o acesso significa garantir a permanência, garantindo redis-
tribuição, reconhecimento e representação. Esperamos que este 
capítulo contribua para fortalecer o campo crítico de estudos sobre 
políticas públicas educacionais, ampliando o diálogo entre teoria e 
prática e reafirmando a centralidade da universidade pública como 
espaço de produção de conhecimento comprometido com a justiça 
social e com a construção de sociedades mais igualitárias.
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INTRODUÇÃO

“Caro leitor, quando escrevemos, estamos produzindo para 
nós. É por isso que dificilmente encontraremos na parte 
introdutória de um livro uma dedicatória voltada para você, 
tampouco ao linguista, menos ainda ao crítico literáro. 
Porém a obra que era nossa, ao ser publicitada, passa a 
ser de todos, que irão degustá-la de um modo operante 
que melhor lhe convier e satisfazer [...]”

(Lima, 2013).

Apoiamo-nos nas palavras do professor Antônio Bosco de 
Lima (in memoriam), grande apoiador do nosso grupo de pesquisa, 
para publicizar um pouco da história do Grupo de estudos e pesqui-
sas Formação de Professores e Práticas Educativas (NuFOPE), de 
modo que as pessoas possam usufruí-la como lhe convier. Dessa 
forma, o objetivo deste texto é apresentar a trajetória do NuFOPE 
e suas vicissitudes na produção acadêmica e na articulação com a 
educação básica nos seus mais de quinze anos de história.

A história do nosso grupo remete a 2009, quando o professor 
Ari Raimann foi aprovado no concurso público de provas e títulos 
para atuar no Curso de Pedagogia da Universidade Federal de Goiás 
(UFG) – que de Campus Avançado Jataí passa a ser denominado 
Regional Jataí. O único docente do curso com o título de doutor em 
Educação foi instado, provocado e, porque não, pressionado a ocu-
par funções e tarefas que dependiam do título e que eram pouco 
desenvolvidas na então Regional Jataí da UFG, especialmente aque-
les ligados à pós-graduação e à pesquisa. 

À época, a organização de grupos de pesquisa e a partici-
pação em editais e em outras frentes ligadas à pesquisa e à pós-
graduação na UFG dependia da criação de Núcleos de Estudos (por 
isso a sigla NuFOPE) que articulassem – em rede – três instituições. 
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O professor Ari, e é importante nominar porque se tratou de uma 
iniciativa pessoal, buscou a Coordenadoria Regional de Educação 
(vinculada à Secretaria Estadual de Educação) e o Instituto Federal 
de Goiás (campus Jataí) para a organização desta rede e a propo-
sição do Núcleo para a UFG. Vencido o pouco ou nenhum suporte 
técnico para atender a burocracia, o NuFOPE iniciou suas atividades 
em 2009, como dito. O nome do grupo remete a esta rede, já que 
suas origens têm relação com a educação básica e com as práticas 
que ali se realizam. 

As primeiras experiências e encontros reuniram docentes e 
discentes do curso de pedagogia para leituras, estudos e debates 
sobre temas ligados ao objeto geral do grupo desde seu início: for-
mação de professores, política educacional, currículo, gestão educa-
cional, trabalho docente e temáticas afins.

Alguns docentes que participavam do grupo se afastaram 
para cursar doutorado, mas o grupo se manteve com um calendário 
de encontros de estudos e debates. Neste ínterim, o professor Ari e 
mais alguns docentes da Regional Jataí da UFG trabalharam na pro-
posta de mestrado em educação, cuja aprovação ocorreu em 2013, 
constituindo um marco para o NuFOPE. 

A propositura e a aprovação do mestrado em educa-
ção trouxe consigo a exigência da apresentação, manutenção e 
socialização dos resultados de projetos de pesquisa por meio de 
publicações qualificadas, ingresso de mestrandos e mestrandas 
e articulação direta do grupo com a linha de pesquisa Políticas 
Educacionais, Gestão e Formação de Professores do Programa de 
Pós-graduação em Educação .  

Além da aprovação do mestrado, dois elementos merecem 
destaque nesta introdução: o retorno dos docentes que estavam 
afastados para doutoramento e que retornam com outras redes de 
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contato e se (re)incorporam definitivamente ao grupo; e o desmem-
bramento da Regional Jataí da UFG para a criação da Universidade 
Federal de Jataí (UFJ). 

O primeiro aspecto será abordado na sequência, uma vez 
que o retorno dos docentes teve relação estreita com a participação 
do NuFOPE em pesquisas interinstitucionais.

Já a criação da UFJ, por meio do desmembramento da UFG 
em 2018, uma conquista tão aguardada e celebrada pela comuni-
dade acadêmica, trouxe consigo enormes desafios. No plano político, 
foi um momento de profundos ataques à ciência, à universidade, à 
educação pública e, evidentemente, ao trabalho docente. Com um 
financiamento rebaixado, a universidade, que surgia na condição de 
“supernova”, não teve o aporte necessário (até o presente momento, 
ano de 2026) para a melhoria de sua infraestrutura e do quadro de 
pessoal que fizessem jus à oferta de 25 cursos de graduação e 13 
programas de pós-graduação, com cursos de mestrado e muitos 
deles, como é o caso do PPGE, também com cursos de doutorado. 
Ainda nessa linha, os docentes participantes do NuFOPE precisa-
ram, em algum momento, assumir funções de gestão: coordenações 
de cursos de graduação e pós-graduação, diversas comissões de 
assessoramento, direção de unidade e pró-reitorias, impondo um 
desafio no que se refere à sobrecarga de trabalho e ao tempo desti-
nado às atividades-meio da universidade, como práticas de gestão, 
em detrimento das atividades-fim.

A despeito dos desafios cotidianos enfrentados, na sequên-
cia, passamos para a apresentação das atividades centrais desenvol-
vidas pelo grupo, além dos já citados encontros predominantemente 
mensais de leituras, estudos e aprofundamentos teóricos.
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DAS PESQUISAS INTERINSTITUCIONAIS: 
DESVELANDO OS CMES (2014–2017)

Como dito anteriormente\rno de docentes participantes/
coordenadores do NuFOPE de seu período de doutoramento, trouxe 
consigo boas e produtivas parcerias institucionais. 

A professora Elizabeth Raimann trouxe para o NuFOPE a 
parceria com o seu orientador de doutorado, professor Antônio 
Bosco de Lima, docente da Universidade Federal de Uberlândia 
(UFU) que, por sua vez, convidou o grupo para a participação no 
projeto de pesquisa “O Conselho Municipal de Educação no Brasil e 
a qualidade socialmente referenciada do ensino”, projeto financiado 
pela Chamada Universal – MCTI/CNPq N.º 14/2014. 

Os grupos participantes da pesquisa interinstitucional foram 
Grupo de Pesquisa Estado, Democracia e Educação/UFU/MG 
(GPEDE), Grupo de Estudo Políticas e Gestão da Educação/UFGD/
MS (GEPGE), Grupo de Estudos sobre Universidade/Unemat (GEU/
UNEMAT) e o NuFOPE (UFJ). Anteriormente à pandemia, quando 
muitas ferramentas de atividades remotas vieram à baila, os grupos 
buscaram estratégias para atuar coletivamente.

O objetivo geral desta pesquisa foi analisar se as ações do 
Conselho Municipal de Educação (CME) têm contribuído para a 
qualidade socialmente referenciada do ensino. Teve, ainda, alguns 
eixos de investigação, quais sejam: i) conceituar a concepção de 
qualidade socialmente referenciada do ensino; ii) elaborar o estado 
da arte da implantação/implementação dos CME; iii) identificar 
como o CME tem tratado as demandas e encaminhamentos em 
relação às avaliações oficiais; iv) investigar ações/encaminhamentos 
do CME em relação aos índices do IDEB e v) verificar como o CME 
tem normatizado as questões da gestão escolar para a alfabetização.
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No NuFOPE, alguns desses eixos foram abordados em pla-
nos de trabalho de iniciação científica, trabalhos de conclusão de 
cursos e dissertações de mestrado, além dos estudos específicos 
dos docentes da UFJ. 

Como resultados acadêmicos, podemos citar a publicação de 
dois dossiês temáticos sobre os Conselhos Municipais de Educação. 
O primeiro dossiê foi publicado na Revista Educere et Educare da 
Universidade Estadual do Oeste do Paraná (UNIOESTE), Campus 
Universitário de Cascavel: Dossiê: Conselho Municipal de Educação 
(v. 13, n. 27, 2018). O segundo, por sua vez, foi publicado na Revista 
Diálogo Educacional (PUCPR), com a temática: Estado Democrático 
e Conselhos Municipais de Educação (v. 18 n. 57, 2018). 

O NuFOPE ainda participou do livro “CMEs no Brasil: qua-
lidade social e política da educação”, organizado pelo prof. Bosco, 
com capítulos envolvendo, inclusive, estudantes de graduação e 
pós-graduação da UFJ. 

Algumas atividades deste interstício apontam para o perfil 
de interlocução do NuFOPE com a educação básica. São elas: pro-
jeto de extensão envolvendo a formação continuada de conselheiros 
pertencentes aos diversos Conselhos Municipais de Educação que 
são da área de abrangência dos grupos de pesquisa; curso realizado, 
inclusive, em Jataí. Outra atividade foi a realização dos Encontros 
Nacionais sobre os Conselhos Municipais de Educação (ENCME). 
Foram promovidas quatro edições: I Encontro Nacional sobre os 
Conselhos Municipais de Educação (ENCME) realizado na UFU/
MG; II ENCME na UFG/Regional Jataí/GO; III ENCME em Dourados, 
UFGD/MS; IV ENCME no IFTM/Uberaba/MG.

O objetivo geral dos eventos foi analisar se as ações dos 
Conselhos Municipais de Educação no Brasil (CME) estavam con-
tribuindo para a qualidade socialmente referenciada do ensino. 
Com isso, buscou-se integrar a pesquisa, então em andamento, 
com a extensão visando a formação de conselheiros e, ao mesmo 
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tempo, dialogar com os respectivos pesquisadores envolvidos na 
pesquisa interinstitucional. Dos encontros, os resultados foram os 
boletins, a criação do observatório do CME e o livro entregue no 
último encontro (IV) a todos os conselheiros, com o resultado das 
pesquisas realizadas.

Este período foi verdadeiramente profícuo. Passado o perí-
odo de formação de parte dos docentes do NuFOPE, foi possível 
vivenciar um processo coletivo de pesquisa, observar a produção de 
dados diante de um objeto com um caráter bastante inédito (CMEs) 
e perceber a contribuição que foi possível garantir à produção do 
conhecimento na área, considerando a a realidade local por meio da 
interlocução com a educação básica.

DAS PESQUISAS INTERINSTITUCIONAIS:
A ARTICULAÇÃO ENTRE CME/PME (2018–2022)

A continuidade do movimento anterior se deu por meio de 
outra pesquisa coordenada pelo Prof. Bosco. Neste turno, o projeto 
de pesquisa teve como título geral “Implementação e controle social 
dos PMEs: a atuação dos CMEs no Brasil (2016–2020)”. Avançando na 
compreensão dos processos e práticas de pesquisa, cada docente da 
UFJ, com seu grupo de orientandos, também apresentou um subpro-
jeto que dialogava com as linhas gerais da pesquisa interinstitucional.

Os grupos participantes dessa nova pesquisa foram: Grupo 
de Pesquisa Estado, Democracia e Educação/UFU/MG (GPEDE), 
Grupo de Estudo Políticas e Gestão da Educação/UFGD/MS 
(GEPGE), Grupo de Estudos sobre Universidade/UNEMAT/UFMT 
(GEU/UNEMAT/UFMT), Grupo de Pesquisas Interdisciplinares em 
Gestão e Política Educacional/UNIOESTE/PR (GEPIGPE), Grupo de 
Pesquisa em Gestão Escolar/UNIOESTE/PR (GPGE) e NuFOPE/UFJ. 
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Este período também foi marcado por produção acadêmica 
intensa. Além dos trabalhos acadêmicos de iniciação científica, 
trabalho de conclusão de curso e dissertações de mestrado, foram 
publicados dossiês temáticos. 

O primeiro deles foi publicado na Revista Ibero-Americana 
de Estudos em Educação (RIAEE): Planos de educação – proces-
sos, condições e situações; e o segundo dossiê na LAPLAGE em 
Revista, com o tema Planos Municipais de Educação em movimento: 
desafios nos Estados.

Alguns dos textos publicados nos dossiês mencionados – de 
autores da UFJ especialmente – descrevem a participação de docen-
tes da universidade, docentes da rede pública de ensino de Jataí e 
estudantes de graduação e pós-graduação nos processos que envol-
veram a formulação do Plano Municipal de Educação (PME) de Jataí. 

O grupo tem como descrito até aqui, uma interlocução com 
a educação básica e essa porosidade universidade-educação básica 
se dá muito por conta da formação de quadros. Muitos docentes da 
educação básica foram e são membros atuantes no NuFOPE. 

Quanto ao chamamento da universidade para participação 
da elaboração (equipe técnica e grupo gestor) do PME local, todos 
nós nos sentimos com o compromisso de participar desse processo 
diante do acúmulo do estudo acerca da temática e dos temas afins, 
como qualidade socialmente referenciada, gestão participativa, rele-
vância dos CMEs na gestão da educação, políticas educacionais, 
trabalho e formação docentes. 

O grupo participou ativamente do levantamento de dados, 
da redação, da coordenação do texto, da audiência e da conferência 
municipais até a tramitação na Câmara de Vereadores da cidade. 
Todas estas etapas foram marcadas por aprendizados profundos, do 
ponto de vista acadêmico e, sobretudo, sócio-político das forças que 
compõem a gestão da educação. 
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Por isso, convidamos à leitura dos textos dos citados dossiês 
e de uma publicação específica do grupo, qual seja: Edição Especial 
– NuFOPE: 10 Anos de Pesquisa - Integrando Educação Básica e 
Universidade, publicado em 2021 na Revista Panorâmica (UFMT – 
Campus de Barra do Garças). 

Parte desse aprendizado na elaboração e monitoramento do 
PME de Jataí estão ali contemplados. Além disso, o dossiê registra 
uma entrevista com a professora Eneida Shiroma da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC) que dialoga com a abordagem 
teórico-metodológica e fundamenta os estudos do grupo: o mate-
rialismo histórico-dialético, que contribui para as reflexões acerca da 
produção da pesquisa e a formação humana. 

MAIS UMA PESQUISA 
INTERINSTITUCIONAL:
GERENCIALISMO – TRABALHO DOCENTE (2021–2024)

A atuação na pós-graduação e as parcerias interinstitucio-
nais contribuíram para o desenvolvimento de expertise dos docentes 
da UFJ que atuam no grupo. Aprendemos a compor essas equipes, 
dialogando, mostrando nossos pontos fortes (interlocução com a 
educação básica como vocação, por exemplo) e apontando limites 
para nossa participação, especialmente em virtude da sobrecarga de 
funções de gestão e representação.

Aprendemos a apresentar nosso potencial internamente 
na UFJ participando de atividades de popularização da ciência, 
mostrando que a pesquisa e a produção do conhecimento não se 
constroem apenas em laboratórios experimentais in verbis. Nas 
humanidades também há rigor, contribuições para a prática social e 
para a formação humana. 
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Neste contexto, o grupo foi convidado pela Professora 
Fabiane Previtali (UFU) para compor o projeto de pesquisa interins-
titucional “Nova Gestão Pública e tecnologias digitais na educação 
básica e impactos no trabalho docente: uma abordagem interna-
cional Brasil–Argentina e Portugal”. O projeto foi financiado pela 
Chamada Universal MCTIC/CNPq 2021.

A pesquisa, agora de foro internacional, reuniu pesqui-
sadores dos Estados de Minas Gerais, Universidade Federal de 
Uberlândia (UFU) e Universidade de Uberaba (UNIUBE); de Santa 
Catarina, Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC); e de 
Goiás, Universidade Federal de Jataí (UFJ) e Universidade Federal 
de Catalão (UFCat), além da Universidade de Buenos Aires e 
Universidade Nova de Lisboa.

A pesquisa teve como objetivo geral analisar as mudanças 
no trabalho docente no âmbito da difusão da Indústria 4.0 e da NGP 
sob o aprofundamento das políticas neoliberais.  A experiência com o 
PME de Jataí já tinha ensejado a reorientação dos estudos do grupo 
para a questão do trabalho docente, em suas múltiplas configurações. 
Parece contraditório refletir sobre um plano decenal para a gestão e 
organização de uma rede de ensino que não contemple a formação 
e a valorização profissionais suscitando, dessa forma, outros campos 
de estudos, especialmente nas dissertações de mestrado. 

A partir da pesquisa coordenada pela professora Fabiane 
Previtali, o grupo centrou forças nas pesquisas sobre a reconfigura-
ção do trabalho docente, o gerencialismo e a interface na educação, 
as carreiras profissionais, a formação docente, o currículo e a gestão 
sob a égide desse contexto de reestruturação produtiva. 

Parte dessa produção está registrada em mais uma produ-
ção acadêmica: o dossiê “NuFOPE: 15 anos de estudo, pesquisa e 
extensão em educação no sudoeste goiano”, publicado na Revista 
Panorâmica (UFMT – Campus de Barra do Garças). 
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A professora Fabiane Previtali é entrevistada neste dossiê 
e explica as implicações da nova gestão pública para a educação, 
como o modo de produção capitalista forja a educação e a formação 
humana e como precisamos resistir a este processo de reificação 
ao qual estamos submetidos. Conclama-se ao compromisso e à 
importância que os grupos de pesquisa têm para o fortalecimento da 
pesquisa, com a popularização da ciência, com a formação humana 
e com a defesa da universidade pública.

CONSIDERAÇÕES FINAIS:
NOVOS DESAFIOS

“A nossa intenção, caro leitor, é a de pegar você de supe-
tão. Não sei se conseguirei o intento, mas, sem narcisismo, 
reconheçamos que toda anarquia exige uma organização 
naquilo que, se não bem visto, parece desorganização.”

(Lima, 2013).

Iniciamos este texto e concluímos com citações à poesia do 
professor Bosco, um grande amigo e incentivador do trabalho cole-
tivo que rompe com os muros da universidade.

Professor Bosco nos deixou prematuramente, mas contribuiu 
para o espírito que é apresentar a trajetória do NuFOPE e com suas 
vicissitudes na produção acadêmica e na articulação com a edu-
cação básica nos seus mais de quinze anos de história. Além disso, 
inspirou o trabalho coletivo e o companheirismo que vão além da 
elaboração e publicação de pesquisas, mas também a convivência 
e o afeto, pois o valor humano se sobrepõe à produção acadêmica.

A descrição desses mais de quinze anos de história ininter-
rupta mostra que, apoiados nas palavras de Bosco, toda anarquia 
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exige organização e, se não olhado com esmero, parece desorgani-
zação. Contudo, entendemos que todos esses momentos trouxeram 
consigo desafios que remetem à anarquia e à desorganização, mas 
que estão ligados àquilo que é a vocação do grupo: a articulação 
da universidade, do estudo teórico, da pesquisa, da ciência com a 
educação básica por meio da formação de quadros, da participação 
em espaços de discussão da educação municipal (com o PME) e 
da produção científica sobre e com as redes de educação de Jataí e 
do sudoeste goiano. 

Os anos vindouros tem duas questões a serem enfrentadas: 
uma que dificulta e outra que potencializa as atividades do NuFOPE. 

O fator dificultador das atividades referem-se à sobrecarga e 
à precarização do trabalho, tanto na universidade quanto na educa-
ção básica. Na universidade, o excesso de funções de gestão afastam 
os docentes do tempo de qualidade destinado ao aprofundamento 
teórico, encontros de estudos e pesquisas. Na educação básica, o 
processo de precarização do trabalho, plataformização, sobrecarga, 
esfacelamento da carreira e do direito ao afastamento para forma-
ção continuada e adoecimento, já denunciados em pesquisas con-
cluídas no NuFOPE, dificultam sua participação e manutenção nas 
atividades do grupo. 

Por sua vez, para além das vicissitudes da vida e da vida 
profissional, a autorização do curso de doutorado do PPGE/UFJ é 
um fator potencializador do NuFOPE para os anos que avizinham. 
Com início das atividades em dezembro de 2025, o curso de dou-
torado tende a atrair novos pesquisadores, egressos que não tive-
ram a oportunidade de manter participação orgânica no grupo e 
que poderão contribuir com encontros, pesquisas e demais ativi-
dades por, pelo menos, quatro anos do curso. É sempre tempo de 
renovar as esperanças e continuar na luta pela educação pública 
e pela universidade!
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INTRODUÇÃO

A existência de grupos de pesquisa no Brasil é indispensável 
para o avanço científico e tecnológico do país, uma vez que atuam 
como núcleos de produção de conhecimento e espaços fundamen-
tais que contribuem significativamente para o desenvolvimento indi-
vidual e coletivo de pesquisadores. Esses grupos são também um dos 
principais pilares voltados à inovação, ao promoverem a interlocução 
entre a academia e outras esferas da sociedade, bem como, para o a 
própria produtividade científica (Amantes; Melo; Guimarães, 2025). 

A interação e colaboração entre os grupos de pesquisa são 
igualmente essenciais, pois possibilitam a integração de competên-
cias, a captação de recursos e o enfrentamento de desafios com-
plexos que demandam abordagens multidisciplinares, que se dão 
a partir da proximidade entre linhas de pesquisa e pela expertise 
de seus pesquisadores.

Partindo dessa premissa, este capítulo compreende um 
movimento de aproximação entre pesquisadores do GEU/Int e do 
Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Inclusiva (GEPEI), a par-
tir de um tema comum aos dois grupos: a universidade.

Neste texto, objetiva-se apresentar as produções científicas 
do GEPEI sobre a educação especial na educação superior, parti-
cularmente aquelas caracterizadas como dissertações de mestrado 
e teses de doutorado, oriundas de programas de pós-graduação  
stricto sensu.

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 
por meio de revisão narrativa, a qual busca discutir o tema investi-
gado a partir dos estudos selecionados, apresentando-se uma sín-
tese dos resultados (Valle; Amaral; Ferreira, 2025).
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Mediante consulta sobre o GEPEI no Diretório dos Grupos 
de Pesquisa no Brasil, do Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq), foram identificados os orientadores 
vinculados à pós-graduação stricto sensu. Na sequência, a partir do 
Curriculum Lattes dos orientadores foram localizadas, em “orienta-
ções e supervisões concluídas”, as dissertações e as teses produ-
zidas sobre a educação especial na educação superior. Destaca-se 
que os trabalhos no âmbito da educação profissional e tecnológica, 
dada a sua especificidade, foram desconsiderados. 

A recuperação dos trabalhos foi realizada entre os meses 
de janeiro e fevereiro de 2026, por meio do Catálogo de Teses e 
Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), do Repositório Institucional da Universidade 
Federal da Grande Dourados (UFGD) ou de contato direto com os 
autores das teses e das dissertações. As produções consideradas 
constam relacionadas no Apêndice I. 

O texto contempla uma breve descrição do grupo e, na sequ-
ência, uma síntese narrativa das investigações defendidas nas inter-
faces da educação especial e da educação superior.

GRUPO DE ESTUDOS E PESQUISA 
EM EDUCAÇÃO INCLUSIVA (GEPEI)

O Grupo de Estudos e Pesquisa em Educação Inclusiva 
(GEPEI), da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), tem 
como propósito fundamental a investigação e a difusão de conheci-
mentos teórico-metodológicos que contemplem a complexidade da 
educação inclusiva. Desde a sua criação, o grupo tem se consolidado 
como referência regional e nacional em estudos sobre educação 
inclusiva, promovendo discussões, pesquisas e ações extensionistas, 
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buscando preencher lacunas na investigação e na formação sobre a 
educação especial na perspectiva da educação inclusiva, especial-
mente no contexto da região centro-oeste. 

O GEPEI focaliza o debate interdisciplinar e interinstitucio-
nal para reflexão, investigação, produção crítica, ações horizontais 
e transdisciplinares para elaboração e difusão do conhecimento 
quanto aos seguintes temas: políticas educacionais inclusivas 
em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino; políticas de 
ações afirmativas; acessibilidade; diretrizes da educação inclusiva e 
intercultural; gestão, avaliação, currículo e diversidade; práticas da 
educação inclusiva; acessibilidade tecnológica; formação de profes-
sores; processo de ensino e aprendizagem; elaboração de propostas 
e projetos inovadores que contemplem a diversidade étnica, o plura-
lismo cultural e linguístico, assim como as necessidades educacio-
nais específicas (DGP/CNPq, 2026).

A criação do grupo se deu em novembro de 2006 pela Profa. 
Dra. Marilda Moraes Garcia Bruno, que liderou o grupo durante sua 
primeira década de existência (2006–2016), e pelo Prof. Dr. Reinaldo 
dos Santos, bem como de outros docentes comprometidos com a 
temática da inclusão escolar. Desde 2016, a liderança é exercida, de 
modo alternado, pela Profa. Dra. Aline Maira da Silva e pelo Prof. Dr. 
Washington Cesar Shoiti Nozu. O grupo está vinculado à Faculdade 
de Educação (FAED) da UFGD e é certificado pela instituição e pelo 
Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq1 (DGP/CNPq, 2026) e, no 
presente, conta com cerca de 30 estudantes/pesquisadores em nível 
de graduação, mestrado e doutorado. Em 2026, o GEPEI comemora 
20 anos de sua criação.

O grupo organiza-se em torno de quatro linhas de pesquisa, 
que abrangem desde as bases teóricas até as aplicações práticas  

1	 Disponível em: http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7250645289085199. Acesso em: 6 fev. 2026.

http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/7250645289085199
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no cotidiano escolar (DGP/CNPq, 2026), conforme apresentado  
no quadro a seguir:

Quadro 1 – Linhas de pesquisa do GEPEI/UFGD

Linha de pesquisa Foco de estudo

Interfaces Educação Especial e Educação 
do/no Campo

Especificidades da inclusão de alunos com deficiência em 
contextos rurais e escolas do campo.

Políticas e Gestão da Educação Especial Marcos regulatórios, financiamento e organização administrativa 
da Educação Especial.

Práticas Pedagógicas Inclusivas Estratégias de ensino, recursos de acessibilidade e o processo de 
ensino e aprendizagem.

Relação Escola e Família do Aluno com 
Deficiência

Especificidades dos familiares de crianças e jovens com 
deficiência, assim como a parceria estabelecida entre o ambiente 
escolar e familiar.

Fonte: Adaptado do DGP/CNPq (2026).

O GEPEI mantém parcerias com outras universidades, gru-
pos de pesquisa e redes de educação especial, tanto em âmbito 
nacional quanto internacional. O grupo integra o Observatório 
Nacional de Educação Especial (ONEESP) e a Rede Educação 
Especial do Campo. Essas parcerias permitem o intercâmbio de 
dados, a realização de pesquisas multicêntricas e o fortalecimento 
do campo científico. Além disso, o grupo mantém colaborações 
internacionais, destacando-se a participação de pesquisadores 
como o Prof. Dr. Eladio Sebastian Heredero (Espanha) e a Profa. Dra. 
Ana Sofia Pedrosa Gomes dos Santos, da Universidade de Lisboa 
(Portugal) (DGP/CNPq, 2026).

Para o desenvolvimento de suas atividades de ensino, pes-
quisa e extensão, o GEPEI conta principalmente com o apoio do 
Laboratório de Pesquisa em Educação Inclusiva (LAPEI), que ofe-
rece infraestrutura para o desenvolvimento de projetos e o aten-
dimento às demandas acadêmicas da comunidade (UFGD, 2026).  
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O grupo possui um canal no YouTube (https://www.youtube.com/ 
@gepeiufgd) e também uma conta no Instagram (@gepei_ufgd), 
ambos de acesso público.

GEPEI:
PESQUISAS NAS INTERFACES DA EDUCAÇÃO 
ESPECIAL E DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

A partir das estratégias de levantamento, foram identifica-
das sete produções concluídas do GEPEI relacionadas à educação 
especial na educação superior. Sob a orientação da Profa. Dra. 
Marilda Moraes Garcia Bruno, registra-se a dissertação de Nantes 
(2012). Orientadas pela Profa. Dra. Aline Maira da Silva, tem-se a 
dissertação de Diniz (2019) e a tese de Diniz (2025). Por sua vez, o 
Prof. Dr. Washington Cesar Shoiti Nozu orientou as dissertações de 
Costalonga (2019), Oliveira (2022) e Santos (2024). Por fim, a Profa. 
Dra. Andressa Santos Rebelo orientou a dissertação de Pereira (2020).

Na sequência, as subseções irão apresentar: os objetos de 
estudo, as articulações teóricas, as abordagens metodológicas, as 
abrangências geográficas e os principais resultados das investi-
gações sobre educação especial na educação superior, produzi-
das no âmbito do GEPEI.

ARTICULAÇÕES ENTRE EDUCAÇÃO ESPECIAL  
E EDUCAÇÃO SUPERIOR: OS OBJETOS DE ESTUDO

No que tange às articulações entre educação especial e edu-
cação superior, os objetos de estudo foram distintos. Especificamente 
sobre o acesso e a permanência, foram identificados cinco estudos. 

https://www.youtube.com/@gepeiufgd
https://www.youtube.com/@gepeiufgd
https://www.instagram.com/gepei_ufgd/
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A dissertação de Costalonga (2019) investigou a caracterização e a 
comprovação da condição da pessoa com deficiência a partir das 
disposições dos editais de reserva de vagas em universidades públi-
cas da região centro-oeste. No mesmo ano, a dissertação de Diniz 
(2019) identificou barreiras e facilitadores no processo de formação 
acadêmica de estudantes Público da Educação Especial (PEE), no 
âmbito de instituições públicas de Mato Grosso do Sul. Por sua vez, 
o trabalho de Pereira (2020) se propôs a especificar as condições de 
permanência dos estudantes PEE na educação superior, no Campus 
do Pantanal (CPAN) da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul (UFMS). A permanência de estudantes PEE também foi tema 
da dissertação de Oliveira (2022), que contemplou as universidades 
públicas de Mato Grosso do Sul durante a pandemia de COVID-19. 
Posteriormente, em nível de doutorado, a tese de Diniz (2025) inves-
tigou as perspectivas de familiares sobre o processo de inclusão de 
estudantes PEE na Educação Superior, pela UFGD.

Por sua vez, a dissertação de Santos (2024) abordou o modo 
como a produção científica brasileira tem retratado a atuação dos 
núcleos de acessibilidade no processo de inclusão de estudantes 
PEE na educação superior.

E, sobre a atuação em nível superior, a dissertação de Nantes 
(2012) buscou compreender como se dão as relações de saber-poder 
e as práticas discursivas sobre a constituição do sujeito surdo e do 
profissional intérprete de Língua Brasileira de Sinais (Libras) no 
âmbito da educação superior, sob a perspectiva do surdo.

Os trabalhos revelam que as articulações entre educação 
especial e educação superior se dão em múltiplos níveis, com-
preendendo a análise crítica de políticas e normativas (reserva de 
vagas), a investigação da perspectiva das famílias sobre a inclusão 
na educação superior, a análise de práticas institucionais (barreiras, 
facilitadores, atividades de núcleos de acessibilidade e as condições 
de acesso e permanência de estudantes PEE nas universidades, 
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inclusive durante a pandemia), bem como, a atuação do intérprete 
de Libras no âmbito das instituições universitárias.

ARTICULAÇÕES TEÓRICAS

Em relação às articulações teóricas, dois trabalhos, 
Costalonga (2019) e Nantes (2012), fundamentaram-se em Foucault, 
especificamente na Arquegenealogia. Um dos estudos baseou-se no 
Materialismo Histórico-Dialético (Marx) (Pereira, 2020), e um outro 
referenciou-se na Perspectiva Bioecológica do Desenvolvimento 
Humano (Bronfenbrenner) (Diniz, 2025).

De uma maneira geral, os trabalhos trazem aspectos histó-
ricos e conceituais da educação especial e da educação inclusiva, 
com foco nos respectivos objetos de estudo, tais como: políticas de 
educação especial no Brasil, inclusão de estudantes PEE na educa-
ção superior, papel dos núcleos de acessibilidade, papel da família no 
desenvolvimento humano, constituição da surdez/do sujeito surdo e 
formação do intérprete de Libras.

Observa-se uma prevalência dos estudos foucaultianos, além 
das perspectivas do materialismo histórico-dialético e do desenvol-
vimento humano, no que tange à fundamentação da análise e da 
interpretação dos dados das pesquisas, o que indica o diálogo com 
distintas perspectivas teóricas na elucidação dos respectivos objetos 
de estudo. Isso evidencia a complexidade dos fenômenos investiga-
dos, os quais compreendem múltiplas dimensões que perpassam a 
educação inclusiva, a educação especial e a educação superior.

ABORDAGENS METODOLÓGICAS

Sobre as abordagens metodológicas, todos os traba-
lhos desenvolveram estudos qualitativos, sendo duas pesquisas  
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exploratório-descritivas, uma pesquisa bibliográfica, uma pesquisa 
documental, uma pesquisa de campo, além de duas investigações 
que combinaram pesquisa documental e de campo.

As investigações descritivo-exploratórias foram realizadas:

a.	 por meio de grupo focal, a partir de cinco encontros nos 
campi das três universidades públicas de MS – Universidade 
Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), UFGD e UFMS, 
abrangendo 26 estudantes universitários PEE atendidos 
pelos núcleos e/ou divisão e/ou setor de inclusão e aces-
sibilidade, os quais foram distribuídos em cinco grupos (um 
encontro por grupo) (Diniz, 2019);

b.	 por meio de entrevistas semiestruturadas com 15 familiares 
de acadêmicos, público e não PEE, matriculados nos cursos 
presenciais de graduação da UFGD (Diniz, 2025).

A pesquisa bibliográfica foi realizada mediante revisão siste-
mática, compreendendo 22 artigos selecionados sobre núcleos de 
acessibilidade no Catálogo de Teses e Dissertações da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), a partir 
de um protocolo constituído de itens baseados no checklist da decla-
ração PRISMA 2020 (Santos, 2024).

A pesquisa documental analisou termos de adesão (docu-
mento responsável por especificar os cursos que serão oferecidos, 
a quantidade de vagas ofertadas, inclusive as vagas reservadas pela 
Lei nº 12.711/2012 e os documentos necessários para a matrícula) 
dos anos de 2017, 2018 e 2019, adotados pelas seguintes universida-
des: Universidade Federal de Goiás (UFG), Universidade de Brasília 
(UnB), UFMS, Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e 
UFGD (Costalonga, 2019).

Por sua vez, a pesquisa de campo se desenvolveu por meio 
de entrevistas semiestruturadas com seis participantes surdos  
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que se comunicam em Libras que frequentaram cursos de nível 
superior com acompanhamento de intérprete. As entrevistas foram 
filmadas em Libras com recursos de videografia e dados transcritos 
para a língua portuguesa pela pesquisadora (Nantes, 2012).

As investigações que combinaram pesquisa documental 
e de campo abordaram:

a.	 produções científicas e documentos/registros institucionais 
produzidos por universidades brasileiras que tratavam da 
permanência de estudantes com deficiência no contexto 
pandêmico, e entrevista com quatro participantes (servido-
res indicados) da UFGD e da UFMS (Oliveira, 2022);

b.	 dados de matrículas de estudantes PEE no Censo da 
Educação Superior, disponibilizados pelo Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisa Anísio Teixeira (INEP) entre 2008 e 
2018, bem como, microdados fornecidos pelo INEP, com lei-
tura a partir do software IBM Statistical Package for the Social 
Sciences (SPSS) Statistics®, além de entrevistas com uma 
professora, uma graduanda bolsista de apoio pedagógico e 
três estudantes PEE matriculados no Campus do Pantanal da 
UFMS (Pereira, 2020).

Observa-se, nas pesquisas, o predomínio da abordagem 
qualitativa, evidenciando a preocupação em compreender proces-
sos, experiências e contextos institucionais relacionados à inclu-
são de estudantes PEE na educação superior, bem como o uso de 
múltiplas fontes de dados, combinando análise documental (leis, 
planos, termos de adesão, editais, documentos institucionais) com 
entrevistas e grupos focais, realizando a triangulação de dados para 
maior consistência do estudo. Em campo, as pesquisas envolveram 
estudantes, servidores, professores, intérpretes, gestores e familia-
res, refletindo a complexidade dos temas e a necessidade de olha-
res multidimensionais.
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ABRANGÊNCIA GEOGRÁFICA DAS INVESTIGAÇÕES

Em termos de abrangência geográfica das produções, dois 
trabalhos investigaram contextos institucionais da UFGD (Diniz, 
2025) e de campus da UFMS (Pereira, 2020); um abordou um con-
texto multi-institucional, compreendendo a UFMS, a UFGD e o 
Instituto Federal de Mato Grosso do Sul (IFMS) (Diniz, 2019); dois 
dedicaram-se ao âmbito estadual, abrangendo universidades fede-
rais públicas de Mato Grosso do Sul (Oliveira, 2022) e estudantes 
residentes em dois estados do país (Paraná e Mato Grosso do Sul) 
(Nantes, 2012); um contemplou as universidades públicas da região 
centro-oeste (Costalonga, 2019); e um analisou publicações científi-
cas em nível nacional (Santos, 2024).

PRINCIPAIS RESULTADOS DAS INVESTIGAÇÕES

Em relação ao acesso e à permanência, as pesquisas ana-
lisadas revelam um panorama desafiador. Conforme Costalonga 
(2019), a implementação de cotas para pessoas com deficiência nas 
instituições de educação superior do centro-oeste só ocorreu a partir 
de 2018, com forte influência do modelo médico como determinante 
no reconhecimento da condição de deficiência e consequente legi-
timação de seus direitos fundamentais, o que gerou ambiguidades 
e, por vezes, excluiu candidatos que deveriam ser contemplados. 
Além disso, mudanças metodológicas do Ministério da Educação 
em 2019 resultaram em redução do número de vagas reservadas, 
evidenciando fragilidades na política de inclusão.

A dissertação de Diniz (2019) direcionou a análise à identi-
ficação tanto de facilitadores quanto de barreiras enfrentadas por 
estudantes PEE. Recursos materiais, acessibilidade arquitetônica, 
apoio pedagógico, atitudes positivas de docentes e suporte familiar 
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foram apontados pelos universitários como fatores que favoreciam 
a permanência, mas ainda coexistiam com barreiras arquitetôni-
cas, atitudinais, comunicacionais, de informação e pedagógicas, 
que dificultavam ou impediam a plena participação acadêmica. 
Posteriormente, em sua tese, Diniz (2025) evidenciou que o apoio 
familiar desempenhava um papel central no processo de ingresso, 
permanência e enfrentamento de desafios na trajetória acadêmica 
dos estudantes PEE, considerando que os relatos destacaram o 
incentivo ativo da família como fator motivador para a realização do 
vestibular, o conhecimento sobre os cursos e o fortalecimento da 
autoconfiança dos estudantes.

Por sua vez, a pesquisa de Oliveira (2022) destacou que, 
durante a pandemia de COVID-19, as universidades federais de 
Mato Grosso do Sul utilizaram recursos da Política Nacional de 
Assistência Estudantil (Pnaes) e do Programa Incluir para viabili-
zar acessibilidade pedagógica e suporte às atividades acadêmicas, 
mas enfrentaram desafios como a dificuldade de acesso à internet 
e a falta de sistematização dos dados sobre as necessidades espe-
cíficas dos estudantes com deficiência. Assim, embora houvesse 
esforços institucionais para promover a inclusão, ainda persistiam 
obstáculos estruturais, conceituais e operacionais que demandam 
políticas públicas mais eficazes e articuladas para garantir o direito 
pleno à educação superior do estudante PEE, especialmente no que 
tange ao financiamento.

Já a pesquisa de Pereira (2020) revelou um crescimento 
expressivo nas matrículas de estudantes PEE na Educação Superior, 
saltando de 1.122, em 2009, para 62.724 em 2018. No campus pes-
quisado, esse número passou de um, em 2010, para doze em 2018, 
totalizando 31 matrículas entre 2010 e 2019. A investigação apontou 
que a universidade tem buscado promover a inclusão por meio de 
políticas como reserva de vagas, atendimento psicológico e assis-
tencial, além da criação, em 2019, da Comissão de Acessibilidade 
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Pedagógica (CAP) e do Serviço de Psicologia e Acessibilidade 
Pedagógica (SEPAP). No entanto, persistiam desafios como barreiras  
atitudinais, necessidade de formação docente e contratação de pro-
fissionais para ações mais sistemáticas.

Sobre a questão dos núcleos de acessibilidade, a pesquisa 
de Santos (2024) evidenciou que as principais demandas e ações 
desses serviços estavam associadas ao suporte pedagógico aos 
estudantes, à acessibilidade arquitetônica e linguística, à tecnologia 
assistiva e à orientação e formação da comunidade acadêmica. Por 
sua vez, os principais desafios foram concernentes ao gerencia-
mento dos recursos financeiros, à formação e capacitação da equipe 
dos núcleos e à articulação com setores internos das universidades 
federais brasileiras.

Por fim, em relação à atuação do intérprete de Libras, a 
investigação de Nantes (2012) identificou duas grandes barreiras 
para inclusão do surdo na educação superior: falta de metodologia 
adequada para o ensino da língua oficial como segunda língua do 
surdo e precária formação do intérprete de língua de sinais para 
atuar na universidade. Os resultados indicaram a inadequação das 
práticas pedagógicas na educação superior com formas ineficientes 
de comunicação e interação entre professor, acadêmico e intérprete, 
que limitavam o acesso ao conhecimento por uma tradução/inter-
pretação que não disponibilizava terminologia específica para esse 
nível de ensino. Além disso, foi identificado que a constituição do 
profissional intérprete na educação superior ainda estava em vias de 
se estabelecer em virtude da ausência de formação adequada, de 
elaboração do código de ética profissional e por uma preocupação 
mais voltada a questões políticas do que com o cuidado para con-
sigo e para com o outro.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As pesquisas desenvolvidas pelo GEPEI sobre a Educação 
Especial na Educação Superior evidenciam avanços significativos no 
campo, mas também apontam para desafios persistentes e lacunas 
que demandam atenção. Entre os principais achados, destaca-se a 
multiplicidade de abordagens teóricas e metodológicas empregadas, 
que refletem a complexidade das questões investigadas.

Contudo, é fundamental ressaltar a necessidade de aprofun-
damento das investigações, especialmente em nível de doutorado, 
sobre as interfaces da educação especial e da educação superior, 
em específico, estudos que se dediquem a compreender, de forma 
aprofundada, as dinâmicas institucionais, as políticas públicas e as 
práticas pedagógicas que promovam a inclusão de estudantes PEE 
na educação superior.

Ressalta-se, para tanto, a importância do fortalecimento de 
parcerias entre grupos de pesquisa, tais como o presente avizinha-
mento entre o GEU/Int e o GEPEI nesta produção. Tais parcerias evi-
denciam a importância da interlocução, ao abrirem caminho para a 
troca de experiências, para a ampliação do escopo das investigações 
e para a consolidação do campo científico. Agradecemos imensa-
mente pela oportunidade!
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APÊNDICE I

Quadro da produção do GEPEI que abrange a interface  
educação especial e educação superior

Referência T/D IES Área Ano Objeto de estudo Abrangência 
geográfica

Método (abordagem 
e tipo de pesquisa)

Costalonga 
(2019)

D UFGD Fronteiras 
e Direitos 
Humanos

2019 Analisar os editais de 
processos seletivos de 
universidades federais do 
centro-oeste, via Sistema 
de Seleção Unificada (Sisu), 
no que tange ao sistema de 
reserva de vagas para os 
sujeitos com deficiência.

Regional  
(centro-oeste)

Qualitativa; 
Documental.

Diniz (2019) D UFGD Educação 2021 Identificar, analisar e 
discutir elementos que se 
constituem como barreiras 
e/ou facilitadores, os 
quais, sob a perspectiva de 
estudantes universitários 
PAEE, apresentam-se em 
suas trajetórias de formação 
acadêmica no âmbito das 
Instituições Públicas de 
Ensino Superior de Mato 
Grosso do Sul (IPES-MS).

Multi-institucional 
(UFMS, UFGD  
e IFMS)

Qualitativa; 
Descritivo-exploratória.

Diniz (2025) T UFGD Educação 2025 Conhecer a perspectiva da 
família quanto à inclusão 
de acadêmicos público 
da educação especial na 
educação superior

Institucional  
(UFGD)

Qualitativa;  
Descritivo-exploratória. 
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Nantes 
(2012)

D UFGD Educação 2012 Analisar a constituição 
do intérprete de língua de 
sinais no ensino superior na 
perspectiva dos surdos.

Estadual  
(MS e PR)

Qualitativa;
Pesquisa de campo.

Oliveira 
(2022)

D UFGD Fronteiras 
e Direitos 
Humanos

2022 Explorar as ações adotadas 
por universidades federais 
de Mato Grosso do Sul para a 
permanência dos educandos 
com deficiência durante a 
pandemia de COVID-19.

Estadual  
(UFMS e UFGD)

Qualitativa; 
Documental e Pesquisa 
de campo.

Pereira 
(2020)

D UFMS Educação 2020 Investigar a política de 
inclusão de estudantes 
público-alvo da Educação 
Especial (PAEE) no Campus 
do Pantanal (CPAN), da 
Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul (UFMS).

Institucional  
(UFMS)

Qualitativa; 
Documental e Pesquisa 
de campo.

Santos 
(2024)

D UFGD Educação 2024 Analisar a atuação dos 
Núcleos de Acessibilidade 
no processo de inclusão 
dos estudantes público-alvo 
da educação especial em 
universidades federais 
brasileiras.

Nacional  
(Portal de 
Periódicos/ 
Capes)

Qualitativa; 
Bibliográfica.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados das teses e dissertações selecionadas (2026).
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INTRODUÇÃO

O Brasil se constitui historicamente como uma sociedade 
multiétnica tomando-se por base uma imensa diversidade 
de culturas. Reconhecer nossa diversidade étnica implica 
ter clareza de que os fatores constitutivos de nossas 
identidades sociais não se caracterizam por uma estabili-
dade e fixidez naturais 

(Fleuri, 2003, p. 23).

A constituição deste trabalho vincula-se ao Grupo de Estudos 
sobre Universidade da Universidade de Passo Fundo (GEU/UPF), 
criado em 2000 e integrante da Rede GEU, articulação nacional dedi-
cada à análise crítica da educação superior. O grupo reúne docentes 
da UPF, pesquisadores de outras instituições, especialmente comu-
nitárias, além de estudantes e colaboradores, constituindo-se como 
espaço de produção intelectual e interlocução acadêmica.

Suas investigações organizam-se em duas linhas comple-
mentares. A primeira, Políticas Educacionais: Educação Superior dedi-
ca-se ao estudo das finalidades e funções da educação superior no 
Brasil, em diálogo com contextos latino-americanos e internacionais, 
abordando temas como pedagogia universitária, docência, gestão e 
vida acadêmica. A segunda, Políticas Educacionais: Universidade e 
Educação Básica analisa os condicionantes das políticas educacio-
nais nos diferentes níveis de ensino, com atenção às suas interfaces 
com a educação superior e aos impactos dessas articulações nos 
sistemas educacionais.

A presente reflexão insere-se no contexto das transformações 
que atravessam sistemas municipais de ensino da Região Norte do Rio 
Grande do Sul, focalizando quatro municípios do interior, um de médio 
porte e três de pequeno porte, que registram crescimento nas matrí-
culas de crianças imigrantes. Por razões éticas, opta-se por não os 
identificar nominalmente, preservando sua caracterização tipológica.
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Esse cenário não se limita ao aumento quantitativo de 
matrículas, mas tensiona a organização histórica da escola pública, 
tradicionalmente estruturada sob pressupostos de homogeneidade 
linguística e cultural, interpelando diretamente a gestão escolar 
em suas práticas pedagógicas e culturais. A presença de crianças 
imigrantes exige revisões curriculares, reconfigura concepções de 
acolhimento e pertencimento e demanda respostas institucionais 
que articulem políticas educacionais, práticas escolares e responsa-
bilidades ético-pedagógicas diante da diversidade.

A inserção dessas crianças desloca o debate do acesso for-
mal para as dimensões de reconhecimento e equidade, conferindo 
materialidade à diversidade no cotidiano escolar e compreendendo 
a multiculturalidade como campo de disputas simbólicas e negocia-
ções identitárias. Para demonstrar o que se afirma, o texto foi organi-
zado em três eixos: fundamentação conceitual, análise do contexto 
territorial e discussão das implicações político-institucionais do aco-
lhimento escolar.

No primeiro, aborda-se a diversidade e a multiculturalidade 
como constitutivas da escola contemporânea, com base em Bellascuza 
(2024), Barros (2024), Vera Maria Candau (2012) e Paula Montero 
(2012). Problematizam-se os sentidos da imigração como experiência 
histórica e interpretativa, distinguindo multiculturalismo e intercultura-
lidade crítica. O conceito de imigrante é tratado como categoria social 
e política vinculada a deslocamentos transnacionais e a processos de 
reconstrução identitária no interior das instituições públicas.

No segundo eixo, analisa-se a relação entre território e imi-
gração na Região Norte do Rio Grande do Sul, a partir da concepção 
de território como espaço socialmente produzido em Milton Santos, 
em diálogo com Silva (2009) e Saquet (2008). A discussão evidencia 
como dinâmicas globais de mobilidade se territorializam em con-
textos específicos, configurando formas singulares de organização 
social e institucional, inclusive no âmbito educacional.
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No terceiro eixo, examina-se a imigração internacional no Rio 
Grande do Sul e seus efeitos nos sistemas municipais de ensino da 
região norte, à luz do crescimento dos fluxos desde 2018 e da pre-
dominância venezuelana decorrente da interiorização. A presença 
de 458 estudantes imigrantes evidencia que não se trata apenas 
de ampliação de matrículas, mas de reconfiguração territorial que 
demanda respostas institucionais. Defende-se que o acolhimento 
escolar requer organização planejada, formação docente e práticas 
estruturadas, superando ações pontuais diante das transformações 
demográficas em curso no estado.

Metodologicamente, trata-se de pesquisa qualitativa, bibliográ-
fica e documental, fundamentada nos autores mencionados e comple-
mentada por dados oficiais e documentos normativos dos municípios 
investigados. A articulação entre referencial teórico e leitura territorial 
busca assegurar densidade conceitual e inserção contextual.

Ao integrar diversidade, território e políticas públicas, o texto 
sustenta que o acolhimento de crianças imigrantes constitui desafio 
estrutural aos sistemas municipais de ensino da região norte do Rio 
Grande do Sul, demandando respostas institucionais compatíveis 
com a complexidade cultural e territorial do presente.

DIVERSIDADE E MULTICULTURALIDADE 
COMO DESAFIOS CONTEMPORANEOS 
DA ESCOLA

A discussão sobre diversidade cultural no campo educacio-
nal mobiliza duas categorias que, embora próximas, não são equi-
valentes: multiculturalismo e interculturalidade. O multiculturalismo 
refere-se, em termos gerais, à coexistência de diferentes culturas em 
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um mesmo espaço social, podendo limitar-se ao reconhecimento da 
pluralidade cultural. A interculturalidade, por sua vez, implica intera-
ção, diálogo e enfrentamento das desigualdades historicamente pro-
duzidas entre grupos socioculturais. Enquanto o multiculturalismo 
pode permanecer em nível descritivo ou normativo, a interculturali-
dade crítica exige transformação das relações de poder e revisão das 
estruturas institucionais que sustentam hierarquias culturais.

A presença de crianças imigrantes nos sistemas municipais 
de ensino impõe precisão quanto ao conceito de imigrante. Segundo 
a Lei de Migração1, imigrante é a pessoa nacional de outro país 
ou apátrida que trabalha ou reside e se estabelece temporária ou 
definitivamente no Brasil. Trata-se daquele que atravessa fronteiras 
nacionais e passa a residir em outro país, inserindo-se em novo orde-
namento social, cultural e jurídico. Segundo Bellascuza (2024, p. 28), 
“ao tratarmos da imigração, cada indivíduo o interpreta com sua base 
e suas pré-compreensões do fenômeno e isto implica na maneira em 
que se apropria dessa experiência e da realidade em que o movi-
mento acontece”. Essa formulação desloca a imigração de uma com-
preensão meramente demográfica para uma dimensão simbólica e 
interpretativa que incide diretamente sobre a experiência escolar.

Nesta perspectiva, Dallabrida e Becker (2013) também escla-
recem conceitos importantes a este respeito, tais como: espaço, 
região e território. Segundo os autores, o espaço refere-se à totali-
dade dos lugares, entendendo lugar como a expressão materializada 
do globo, produzido na articulação contraditória entre a mundiali-
dade e a especificidade. A região é uma especificação de uma tota-
lidade (espaço), da qual faz parte por meio de uma articulação que 
é, ao mesmo tempo, funcional e espacial. Regionalizar seria, então, a 
tarefa de dividir o espaço segundo diferentes critérios que são devi-
damente explicitados e que variam segundo as intenções explicativas 
de cada conceito. É lugar das relações, relações sociedade-natureza 

1	 Lei nº 13447, de 2017. 
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e homem-homem, em função disso, espaço de ação e de poder. 
Humanamente, o conceito de território pressupõe a preocupação 
com o destino, a construção do futuro. Nesse sentido, a região é 
entendida como uma dimensão particular da realidade, um recorte.

A condição de imigrante, portanto, ultrapassa o plano admi-
nistrativo e envolve reconfigurações identitárias e reconstruções de 
pertencimento. Nessa direção, Barros afirma:

A migração compõe a história humana e dimensiona 
potencialmente o movimento de ir e vir. Enquanto transita, 
o sujeito se depara com as diferenças cultural e social. Os 
relatos e experiências de migração demonstram, ao longo 
dos séculos, que esse é um comportamento inerente ao 
homem, em grupo ou sozinho, e as razões são diversas, 
desde a tentativa de melhores condições de vida até a 
fuga de conflitos gerados pelas guerras, pelas instabilida-
des institucionais do país de origem, que engloba a crise 
sociopolítica (Barros, 2024, p. 36).

Compreendida como fenômeno histórico e estrutural, a imi-
gração envolve múltiplas motivações e situações de vulnerabilidade. 
Ao ingressar na escola pública, o debate desloca-se da simples 
matrícula para o reconhecimento, o pertencimento e a equidade. A 
diversidade passa a incidir diretamente sobre a gestão, o currículo e 
as práticas pedagógicas.

Na perspectiva da interculturalidade crítica, Candau (2012) 
afirma que é preciso questionar as desigualdades historicamente 
construídas e construir relações verdadeiramente igualitárias, assu-
mindo as diferenças como constitutivas da democracia e fortale-
cendo os grupos historicamente inferiorizados. Desse modo, não 
basta reconhecer simbolicamente a diferença, é necessário proble-
matizar o caráter monocultural do currículo e revisar os critérios de 
seleção dos conteúdos para que o espaço escolar se torne efetiva-
mente comum e inclusivo para distintos sujeitos socioculturais.
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O multiculturalismo, conforme analisa Montero, emerge 
como orientação político-normativa que problematiza a convivência 
das diferenças sob o mesmo marco legal. A autora explicita:

De outro, caracterizar a especificidade do multicultura-
lismo em contraposição ao relativismo cultural e demons-
trar como os modelos de integração que ele propõe 
dependem das particularidades históricas dos Estados 
nacionais e de sua contrapartida, as configurações par-
ticulares do espaço público. Tomaremos como referên-
cia para essa reflexão o debate, no Brasil, em torno das 
“etnias” (2012, p. 83).

Ainda conforme a autora, o relativismo cultural perde força 
quando os conflitos deixam de ser apenas objeto de análise externa e 
passam a estruturar disputas no interior do próprio Estado. Nessa con-
dição, torna-se necessário reorganizar institucionalmente o espaço 
público.  “Quando as diferenças passam a coexistir no mesmo Estado, 
é necessário desenvolver novas modalidades de gerenciamento  
e partilha do espaço político” (Montero, 2012, p. 89).

O multiculturalismo refere-se ao reconhecimento das iden-
tidades, à reivindicação de direitos e à gestão política das diferen-
ças, rompendo com o paradigma assimilacionista ao mobilizar a 
diferença como fundamento de justiça redistributiva. Nesse sentido, 
Montero afirma que o multiculturalismo é percebido como um modo 
negociado de utilizar as leis existentes para promover uma justiça 
redistributiva que não se apoia mais exclusivamente na desigualdade 
de classes (Montero, 2012, p. 85).

Entretanto, o reconhecimento não se realiza sem tensões. 
A autora adverte que a construção de identidades coletivas tende 
a produzir essencializações e novos mecanismos de exclusão 
(Montero, 2012, p. 95). O multiculturalismo revela, assim, um cará-
ter ambivalente: promove reconhecimento, mas pode também 
cristalizar diferenças.
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Ao articular multiculturalismo e interculturalidade crítica, 
compreende-se que a presença de estudantes imigrantes interpela 
a própria organização do espaço escolar. Não se trata apenas de 
conviver com culturas distintas, mas de instituir práticas que evitem 
tanto a assimilação quanto a reificação identitária, orientando-se por 
princípios de justiça, reconhecimento e equidade.

TERRITÓRIO E FORMAÇÃO 
SOCIOESPACIAL NA REGIÃO NORTE 
DO RIO GRANDE DO SUL

A compreensão do território em Milton Santos exige superar 
leituras que o reduzem à delimitação administrativa ou ao recorte 
jurídico-estatal. O território deve ser entendido como expressão 
concreta do uso do espaço, atravessado por relações de poder, 
disputas e projetos históricos que se materializam na paisagem 
social. Nesse sentido,

Território para Milton Santos relaciona-se com o uso do 
espaço geográfico, ou seja, é conceito que reconhece as 
relações de poder na produção social da materialidade, 
chamando a atenção para ações e projetos concomitan-
tes que marcam e demarcam a materialidade produzida 
pela sociedade. Estas marcas e formas são referên-
cias importantes para pensar a história da sociedade 
(Silva, 2009, p. 2).

Essa definição desloca o território da condição de suporte 
físico para o campo da historicidade e da política. Ele passa a ser 
compreendido como materialidade atravessada por intencionalida-
des, conflitos e dinâmicas sociais que se acumulam no tempo. Assim, 
o território não é dado, mas produzido.
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O espaço, categoria mais ampla na elaboração de Milton 
Santos, também não pode ser interpretado como estrutura estática. 
Trata-se de materialidade social em permanente construção. Como 
afirma Silva, “o espaço é apreendido como materialidade social em 
construção e, ao mesmo tempo, é composto por formas que podem 
se tornar históricas, interferindo no presente e no futuro” (2009, p. 5).  
Essa perspectiva evidencia que as formas espaciais herdadas per-
manecem atuantes, condicionando processos contemporâneos e 
projetando efeitos sobre o futuro.

A noção de formação social aprofunda essa análise ao per-
mitir compreender a singularidade das configurações territoriais. 
Conforme destaca Silva, Milton percebe que a noção de formação 
social é rica, pois contribui para a formulação de uma teoria espacial 
válida na busca da compreensão da realidade, porque esta categoria 
aponta para a “evolução diferencial das sociedades” do ponto de 
vista interno e nas relações externas (2009, p. 8). A formação social 
evidencia que cada território se estrutura a partir de trajetórias histó-
ricas singulares e de sua inserção em relações mais amplas, produ-
zindo diferenciações econômicas, políticas e sociais no tempo.

Nessa perspectiva, o espaço deve ser compreendido como 
totalidade articulada. Para Milton Santos, ele corresponde ao con-
junto de relações sociais historicamente realizadas por meio de for-
mas e funções, constituindo uma unidade dinâmica entre passado 
e presente (Saquet, 2008). Reduzi-lo à mera delimitação estatal 
significa empobrecer sua complexidade histórica e relacional. Nesse 
sentido, Saquet adverte que é importante notar que, se entendermos 
o território apenas como uma área delimitada e constituída pelas 
relações de poder do Estado, consoante se entende na geografia, 
estaríamos desconsiderando diferentes formas de enfocar o seu uso, 
que não engessam a sua compreensão, mas a tornam complexa por 
envolver uma análise que leva em consideração muitos atores e mui-
tas relações sociais (2008).



110

SUMÁRIO

O território envolve múltiplos agentes e relações sociais que 
extrapolam o âmbito jurídico-formal. Ele é produzido por práticas 
econômicas, estratégias políticas e ações cotidianas que configu-
ram sua materialidade.

A análise territorial exige atenção às categorias fundamen-
tais propostas por Milton Santos. Conforme destaca Saquet, “Milton 
Santos elege as categorias forma, função, estrutura, processo e 
totalidade como as principais que devem ser consideradas na aná-
lise geográfica do espaço” (2008, p. 9). Essas categorias permitem 
compreender o espaço como construção histórica e processual. 
Complementarmente, o autor afirma que “o espaço, dessa maneira, é 
construído processualmente e contém uma estrutura organizada por 
formas e funções que podem mudar historicamente em consonância 
com cada sociedade” (Saquet, 2008, p. 9).

Assim, território e espaço constituem realidades dinâmicas, 
produzidas historicamente e permanentemente reconfiguradas. 
Pensar o território implica reconhecê-lo como materialidade social 
marcada por relações de poder, temporalidades sobrepostas e pro-
cessos que o estruturam e transformam. É nesse quadro interpreta-
tivo que se insere a análise dos fluxos imigratórios recentes e seus 
efeitos sobre as políticas públicas locais.

IMIGRAÇÃO INTERNACIONAL  
E SISTEMAS MUNICIPAIS DE ENSINO 
NO RIO GRANDE DO SUL

Os fluxos imigratórios recentes no Rio Grande do Sul eviden-
ciam um movimento contínuo de crescimento, com impactos mais 
visíveis na região norte do estado. Entre janeiro de 2020 e fevereiro 
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de 2025, no período de 5 anos, 55,8 mil pessoas de 142 países che-
garam ao RS, sendo que pouco mais de 7 mil se estabeleceram em 
quatro municípios dessa região, o que corresponde a 12,6% do fluxo 
estadual no período (Araújo, 2025). Nesse recorte, observa-se o 
predomínio de venezuelanos, que representam cerca de 75% dos 
migrantes fixados nesses municípios.

A intensificação da presença venezuelana relaciona-se tanto 
à crise humanitária no país de origem quanto às políticas brasileiras 
de interiorização. Conforme noticiado, “somente essa estratégia no 
âmbito da Operação Acolhida [...] possibilitou a integração de mais 
de 16 mil venezuelanos no Rio Grande do Sul” (Morais, 2023, p. 1). 
Esse dado revela que o aumento local não decorre apenas de inicia-
tivas municipais, mas integra uma política mais ampla de redistribui-
ção territorial e inserção laboral.

O perfil dessa população também é significativo. Predominam 
homens e jovens entre 25 e 39 anos, com níveis de escolaridade 
acima da média da população geral (Benites, 2021). No âmbito eco-
nômico, a indústria tem sido o principal setor de absorção, concen-
trando 60% das admissões de estrangeiros nos primeiros meses de 
2025 nas cidades analisadas (Araújo, 2025). Tal dinâmica indica que o 
norte do estado se tornou espaço estratégico de inserção produtiva.

Paralelamente, municípios gaúchos vêm ampliando políti-
cas locais de acolhimento. A certificação MigraCidades2 e o debate 
sobre uma política estadual específica demonstram esforços de 
institucionalização do tema, com foco na regularização documental, 

2	 O MigraCidades é um processo de certificação de governança migratória local, fruto de parceria 
entre a OIM e a UFRGS, com apoio financeiro do Fundo da OIM para desenvolvimento. O processo de 
certificação oferece ferramentas e capacitações para os governos locais verificarem a abrangên-
cia de suas políticas migratórias existentes, bem como identificarem potenciais políticas a serem 
desenvolvidas em benefício dos migrantes e das comunidades de acolhida. O objetivo é contribuir 
para a construção e gestão de políticas migratórias de forma qualificada e planejada, conforme 
a Meta 10.7 dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. Disponível em: 
https://brazil.iom.int/pt-br/processo-de-certificacao-migracidades. Acesso em: 13 fev. 2026.

https://brazil.iom.int/pt-br/processo-de-certificacao-migracidades
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no acesso à assistência social e na integração ao mercado de tra-
balho (Morais, 2023). Contudo, as reportagens evidenciam que tais 
iniciativas se concentram, sobretudo nas dimensões administrativas 
e laborais, aparecendo de forma menos explícita ações voltadas às 
redes escolares e às práticas pedagógicas.

Diante desse contexto, buscaram-se dados totais de imi-
grantes, nos sistemas municipais de ensino de quatro municípios na 
região norte do Rio Grande do Sul. Salienta-se que os três primeiros 
municípios (letras A, B e C) referem-se a municípios de pequeno 
porte e o município D, de médio porte.

Quadro 1 – Total de estudantes imigrantes nos sistemas municipais de ensino,  
na região norte do Rio Grande do Sul (2026)

Município Estudantes imigrantes Principais nacionalidades

A 3 Venezuelanos

B 2 Venezuelanos

C 16 Venezuelanos

D 437 Venezuelanos

Total 458 Venezuelanos

Fonte: Secretarias Municipais de Educação (2026).

A leitura deste quadro precisa ser articulada ao contexto 
demográfico dos municípios analisados. Conforme dados do IBGE, 
Censo 2022, o município A registrava 2.667 habitantes, com popula-
ção estimada para 2025, de 2.718 pessoas. O município B apresentava 
5.541 habitantes no último censo, com estimativa de 5.630 para 2025. 
O município C contabilizava 16.602 habitantes em 2022, com proje-
ção de 16.955 em 2025. Já o município D registrava 206.215 habitan-
tes no censo de 2022, com estimativa de 214.811 pessoas para 2025.

Esses dados permitem dimensionar de forma mais precisa 
a presença dos estudantes imigrantes. No município D, os 437 
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estudantes representam aproximadamente 0,20% da população 
estimada para 2025. Em termos absolutos, pode parecer um per-
centual reduzido, entretanto, quando considerado no universo espe-
cífico da educação básica municipal, esse número adquire outra 
densidade. Trata-se de centenas de crianças e adolescentes que 
demandam acolhimento pedagógico, mediação linguística e acom-
panhamento sistemático.

Nos municípios de pequeno porte, a leitura proporcional 
torna-se ainda mais sensível. Em localidades com pouco mais de 
dois ou cinco mil habitantes, a matrícula de dois ou três estudantes 
imigrantes não pode ser tratada como dado residual. Em sistemas 
municipais com número restrito de matrículas, qualquer alteração 
no perfil sociocultural dos estudantes tende a repercutir diretamente 
nas práticas pedagógicas e na organização escolar. O município C, 
com 16 estudantes imigrantes em uma população estimada de 16.955 
habitantes, ilustra essa condição: numericamente modesto, o dado 
adquire peso quando situado no conjunto das matrículas municipais.

Também merece atenção o crescimento populacional entre 
2022 e 2025, especialmente no município de médio porte, que 
apresenta acréscimo estimado de 8.596 habitantes. Embora não 
seja possível atribuir esse aumento exclusivamente à imigração, as 
reportagens indicam intensificação dos fluxos no período, sobretudo 
de venezuelanos, sugerindo a chegada de famílias. Nesse con-
texto, evidencia-se que a imigração na região norte do estado não 
se restringe a adultos inseridos no mercado de trabalho. O registro 
de 458 estudantes imigrantes confirma a presença de crianças na 
escola pública municipal.

A partir dessa constatação, realizou-se levantamento docu-
mental em âmbito estadual e municipal, reunindo leis, resoluções, 
recomendações institucionais e iniciativas educacionais relacionadas 
à população imigrante no RS, conforme sistematizado no Quadro 2.
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Quadro 2 – Marcos institucionais e referências estaduais sobre educação  
e imigração no Rio Grande do Sul, no período de 2017 a 2025

Âmbito Município/ 
Estado Ano Documento/Política/ 

Iniciativa/Estudos Síntese

Acadêmico RS 2017 Artigo: Políticas públicas 
educacionais para imigrantes 
e refugiados no RS

Estudo que analisa desafios e lacunas na 
institucionalização de políticas educacionais 
para migrantes no estado.

Municipal Porto Alegre 2019 Política municipal para a 
população migrante

Institui diretrizes para inclusão e acesso a 
direitos da população migrante com abordagem 
intersetorial.

Municipal Caxias do Sul 2020 Política municipal para a 
população imigrante

Define diretrizes de integração social e garantia 
de direitos à população imigrante no município.

Estadual RS 2020 Nota de Recomendação 
 nº 01/2020 – COMIRAT/RS

Documento orientativo que reforça o direito 
à educação de crianças migrantes. Caráter 
recomendatório, sem estrutura programática.

Estadual RS 2021 Encontro institucional 
sobre direito à educação de 
migrantes (MPRS/Seduc)

Mobilização institucional para discutir inclusão 
escolar de migrantes. Não configura política 
pública formalizada.

Municipal Novo 
Hamburgo

2022 Projeto MOVE sem Fronteiras Projeto voltado ao ingresso e permanência de 
estudantes imigrantes, com apoio linguístico e 
mediação cultural.

Municipal Caxias do Sul 2023 Iniciativas pedagógicas para 
estudantes estrangeiros

Ações formativas e produção de materiais para 
acolhimento escolar de estudantes imigrantes. 
Iniciativa institucional sem marco legal próprio.

Municipal Cachoeirinha 2024 Resolução CME nº 042/2024 Regulamenta o direito de matrícula de 
estudantes imigrantes no sistema municipal 
de ensino. Norma de acesso, não política 
educacional continuada.

Estadual RS 2025 Lei nº 16.426/2025 – Política 
estadual para migrantes 
(PEM/RS)

Institui política estadual para migrantes e cria 
o Conselho Estadual de Migração. Estabelece 
diretrizes gerais sem programa educacional 
específico estruturado.

Fonte: Elaborado pelos autores, com base em documentos oficiais estaduais e municipais (2017–2025).
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A análise dos marcos institucionais confirma que, embora 
existam dispositivos legais e iniciativas voltadas à população imi-
grante, eles se concentram na garantia formal de direitos e em ações 
pontuais, não configurando política educacional continuada para a 
escolarização de crianças imigrantes. Evidencia-se, assim, uma ten-
são entre a presença concreta e crescente de estudantes imigrantes 
nos sistemas municipais e a fragmentação das respostas institucio-
nais, ainda pouco integradas ao planejamento educacional.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise realizada evidencia que a imigração internacional, 
na região norte do Rio Grande do Sul, assumiu densidade territo-
rial e educacional, incidindo diretamente sobre a organização da 
escola pública. A presença de estudantes imigrantes não se reduz ao 
acesso formal à matrícula, mas tensiona bases curriculares e institu-
cionais historicamente orientadas pela homogeneização cultural. A 
territorialização diferenciada dos fluxos impõe demandas específicas 
a municípios de distintos portes, revelando que a escola está inserida 
em processos sociais mais amplos.

Diante desse contexto, torna-se necessária a construção 
de diretrizes pedagógicas permanentes, articuladas à formação 
docente e ao planejamento educacional, capazes de incorporar a 
imigração como dimensão estruturante da realidade local. Reitera-se 
a construção de políticas públicas educacionais consistentes inclu-
sivas e socialmente comprometidas, especialmente no que se refere 
à integração de estudantes imigrantes no ambiente escolar. Torna-se 
fundamental que tais políticas garantam não apenas o acesso à 
escola, mas também a permanência, o aprendizado de qualidade e 
o respeito à diversidade cultural, linguística e social desses alunos.
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A superação da fragmentação institucional constitui condi-
ção para que a escola pública responda de modo consistente, ético e 
democrático às transformações culturais e territoriais em curso.
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS

Este capítulo resulta das atividades desenvolvidas pelo 
Grupo de Pesquisas em Políticas Educacionais (GREPPE/Sul), no 
âmbito do projeto interinstitucional As Políticas Educacionais de 
Educação Básica em países da América Latina e os processos de 
Regulação e Gerencialismo da Educação, realizado em parceria 
entre a Universidade da Integração Latino-Americana (UNILA) e a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), iniciado em 2022.

Apresenta-se um recorte de pesquisa em andamento que tem 
como objetivo analisar a organização da educação básica pública na 
Colômbia, no Chile e no Peru, com ênfase nas intersecções entre 
os setores público e privado e nos seus impactos sobre a garantia 
do direito à educação. O foco recai sobre os marcos normativos, os 
arranjos institucionais e as estratégias de inserção do setor privado 
nesses sistemas educacionais, considerando seus desdobramentos 
para o financiamento, a gestão e a definição curricular.

A investigação adota abordagem qualitativa, fundamentada 
em análise documental de legislações e documentos oficiais, bem 
como em revisão bibliográfica especializada sobre privatização e 
mercantilização da educação na América Latina. A partir desse refe-
rencial, examinam-se as formas assumidas pelas relações público-
-privadas nos três países e seus efeitos na configuração da educação 
básica como direito social.
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CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA:
EM FOCO A ORGANIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO 
BÁSICA NA COLÔMBIA, PERU E CHILE

A análise do direito à educação e dos processos de privati-
zação educacional tornou-se central nas últimas décadas, em razão 
das transformações políticas e econômicas que passaram a incidir 
sobre a organização da educação básica. Tais mudanças repercutem 
nas relações entre o público e o privado, especialmente quando o 
setor privado passa a disputar recursos estatais por meio da amplia-
ção da oferta, da gestão escolar e da definição curricular, conforme 
discutido por Adrião (2018).

As pesquisas de Cossetin (2017) indicam que as relações 
público-privadas na educação básica devem ser compreendidas 
no contexto das transformações sociais, políticas e econômicas 
que incidem sobre a formulação das políticas educacionais, sob 
influência de grupos vinculados às frações dominantes da socie-
dade. Nesse cenário, a privatização materializa-se pela atuação de 
empresários e conglomerados, frequentemente organizados como 
entidades sem fins lucrativos, que se inserem no sistema público por 
meio da compra de vagas em instituições privadas, da terceirização 
da gestão escolar e da padronização curricular via sistemas aposti-
lados, afetando diretamente a organização do trabalho escolar e a 
formação dos estudantes.

A intensificação das relações entre empresariado e educa-
ção pública tem produzido políticas que restringem a autonomia das 
escolas, da gestão educacional e do trabalho docente. Experiências 
como a privatização da gestão escolar na rede estadual do Paraná 
evidenciam esse movimento no qual, sob o discurso da inovação e 
da modernização administrativa, incorporam-se lógicas empresa-
riais à organização da escola pública (Pasini; Cossetin; Alves, 2025). 
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Conforme argumenta Freitas (2018), esse processo desloca a educa-
ção da condição de direito coletivo para a lógica de atendimento a 
interesses privados, subordinando-a à primazia do capital e aprofun-
dando desigualdades estruturais.

Inserido nessa lógica, o Estado passa a operar segundo 
racionalidades orientadas pelo capital, formulando políticas que 
subordinam necessidades sociais a objetivos econômicos e limi-
tam o acesso equitativo à educação básica, especialmente entre 
os grupos historicamente vulnerabilizados. Embora a trajetória do 
pós-Segunda Guerra Mundial tenha sido marcada pela ampliação 
de direitos sociais, a difusão do ideário neoliberal1, a partir do final do 
século XX, redefiniu a função estatal com base na racionalização fis-
cal, na competitividade e na ampliação da participação do mercado 
na provisão de serviços públicos. 

O direito à educação também passou a ser orientado por 
políticas marcadas pela lógica da concorrência e da eficiência, 
ampliando a participação privada por meio de parcerias e outras 
formas de provisão. Nesse contexto, a educação desloca-se da con-
dição de direito social para a de serviço, enquanto o discurso da crise 
fiscal justifica a contenção de investimentos públicos e a redefinição 
das responsabilidades do Estado.

Nesse contexto, a incorporação de entes privados na ges-
tão das políticas educacionais contribuiu para naturalizar interesses 
particulares como universais. No Brasil, em meio à globalização eco-
nômica, marcos normativos e políticas adotadas nos governos de 
Fernando Henrique Cardoso (1995–2002), Luiz Inácio Lula da Silva 

1	 Sinteticamente, podemos conceituar o ideário neoliberal como uma suposta solução para as cri-
ses do próprio capitalismo, anunciado como “[...] antídoto para ameaças à ordem social capitalista 
e como solução para as mazelas do capitalismo que havia muito se achava oculto sob as asas da 
política pública” (Harvey, 2013, p. 29).
O neoliberalismo é, então, uma teoria das práticas político-econômicas que, a partir da premissa 
do bem-estar da população, enaltece as liberdades e capacidades empreendedoras individuais no 
âmbito de uma estrutura sólida quanto aos direitos de propriedade (Harvey, 2013). 
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(2003–2010), Dilma Rousseff (2011–2016) e Michel Temer (2016–2018) 
ampliaram as associações com o setor privado, especialmente na 
educação infantil, evidenciando a crescente influência de forças 
hegemônicas sobre a educação.

No âmbito teórico, as contribuições de Freitas (2018) per-
mitem compreender como, desde a década de 1990, consolidou-se 
uma agenda de padronização curricular e de responsabilização edu-
cacional alinhada a princípios empresariais. Em diálogo com análi-
ses produzidas no contexto estadunidense, o autor evidencia que a 
chamada reforma empresarial da educação articula mecanismos de 
avaliação, de controle e de accountability que redefinem o papel do 
Estado e das instituições escolares, reforçando a lógica de mercado 
no interior das políticas educacionais.

Nesse movimento, consolidou-se uma disputa em torno da 
padronização curricular e da ampliação da lógica de mercado na 
educação, em consonância com o avanço da globalização econô-
mica. Nesse contexto, formulações associadas a pensadores como 
James M. Buchanan (2000)2 defendem o fortalecimento do livre 
mercado e a retomada de princípios liberais aplicados às políticas 
públicas. A proposta de “escolha escolar” emergiu como um dos 
principais instrumentos dessa agenda, sustentando que as famí-
lias deveriam decidir entre escolas públicas e privadas por meio de 
mecanismos como vouchers.

Tal proposição desenvolveu-se em um contexto posterior 
às decisões da Supreme Court of the United States em 19543, que 
determinaram o fim da segregação racial nas escolas, como no caso 
Brown v. Board of Education. Embora apresentada como amplia-
ção da liberdade individual, a política de escolha escolar contribuiu  

2	 Disponível em: https://www.archives.gov/milestone-documents/brown-v-board-of-education. 
Acesso em: 01 mar. 2026.

3	 Disponível em: https://www.archives.gov/milestone-documents/brown-v-board-of-education. 
Acesso em: 01 mar. 2026. 

https://www.archives.gov/milestone-documents/brown-v-board-of-education
https://www.archives.gov/milestone-documents/brown-v-board-of-education
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para o aprofundamento das desigualdades, uma vez que o acesso 
às instituições mais bem estruturadas permaneceu condicionado às 
condições socioeconômicas das famílias. Assim, estudantes de maior 
renda concentraram-se em escolas com mais recursos, enquanto os 
segmentos populares permaneceram em instituições com menor 
financiamento e infraestrutura, limitando, na prática, a possibilidade 
real de escolha (Buchanan; Tullock, 1962).

A adoção de sistemas de vouchers desloca o Estado da pro-
visão direta para o financiamento da demanda, ampliando a partici-
pação privada e introduzindo dinâmicas concorrenciais na educação. 
Embora Friedman (2023) defendesse a separação entre financia-
mento público e gestão privada, a implementação dessas políticas 
tensiona a regulação estatal e pode direcionar recursos públicos a 
instituições privadas com regras próprias, produzindo desequilíbrios 
e reforçando a mercantilização do ensino, como argumenta Laval 
(2019). Nesse contexto, o neoliberalismo incide sobre o direito à edu-
cação ao promover a privatização da oferta, do currículo e da gestão, 
conforme delineado por Adrião (2018), subordinando a organização 
educacional a critérios de eficiência e competitividade.

Sob perspectiva crítica, políticas como os vouchers reconfi-
guram a função do Estado ao deslocar a provisão educacional para 
a lógica de mercado, contribuindo para a mercantilização do ensino 
e para a redefinição da educação como serviço. Esse movimento 
introduz critérios de competição e desempenho na organização 
escolar e incorpora racionalidades empresariais à regulação educa-
cional, subordinando o projeto pedagógico a metas e indicadores, 
conforme analisa Ball (2014). Para Harvey (2006), trata-se da expan-
são das lógicas de mercado sobre esferas tradicionalmente públicas, 
convertendo direitos sociais em oportunidades de negócio.

Nesse contexto, a ampliação da concorrência entre escolas 
tende a obscurecer as desigualdades estruturais que condicionam 
as possibilidades reais de escolha educacional, afetando sobretudo 
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os segmentos socialmente mais vulneráveis. Em vez de fortalecer 
o sistema público, tais políticas podem intensificar processos de 
segmentação e de diferenciação institucional, deslocando o foco da 
formação integral dos estudantes para a disputa por resultados, por 
matrículas e por recursos. 

A adoção de políticas orientadas pela lógica de mercado, 
como os programas de vouchers e outras formas de transferência 
de recursos públicos ao setor privado, tem sido associada a pro-
cessos de enfraquecimento da escola pública e de mercantilização 
do ensino. Ao deslocar o foco do direito social à educação para a 
concepção de serviço ofertado em um ambiente concorrencial, tais 
políticas tendem a diluir as fronteiras entre o público e o privado, 
redefinindo o papel do Estado e das instituições educacionais.

A ênfase na competição entre escolas desloca prioridades 
institucionais para o desempenho mensurável, para a captação de 
matrículas e para o posicionamento em rankings, reforçados por 
testes padronizados e mecanismos de responsabilização vinculados 
ao financiamento. Torna-se necessário questionar se tais políticas 
ampliam efetivamente o acesso e a qualidade ou se intensificam 
a mercantilização da educação. Embora possam produzir ganhos 
imediatos em avaliações, a literatura (Ravitch, 2011) indica que esses 
resultados não garantem maior equidade. Estudos de Pasini e Franzi 
(2024, 2025) mostram que a expansão de mecanismos de privatiza-
ção tende a aprofundar a segmentação escolar e as desigualdades.

A privatização, ademais, nem sempre ocorre de forma abrupta. 
Em muitos contextos, desenvolve-se de modo progressivo, por meio 
da introdução das chamadas “parcerias” público-privadas, da tercei-
rização de serviços e da adoção de modelos de gestão empresarial 
no interior das redes públicas. Conforme Rikowsky (2017, p. 400) “[...] 
A tomada de controle sobre a educação por parte das empresas está 
baseada no contrato. Isso pode ser entre governos locais, regionais 
ou nacionais e suas agências e prestadores privados de educação. 
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[...]” e não mais nesse momento histórico, à sua privatização direta. 
Esse movimento tende a impor novas exigências administrativas 
e pedagógicas às escolas públicas, deslocando sua orientação do 
direito à educação para o atendimento de demandas empresariais. 
Ainda que no presente não se configure plenamente como privatiza-
ção direta, esse processo contribui para a criação das condições que 
podem viabilizar sua consolidação em moldes clássicos.

As experiências internacionais, como as políticas de respon-
sabilização implementadas nos Estados Unidos, também suscitam 
questionamentos quanto à eficácia desses modelos e aos seus efei-
tos sobre a qualidade da educação pública, conforme aponta Ravitch 
(2011) em “Vida e morte do grande sistema escolar americano: como 
os testes padronizados e o modelo de mercado ameaçam a educa-
ção”. As críticas concentram-se tanto na redução curricular decor-
rente da centralidade dos testes quanto na pressão exercida sobre 
docentes e gestores.

Torna-se necessário avaliar de forma abrangente os impac-
tos dessas reformas, considerando não apenas o desempenho, mas 
também seus efeitos sobre a equidade, o financiamento e a garantia 
do direito à educação, a fim de subsidiar políticas que fortaleçam a 
escola pública. Para a análise comparativa da Colômbia, do Peru e 
do Chile, é fundamental explicitar a organização estrutural da educa-
ção básica em cada país. Na Colômbia, ela compreende o primário  
(1º ao 5º ano) e o secundário (6º ao 9º); no Peru, o primário (1º ao 
6º) e o secundário (1º ao 5º); no Chile, organiza-se em dois ciclos, 
do 1º ao 4º e do 5º ao 8º ano. Essas diferenças estruturais condicio-
nam a forma como políticas de regulação, financiamento e partici-
pação privada incidem sobre cada sistema, constituindo base para 
a análise que segue.

A partir da análise desses textos introdutórios, torna-se pos-
sível compreender os mecanismos de privatização em disputa nos 
diferentes países e construir maior precisão conceitual para abordar, 
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de modo comparativo e fundamentado, os três casos analisados 
nas seções seguintes.

NEOLIBERALISMO, MARCO 
CONSTITUCIONAL E INSTITUCIONALIZAÇÃO 
DA PRIVATIZAÇÃO NA EDUCAÇÃO 
BÁSICA COLOMBIANA

Na Colômbia, a partir da década de 1990, foram implemen-
tadas reformas educacionais orientadas por princípios neoliberais, 
conforme analisam Giraldo e Nixon.

Na década de 1990, durante o governo do ex-presidente 
César Gaviria Trujillo, iniciou-se a implementação de um 
novo modelo econômico e político. Nessa época (Estados 
Unidos e Inglaterra), buscando promover economias de 
livre mercado em todo o mundo, o neoliberalismo se 
tornou a referência obrigatória de todos os governos 
na grande maioria dos países latino-americanos. Na 
Colômbia, especificamente durante o governo de César 
Gaviria, o neoliberalismo foi implementado dentro do 
marco do chamado programa de “abertura econômica” e 
do lema “bem-vindos ao futuro”. O neoliberalismo propõe 
uma redução e invisibilidade do Estado no desenvolvi-
mento econômico dos países, somado ao forte caráter 
privatizador do modelo, aspectos que geraram fortes ten-
sões políticas entre muitos atores sociais e os governos 
em exercício, que tentaram implementar esse modelo 
por meio do desenvolvimento de uma série de políticas. 
(Giraldo; Nixon de la Cruz, 2016, tradução nossa).

Esse período, orientado por diretrizes neoliberais, promoveu 
diferentes formas de privatização e de mercantilização dos servi-
ços públicos, afetando diretamente a educação. Foi também nesse 
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contexto, durante o governo de César Gaviria, que se promulgou 
a Constituição Política da Colômbia de 1991, marco normativo que 
redefiniu a organização do Estado e estabeleceu novos parâmetros 
para as políticas sociais, entre elas a educacional.

É importante destacar que a educação básica na Colômbia é 
regida por um conjunto de leis que regulamentam sua organização 
e funcionamento, entre as quais se insere a Lei Geral da Educação 
(LGE, 1994), cujos artigos 103, 185, 188 e 191 autorizam a participação 
de entidades privadas por meio de subsídios, créditos e contrata-
ção de professores em instituições privadas com recursos públicos. 
Esses dispositivos ampliam as possibilidades de inserção do setor 
privado no sistema educacional e tendem a produzir efeitos sistêmi-
cos, contribuindo para o aprofundamento das desigualdades, espe-
cialmente entre as populações de menor renda.

 Por outro lado, o arcabouço legal que rege a educação 
básica no país apresenta defasagens históricas. Embora existam 
decretos que buscam regulamentar aspectos específicos da política 
educacional, esses instrumentos possuem alcance normativo limi-
tado em relação às leis, o que dificulta a atualização estrutural do 
sistema. Considerando que os sistemas educacionais são dinâmicos, 
a manutenção de marcos legais desatualizados, sem revisão subs-
tantiva orientada à garantia de direitos e à redução das desigual-
dades, tende a produzir efeitos regressivos sobre a organização e a 
qualidade da educação pública.

A leitura articulada do marco normativo colombiano indica 
que a institucionalização de mecanismos de participação privada 
não ocorre de forma episódica, mas encontra respaldo em dis-
positivos legais específicos. A própria Lei nº 115/1994 (Lei Geral 
da Educação) incorporou artigos, como os de nº 103, 185, 188 
e 191, que autorizam a destinação de recursos públicos a institui-
ções privadas, seja por meio de subsídios, créditos ou cessão de 
docentes. Tais previsões ampliam as possibilidades de contratação  
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e de financiamento do setor privado com recursos estatais, produ-
zindo efeitos sistêmicos sobre a organização da oferta educacional. 
Esse arranjo tende a desencadear um movimento cumulativo de 
deslocamento de matrículas e de recursos, com impactos espe-
cialmente sobre as populações de menor renda, na medida em que 
pode aprofundar processos de segmentação e desigualdade.

Além disso, observa-se que o núcleo estruturante da regula-
ção da educação básica permanece ancorado em dispositivos legais 
promulgados na década de 1990 e no início dos anos 2000. Embora 
decretos posteriores tenham buscado regulamentar aspectos espe-
cíficos da política educacional, tais instrumentos possuem natureza 
infralegal e não alteram substancialmente os fundamentos estabeleci-
dos em lei. Considerando que os sistemas educacionais são dinâmicos 
e respondem a transformações sociais, econômicas e demográficas, a 
manutenção de arranjos legislativos pouco atualizados tende a limitar 
a capacidade de revisão estrutural do modelo vigente. Nesse sentido, 
a combinação entre dispositivos legais que autorizam a ampliação 
da participação privada e a ausência de reformas estruturais mais 
recentes contribui para a consolidação de um modelo híbrido, no qual 
a inserção do mercado ocorre de forma gradual, porém juridicamente 
respaldada, com repercussões diretas sobre a equidade e a configu-
ração do sistema educacional colombiano.

REFORMA NEOLIBERAL  
E CRESCIMENTO DO SETOR PRIVADO 
NA EDUCAÇÃO BÁSICA NO PERU:
MARCOS LEGAIS

No Peru, as reformas educacionais que ampliaram a par-
ticipação da iniciativa privada consolidaram-se a partir da década 
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de 1990, no contexto do governo de Alberto Fujimori, quando se 
intensificaram políticas de liberalização econômica e de desregula-
mentação. Conforme analisam Balarin, Kitmang, Ñopo e Rodríguez 
(2018), o processo de privatização da educação peruana não se 
deu de forma abrupta, mas resultou de um movimento gradual, 
impulsionado por dispositivos normativos voltados à promoção do 
investimento privado, entre os quais se destaca o Decreto Legislativo  
nº 882. Esse marco jurídico criou condições favoráveis à expansão 
do setor privado, que passou a ocupar posição expressiva no sistema 
educacional do país.

A ampliação da oferta privada, entretanto, produziu efeitos 
ambivalentes. Se, por um lado, diversificou o mercado educacional, 
por outro, aprofundou desigualdades estruturais. O setor privado no 
Peru caracteriza-se por forte heterogeneidade: coexistem instituições 
de alto custo, dotadas de melhores condições de infraestrutura e de 
desempenho acadêmico, e escolas de baixo custo, frequentemente 
situadas em contextos socioeconômicos vulneráveis, com limitações 
significativas de recursos pedagógicos e de condições de trabalho 
docente. Essa segmentação repercute diretamente nas oportunida-
des educacionais, reforçando a estratificação social, na medida em 
que o acesso a instituições de maior qualidade permanece condicio-
nado à capacidade financeira das famílias.

Outro aspecto relevante refere-se à regulação do setor. A 
normatização do mercado educacional privado tem se mostrado 
fragmentada e, em diversos momentos, insuficiente para assegurar 
padrões homogêneos de qualidade. A fragilidade dos mecanismos 
de supervisão favorece práticas desiguais, como a imposição de 
exigências financeiras que oneram as famílias e a manutenção de 
condições laborais precárias para docentes, evidenciando tensões 
entre a lógica de mercado e a garantia do direito à educação.

Nesse contexto, o fortalecimento da função reguladora do 
Estado torna-se elemento central para assegurar que a expansão 



131

SUMÁRIO

do setor privado não comprometa os princípios de equidade e de 
qualidade. A consolidação de políticas públicas coerentes exige 
não apenas o aprimoramento dos instrumentos de fiscalização e 
de cumprimento das normas, mas também investimentos estrutu-
rais na formação docente e na melhoria das condições materiais 
das escolas, públicas e privadas. Somente mediante a articulação 
entre regulação efetiva e compromisso com o interesse público será 
possível reduzir as assimetrias existentes e promover um sistema 
educacional mais equitativo.

Em diálogo com essa análise, Balarin (2016) aprofunda a 
discussão ao caracterizar o caso peruano como um processo de 
“privatização por padrão”, marcado pela expansão progressiva de um 
setor privado heterogêneo, no qual se destacam as escolas de baixo 
custo. Essas instituições proliferaram sobretudo em áreas urbanas 
populares, atraindo famílias de diferentes estratos socioeconômicos 
que, diante da percepção de baixa qualidade ou de insegurança nas 
escolas públicas, passaram a considerar o ensino privado uma alter-
nativa mais eficiente e controlada.

Entretanto, a autora demonstra que tal escolha nem sempre 
decorre de informações consistentes sobre a qualidade pedagógica, 
mas de expectativas e de representações sociais acerca do setor 
privado. Muitas famílias desconhecem os marcos regulatórios que 
disciplinam a oferta privada e os direitos que lhes assistem, o que 
as expõe a práticas institucionais questionáveis, como a imposição 
de cobranças adicionais inesperadas e de exigências financeiras 
que podem comprometer a permanência dos estudantes. Esse pro-
cesso pode ser compreendido à luz da perspectiva crítica formulada 
por Laval (2019), ao analisar a incorporação da lógica mercantil no 
campo educacional. Segundo o autor:

A introdução de mecanismos de mercado no funciona-
mento da escola por intermédio da promoção da ‘escolha da 
família’, isto é, de uma concepção consumidora da autono-
mia individual, leva à desintegração da instituição escolar.  
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As diferentes formas de consumo do ensino reproduzem 
as desigualdades sociais de maneira descentralizada e 
‘suave’, a partir de lógicas novas que não têm muito a ver 
com a ‘escola única’. O novo modelo de escola funciona a 
partir da ‘diversidade’, da ‘diferenciação’, em função de seu 
público e das ‘demandas’ (Laval, 2019, p. 26).

Nesse sentido, a assimetria informacional entre escolas 
e famílias não constitui um elemento periférico, mas estrutural na 
dinâmica desse mercado educacional. Ao apoiar-se na retórica da 
escolha e da autonomia individual, o modelo desloca para as famí-
lias a responsabilidade por decisões fortemente condicionadas por 
desigualdades socioeconômicas e por informações incompletas. O 
resultado é a consolidação de circuitos diferenciados de escolari-
zação, nos quais a segmentação se produz de modo difuso e apa-
rentemente voluntário, mas profundamente marcada por clivagens 
sociais preexistentes.

Ademais, os resultados empíricos indicam que os benefícios 
atribuídos ao ensino privado, particularmente no segmento de baixo 
custo, não são necessariamente superiores aos observados em 
escolas públicas situadas em contextos socioeconômicos semelhan-
tes. Em muitos casos, os desempenhos acadêmicos não evidenciam 
diferenças significativas, o que relativiza a premissa de que a priva-
tização implicaria, por si só, a melhoria da qualidade. Ao contrário, a 
fragmentação do mercado e a fragilidade dos mecanismos de regu-
lação podem reforçar processos de estratificação e de segregação 
educacional, aprofundando desigualdades preexistentes.

Diante dessa situação, a ampliação da provisão privada, 
frequentemente impulsionada por mecanismos como os vouchers 
e pela introdução de cobranças diretas às famílias, inclusive no 
âmbito das escolas públicas, por meio de contribuições associativas, 
não assegura ganhos em termos de equidade ou de desempenho. 
Ao contrário, evidencia a necessidade de fortalecimento do marco 
regulatório, de aprimoramento da supervisão estatal e de garantia  
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de transparência informacional, de modo a assegurar que as decisões 
das famílias não sejam condicionadas por assimetrias estruturais. A 
consolidação de um sistema educacional orientado pelo interesse 
público requer, portanto, que a regulação acompanhe a expansão do 
setor privado, preservando o princípio da educação como direito, e 
não como mercadoria.

NEOLIBERALISMO, QUASE-MERCADO 
E ESTADO AVALIADOR:
A RECONFIGURAÇÃO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO CHILE

O Chile constitui um caso paradigmático na América Latina 
por ter sido o primeiro país da região a implementar, de forma siste-
mática, reformas educacionais orientadas por princípios neoliberais. 
A partir da década de 1980, durante a ditadura de Augusto Pinochet, 
instituiu-se um modelo baseado na lógica do quase-mercado, com 
financiamento per capita e adoção de vouchers universais, sob 
a premissa de que a concorrência entre escolas e a liberdade de 
escolha das famílias promoveriam maior eficiência e qualidade no 
sistema educacional.

Esse processo redefiniu estruturalmente a organização da 
educação chilena e produziu efeitos duradouros sobre sua configura-
ção institucional. A literatura especializada identifica, nesse contexto, 
a coexistência de três modelos de regulação educacional: o modelo 
burocrático-profissional tradicional, o modelo quase mercadista ins-
pirado no ideário neoliberal e o chamado Estado avaliador, associado 
à nova gestão pública. No caso chileno, tais modelos não se suce-
deram de forma linear, mas passaram a coexistir, gerando tensões e 
ambiguidades regulatórias. Enquanto o quase mercado ampliou a 
autonomia formal das escolas e incentivou a diversificação da oferta, 
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o fortalecimento do Estado avaliador intensificou mecanismos de 
controle, padronização curricular e responsabilização por resultados 
(Grimaldi; Serpieri, 2014).

Conforme observa Hudson (2011), o Estado avaliador, ao 
expandir dispositivos de monitoramento e mensuração do desem-
penho, acabou por exercer um controle mais incisivo do que o 
modelo burocrático-profissional anterior, tradicionalmente carac-
terizado por hierarquias administrativas e normas universais. Essa 
combinação entre concorrência escolar e centralização avaliativa 
produziu um arranjo híbrido, no qual autonomia e controle coexistem 
de forma tensionada.

Apesar das expectativas iniciais de melhoria da qualidade, 
estudos como o de Peña Ochoa (2011) indicam que os avanços nos 
indicadores de desempenho acadêmico não foram substantivos, ao 
passo que se verificou o aprofundamento da segregação socioeco-
nômica. A lógica da escolha escolar favoreceu famílias com maior 
capital econômico e cultural, capazes de acessar instituições com 
melhores condições de infraestrutura e recursos pedagógicos. 
Paralelamente, as escolas públicas, frequentadas majoritariamente 
por estudantes de baixa renda, enfrentaram restrições financeiras e 
desafios crescentes. A possibilidade de seleção de estudantes por 
parte de estabelecimentos privados subsidiados contribuiu para 
consolidar um sistema educacional ainda mais estratificado.

Além disso, persistiram controvérsias relativas ao uso de 
recursos públicos por instituições privadas. Ramírez, Nogués e 
Henríquez (2015) assinalam que, mesmo diante de tentativas regu-
latórias, práticas orientadas à obtenção de benefícios econômicos a 
partir do financiamento estatal continuaram a tensionar o princípio 
da educação como direito social. Conforme Laval (2019), ao anali-
sar o sistema de vales no Chile, esse modelo apresenta resultados 
negativos em termos de desempenho e intensifica a segregação 
social, uma vez que os estudantes de menor renda permanecem  
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nas escolas públicas, enquanto as classes médias e altas migram 
para o setor privado (Laval, 2019, p. 112).

Em resposta às críticas acumuladas ao longo das décadas, 
reformas recentes buscaram mitigar os efeitos mais evidentes da 
mercantilização. Entre as medidas adotadas, destacam-se a elimi-
nação gradual das mensalidades nas escolas subvencionadas e a 
ampliação da gratuidade no ensino superior, implementadas durante 
o governo de Michelle Bachelet (San Martin et al., 2015). Tais iniciati-
vas procuraram reduzir a segregação e reforçar o caráter público da 
educação, embora tenham enfrentado resistência de setores políti-
cos e empresariais vinculados ao modelo de mercado.

O caso chileno evidencia as implicações estruturais da ado-
ção de um sistema educacional orientado pela concorrência e pelo 
financiamento atrelado à matrícula. A centralidade do mercado na 
organização da oferta educacional deslocou o debate do direito à 
educação para a lógica da escolha individual e do desempenho men-
surável. Nesse contexto, a promoção da equidade exige não apenas 
ajustes regulatórios, mas uma reavaliação mais ampla do modelo de 
financiamento e governança, com vistas ao fortalecimento da educa-
ção pública como eixo estruturante do sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente capítulo teve como objetivo analisar a organiza-
ção da educação básica pública na Colômbia, no Chile e no Peru, 
com ênfase nas relações entre os setores público e privado e seus 
efeitos sobre a garantia do direito à educação. A partir da literatura 
especializada e dos marcos normativos de cada país, evidenciou-se 
que diferentes arranjos público-privados têm reconfigurado o papel 
do Estado, o financiamento, a regulação e as condições de acesso e 
permanência na educação básica.
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A análise comparada identificou a centralidade de reformas 
inspiradas no ideário neoliberal, sobretudo desde as décadas de 
1980 e 1990, que introduziram mecanismos de mercado na provisão 
educacional, como subsídios à demanda, ampliação da oferta pri-
vada financiada com recursos públicos, parcerias público-privadas 
e sistemas de avaliação associados à responsabilização. Ainda que 
implementadas com distintas intensidades, tais políticas convergem 
na redefinição do papel estatal, convertendo-o de provedor direto 
para financiador e regulador, ao mesmo tempo em que ampliam a 
influência do setor privado na oferta e na definição curricular.

Na Colômbia, observou-se a consolidação de mecanismos 
de contratação e concessão que tensionam a responsabilidade 
estatal pela oferta direta. No Chile, o financiamento per capita e a 
forte presença do setor privado, articulados a um modelo de Estado 
avaliador, produziram efeitos persistentes de segmentação socioe-
conômica. No Peru, a expansão do setor privado e a flexibilização 
regulatória não resultaram, necessariamente, na redução das desi-
gualdades educacionais.

Em perspectiva regional, os três casos indicam que a amplia-
ção de arranjos orientados por lógicas de mercado tende a intensi-
ficar a segmentação e a fragilizar a educação pública. A ênfase em 
mecanismos padronizados de avaliação também contribui para a 
homogeneização curricular e para o esvaziamento das especificida-
des territoriais e sociais.

As evidências analisadas sugerem que a garantia do direito à 
educação depende da consolidação de sistemas públicos robustos, 
com financiamento adequado, regulação democrática e políticas 
voltadas à redução das desigualdades. Embora os arranjos público-
-privados tenham sido apresentados como estratégias de eficiência 
e ampliação da cobertura, seus efeitos sobre a equidade mostram-
-se, em muitos casos, limitados ou regressivos. O fortalecimento da 
educação pública estatal permanece condição central para reafirmar 
a educação básica como direito social.
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INTRODUÇÃO

O objetivo deste capítulo é analisar o trabalho da/o pedago-
ga/o na rede estadual do Paraná frente ao processo de plataformi-
zação da educação básica, proposto como política educacional pelo 
governo do estado, na atual gestão do governador Carlos Massa 
Junior (Ratinho Junior – 2019–2022; 2023–2026). Este estudo vincula-
-se à pesquisa sobre as relações e condições de trabalho dos peda-
gogos nas redes estaduais de ensino do sul do Brasil desenvolvida 
pelo grupo de Pesquisa Educação Superior, Formação e Trabalho 
Docente (GESFORT) da Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
(UNIOESTE) em conjunto com pesquisadoras(es) da Rede de 
Pesquisas em Pedagogia (RepPed–Sul).

No Estado do Paraná, o sistema de ensino da rede estadual 
prevê, desde 2004, no Quadro Próprio do Poder Executivo (QPPE), 
o cargo de professor pedagogo, licenciado em curso de pedago-
gia e designado a desenvolver atividades voltadas à mediação 
do trabalho pedagógico entre direção, professores, estudantes e 
comunidade escolar. Com a implementação de plataformas digitais, 
ampliada a partir do período da pandemia de COVID-19, ocorreram 
mudanças na organização pedagógica, no currículo, no ensino e na 
avaliação, resultando na intensificação do trabalho dos profissio-
nais da educação básica.

A implementação de plataformas e tecnologias digitais na 
educação básica também trouxe às instituições públicas grandes 
empresas de tecnologias, acarretando impactos sobre o trabalho 
escolar. A partir de 2020, temos visto um avanço das Big Techs1 sobre 
a educação pública, mesmo com o retorno das atividades presen-
ciais, levando à deterioração das condições de trabalho de professo-
res/as e da qualidade da educação pública (Normanha, 2025).

1	 As principais bigs techs são: Microsoft, Google, X, Amazon, Ali Baba, Meta (Facebook, Instagram, 
WhatsApp) e Apple. 
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Nos últimos anos, as políticas estaduais para a escola 
pública modificaram as exigências para os cargos e atribuições de 
pedagogas/os potencializando um precário processo de contratação 
na esfera das instituições. A sobrecarga de trabalho imposta pelas 
exigências de políticas neoliberais tem reconfigurado a compreen-
são do trabalho pedagógico nas escolas e implicado na alteração 
de critérios formativos para quem desempenha tal função. Isso nos 
mobilizou a problematizar as implicações da plataformização da 
educação no desenvolvimento do trabalho das/os pedagogas/os e 
nas suas condições de trabalho.

Por se tratar de uma pesquisa sobre uma problemática da 
realidade escolar, adotamos como procedimento metodológico a 
pesquisa bibliográfica e documental com base analítico-crítica. Para 
a pesquisa bibliográfica, foram considerados os estudos relativos à 
discussão sobre a função, saberes e conhecimentos que incidem 
sobre o trabalho do pedagogo no contexto escolar. Para a pesquisa 
documental foram utilizadas fontes atinentes ao quadro próprio 
do serviço público do estado do Paraná, legislação que orienta os 
editais de concursos públicos específicos para o cargo/função de 
pedagoga/o, orientações, instruções e regulamentações relativas à 
implementação das tecnologias digitais.

Na análise dos documentos, consideramos que a) documen-
tos são produzidos em determinadas condições sócio-históricas;  
b) definem, no campo ideal, princípios, finalidades e intencionalida-
des; c) expressam, muitas vezes, o “consenso” de posições antagô-
nicas; d) manifestam a posição de determinados grupos hegemôni-
cos; e) todo documento possui princípios e concepções nem sempre 
explicitados (Portelinha, 2023). As análises documentais nos deram 
a dimensão e a extensão da problemática, colocando-nos o desafio 
de catalogar e sistematizar, com base nas páginas oficiais do estado 
do Paraná, as principais plataformas digitais e aplicativos definidos 
pela SEED, em 2025, e que são utilizadas no âmbito da gestão, do 
ensino e do trabalho pedagógico.
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A CONSTITUIÇÃO DO TRABALHO  
DE PEDAGOGA/O NO CONTEXTO ESCOLAR

A figura do pedagogo, desde seu conceito mais remoto, 
refere-se àquele que conduz ao aprendizado. Para Saviani (1985, 
p. 27), a condução da criança realizada por escravos, obtidos por 
meio de conquistas bélicas e, por vezes, mais cultos que seus pró-
prios senhores, a quem frequentemente era confiada a instrução das 
crianças, fez com que o termo “pedagogo” passasse a significar o 
próprio preceptor, educador, ou professor.

O pedagogo é aquele que possibilita o acesso à cultura orga-
nizada e organiza o processo de formação cultural. É, pois, aquele 
que domina as formas, os procedimentos, os métodos através dos 
quais se chega ao domínio do patrimônio cultural acumulado pela 
humanidade. E como o homem só se constitui como tal na medida 
em que se destaca da natureza e ingressa no mundo da cultura, 
eis como a formação cultural vem a coincidir com a formação 
humana, convertendo-se o pedagogo, por sua vez, em formador de 
homens (Saviani, 1985).

Libâneo (2010, p. 33) afirma que “pedagogo é o profissional 
que atua em várias instâncias da prática educativa direta e indire-
tamente ligadas à organização e aos processos de transmissão e 
assimilação de saberes e modos de ação, tendo em vista objetivos 
de formação humana previamente definidos em sua contextu-
alização histórica”. 

A LDB 9394 define que a formação de profissionais de edu-
cação para a educação básica, será feita em cursos de graduação 
em pedagogia ou em nível de pós-graduação, ficando a cargo da 
instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base comum 
nacional”, artigo 64 (Brasil, 1996). 
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Segundo Saviani (2012), legalmente, a função do pedagogo é 
definida conforme as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de 
Pedagogia, aprovadas em 2006.

O curso de licenciatura em pedagogia destina-se à for-
mação de professores para exercer funções de magistério 
na educação infantil e nos anos iniciais do ensino fun-
damental, nos cursos de ensino médio, na modalidade 
normal, de educação profissional na área de serviços e 
apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam pre-
vistos conhecimentos pedagógicos. Parágrafo único. As 
atividades docentes também compreendem participação 
na organização e gestão de sistemas e instituições de 
ensino, englobando: I - planejamento, execução, coor-
denação, acompanhamento e avaliação de tarefas pró-
prias do setor da Educação; II - planejamento, execução, 
coordenação, acompanhamento e avaliação de projetos 
e experiências educativas não escolares; III - produção 
e difusão do conhecimento científico-tecnológico do 
campo educacional, em contextos escolares e não esco-
lares (Brasil 2006, art. 4°, p. 2).

Sobre a presença do pedagogo na escola, Libâneo (2010, p. 62)  
escreve: “torna-se, pois, uma exigência dos sistemas de ensino e da 
realidade escolar tendo em vista melhorar a qualidade da oferta de 
ensino para a população”. Deste modo, nesta pesquisa, entendemos 
como pedagogo o profissional que exerce a organização/articulação 
do trabalho pedagógico nas funções de administração, supervisão, 
orientação e coordenação pedagógica no contexto escolar.

Para Saviani (1985), o pedagogo, ao exercer sua função, 
atua frente aos desafios educacionais junto à equipe pedagógica, 
sem, no entanto, perder de vista a função essencial de sua profis-
são: o compromisso da escola com a ciência, com o conhecimento 
científico. As atividades que perpassam o currículo como eventos, 
projetos e comemorações são consideradas funções secundárias. 
Nessa perspectiva, o grande desafio do pedagogo é mediar o traba-
lho pedagógico, buscando, de maneira coletiva, melhores condições 
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de trabalho e valorização profissional, com vistas a superar a con-
cepção técnica que dicotomiza o planejar e o executar no processo 
educativo-formativo.

O TRABALHO DA/O PEDAGOGA/O 
NA REDE ESTADUAL DE ENSINO 
NO ESTADO DO PARANÁ

No Paraná, a partir de 1990, instituem-se novas formas de 
organização do trabalho pedagógico, nas escolas da rede estadual, 
redimensionando a função e as atribuições do pedagogo. A legisla-
ção, instrumento com o qual o Estado regula a profissão ou o cargo, 
denomina de professor pedagogo o profissional responsável pela 
organização do trabalho pedagógico nas instituições escolares. A 
Lei Complementar nº 103/2004, que institui e dispõe sobre o Plano 
de Carreira do Professor da Rede Estadual de Educação Básica do 
Paraná, entende por:

V - PROFESSOR: servidor público que exerce docên-
cia, suporte pedagógico, direção, coordenação, asses-
soramento, supervisão, orientação, planejamento e 
pesquisa exercida em Estabelecimentos de Ensino, 
Núcleos Regionais da Educação, Secretaria de Estado da 
Educação e unidades a ela vinculadas;

VI - DOCÊNCIA: atividade de ensino desenvolvida pelo 
professor, direcionada ao aprendizado do aluno e con-
substanciada na regência de classe (Paraná, 2004c, n.p.).

A carreira de professor da Rede Estadual de Educação 
Básica do Paraná é representada pelo cargo único de provimento 
efetivo: professor; e é estruturada em seis níveis, cada um composto 
por onze classes. O cargo único de professor/a, implementado em 
2004, instituiu na rede de ensino o “professor pedagogo”, com vagas  
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em concurso público e atribuições específicas direcionadas à orga-
nização do trabalho pedagógico. Esta função era anteriormente 
desempenhada pelos especialistas em educação, denominados 
orientadores educacionais, supervisores e administradores esco-
lares, os quais eram contratados para organizar e desenvolver o 
trabalho pedagógico de maneira fragmentada. O orientador era 
responsável pelas questões da aprendizagem e comportamento dos 
estudantes; o supervisor, pelas atividades do planejamento escolar e 
do ensino realizadas pela professor em sala de aula; o administrador 
incumbia-se de organizar as contratações e a vida funcional dos pro-
fissionais, prestação de contas, estatísticas educacionais e questões 
burocráticas. Esta divisão do trabalho, influenciada pelo modelo de 
gestão fabril fordista e taylorista, configurou-se na escola como a 
divisão entre o planejar (especialista em educação/pedagogo) e o 
executar (professor). 

A Lei Complementar nº 103/2004 (Paraná, 2004c), ao incor-
porar, no cargo de professor, as funções de suporte pedagógico, 
direção, coordenação, assessoramento, supervisão, orientação, 
planejamento e pesquisa, possibilitou a criação de vagas em con-
curso público para a função denominada de professor pedagogo, 
cujo critério de formação é a licenciatura em pedagogia. No edital  
n. 37/2004 (Paraná, 2004b), destinado à investidura do cargo de 
professor pedagogo, são apresentadas 31 funções voltadas ao 
exercício da profissão, dentre elas: coordenação do projeto político- 
-pedagógico e da proposta curricular até a organização do conselho 
de classe e da promoção da interação entre a escola e a comunidade. 

Estas alterações, se por um lado favorecem e fortalecem o 
processo pedagógico, diante de uma concepção de pedagogo unitá-
rio, por outro lado criam demandas e instrumentos que vão alterando 
as condições e a própria natureza do trabalho pedagógico. Nos últi-
mos anos, isso se intensificou com o discurso da inovação tecno-
lógica respondendo ao neoliberalismo digital, no qual a educação 
passa a ser vista como mercadoria e a escola como uma instituição 
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gestada pela ótica militar, empresarial e gerencialista. As mudanças 
relacionadas nas atribuições da/o pedagoga/o podem ser observa-
das nos editais de concurso nos últimos vinte anos.

No documento publicado pela SEED/PR (Paraná, 2024a), 
intitulado “Referencial para Elaboração do Regimento Escolar da 
Educação Básica”, constam todas as atribuições dos trabalhadores 
da educação. Nele, o trabalho do pedagogo concebe 94 funções 
distintas, revelando um aumento de 63 novas funções para o traba-
lho efetivo desse cargo, configurando um crescimento expressivo e 
substancial das atividades e responsabilidades da equipe pedagó-
gica na rede estadual do Paraná. O papel que antes era centrado 
na coordenação pedagógica geral, na perspectiva do pedagogo uni-
tário, evoluiu para uma ampla e complexa teia de tarefas, incluindo 
gestão de tecnologias, inclusão, mediação de conflitos, segurança 
escolar, promoção da diversidade, educação inclusiva e especial. 

Com base no Edital n. 37 de 2004 e no Referencial para 
Elaboração do Regimento Escolar da Educação Básica de (2004b), 
observamos mudanças ocorridas quanto às atribuições e trabalho 
do pedagogo na educação escolar. Essas transformações foram 
impulsionadas nos últimos anos pela intensificação da digitalização 
e pela plataformização da educação, redefinindo as funções e a 
própria natureza do trabalho pedagógico. Destacamos as atividades 
desempenhadas com o uso de plataformas digitais: preenchimento 
de planilhas, monitoramento da frequência escolar, orientação aos 
estudantes na utilização das plataformas digitais, assessoramento 
aos professores no uso das plataformas digitais e acompanhamento 
ao acesso dos estudantes às plataformas.

Algumas tecnologias digitais e plataformas são de uso exclu-
sivo dos docentes em sala de aula. Contudo, elas refletem no trabalho 
do pedagogo, como o Google Classroom, Leia Paraná, Inglês Paraná, 
Matific, Desafio Paraná, Khan Academy, Edutech, Robótica Paraná. 
A utilização dessas plataformas é acompanhada pelos pedagogos 
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através do Power BI2, que é atualizado em tempo real, revelando os 
dados de uso, acesso, tempo gasto, atividades realizadas e percen-
tual de acertos em exercícios de plataformas contratadas pela SEED. 
Ademais, o Business Intelligence (BI), ao coletar os dados, monitora 
a frequência dos estudantes em tempo real, principalmente através 
de programas como o Presente na Escola (utilizando dados do Livro 
Registro de Classe Online). Este aplicativo permite a avaliação e o 
acompanhamento do desempenho acadêmico dos estudantes, 
como notas de avaliações, percentuais de acertos em atividades (por 
exemplo, no Google Classroom ou formulários do SEED) e o total de 
atividades realizadas. As plataformas (como Leia Paraná, Redação 
Paraná, Edutech, Matific, Khan Academy, entre outras) geram dados 
específicos que são coletados através das taxas de acerto, como por-
centagem de respostas corretas em quizzes, exercícios e avaliações, 
revelando o nível e o progresso do aluno nos diferentes módulos e 
habilidades propostos pela plataforma (ex: avanço em leitura, cálculo 
ou produção textual).

Toda esta lógica gerencialista tecnológica à qual a escola está 
submetida impacta na intensificação do trabalho do pedagogo, na 
alteração da natureza do trabalho pedagógico, e na natureza huma-
nizadora da educação. Para Antunes (2020, p. 3), “as tecnologias de 
informação e comunicação (TIC), em vez de constituírem instrumen-
tos dotados de sentido humano societal, têm sido concebidas para 
aumentar substancialmente os lucros e a produtividade das empre-
sas, intensificando a exploração e a espoliação da força de trabalho”.

As mudanças em decorrência da expansão do uso de tec-
nologias na escola com o trabalho online, conectado o tempo todo, 
podem ser visualizadas no aumento de burocracias e apelo a inserção  

2	 O Power BI (Business Intelligence) utilizado pela SEED/PR é uma ferramenta de monitoramento 
e controle de dados escolares. O sistema permite acompanhar o desempenho acadêmico, o ren-
dimento e a frequência dos estudantes, ainda o sistema permite a visualização das plataformas, 
acesso e volume de atividades realizadas pelos estudantes.
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e domínio da cultura digital. Se antes o pedagogo atuava como arti-
culador do trabalho pedagógico, atualmente ele assume um papel 
de gestor de plataformas digitais. Considerando o trabalho cen-
trado na coordenação e articulação do Projeto Político-Pedagógico 
(PPP), na formação continuada de professores, na mediação da 
ação-reflexão-ação sobre o processo pedagógico, na articulação 
do trabalho coletivo dentro de uma perspectiva transformadora e 
emancipatória, conclui-se que da forma como está hoje o trabalho 
está centrado na coordenação de plataformas e no controle do 
ensino-aprendizagem por resultados, seja do aluno, seja do professor.

As plataformas e os aplicativos atualmente inseridos na 
rede estadual transformam o trabalho do pedagogo em um agen-
ciamento da gestão pedagógica baseado em controle e monitora-
mento do processo educativo e das relações de trabalho no interior 
das escolas. Esse processo também fragiliza a profissão das/os 
pedagogos/as e das/os docentes, descaracterizando a natureza do 
trabalho educativo. 

Vale ressaltar algumas características do pedagogo enten-
dida como gestor de plataformas digitais, que são: ser responsável 
por orientar os/as docentes sobre a utilização de recursos educacio-
nais digitais e ferramentas de gestão, além de acompanhar o uso que 
os estudantes fazem destas plataformas; e executar diretrizes centra-
lizadas (anteriormente o pedagogo articulava a construção coletiva 
do planejamento, atualmente ele necessita estimular o professor a 
utilizar as aulas e os planos disponibilizados no Livro de Registro de 
Classe Online (LRCO), pois estes estão condicionados às avaliações 
externas da SEED). Os materiais como slides e videoaulas são pre-
viamente elaborados por pessoal técnico externo, reduzindo o traba-
lho do professor a meros aplicadores de conteúdos (Paraná, 2024).

Ainda nessa perspectiva, atua também como monitor/a de 
desempenho. O trabalho do pedagogo passa a ser analisar dados 
de avaliações, frequência e rendimento por meio de ferramentas  
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de gestão, bem como acompanhar e analisar os planos de aula 
postados pelos professores no sistema para fornecer “feedback 
formativo”. Tudo isso intensifica o processo de burocratização, pois 
a dependência de plataformas e registros online configura uma 
burocracia aumentada. Dessa forma, o pedagogo se torna um gestor 
dessa burocracia digital, com a qual a imposição das plataformas 
substitui a autonomia profissional (Paraná, 2024a).

Logo, essa mudança na organização do trabalho pedagógico 
representa um recuo da autonomia pedagógica, promovendo um 
processo estranhado do trabalho e a subordinação da pedagogia às 
ferramentas tecnológicas, padronizadas e sob tutela gerencialista. 

O TRABALHO DO PEDAGOGO FRENTE  
AO PROCESSO DE PLATAFORMIZAÇÃO 
DA EDUCAÇÃO NO ESTADO DO PARANÁ

A “plataformização” ou “sociedade de plataformas” é empre-
gado para descrever a maneira pela qual a vida humana, suas intera-
ções econômicas e sociais são moldadas por um ecossistema global 
de plataformas digitais online” (Ramos, 2024, p. 27). Com base em 
Poell et al. (2020), Ramos (2024, p. 28) afirma que “as plataformas 
digitais são ‘infraestruturas (re)programáveis’ que facilitam e moldam 
interações personalizadas entre usuários finais e complementadores, 
organizadas por meio de coleta sistemática, processamento algorít-
mico, monetização e circulação de dados”.

Ramos (2024) demonstra em sua pesquisa que o fenômeno 
da plataformização são interpretados de maneiras diferentes. Há 
interpretações que tratam como estratégias tecnológicas de inova-
ção e economias de mercado, negócios e liberdade política, e há 
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também uma perspectiva mais crítica que busca estudar os impactos 
na precarização do trabalho e nas diversas esferas da vida humana 
e social. Portanto, analisar o fenômeno da plataformização da edu-
cação pela perspectiva crítica é considerar os espaços de disputas 
entre interesses públicos e privados. Dessa forma, torna-se necessá-
rio a defesa da educação pública como um bem comum.

O avanço das grandes empresas de tecnologia sobre a edu-
cação ocorreu a partir de 2020, mas “é claro que não é um fenômeno 
novo nem inaugurado pela pandemia”, no setor privado, especial-
mente na educação superior, esse movimento já estava acontecendo 
com “a ampliação dos cursos EaD e os grandes grupos privados de 
educação” (Normanha, 2025, n.p.). 

No Paraná, nos últimos anos, a política adotada pela SEED 
para o trabalho docente e pedagógico tem provocado mudanças 
na organização e nas condições de trabalho. Esse processo foi 
acelerado durante o período da pandemia de COVID-19, quando 
docentes e pedagogos passaram a utilizar plataformas educacionais 
para atender às novas demandas geradas pelas aulas em formato 
remoto. O retorno às aulas presenciais ocorreu de forma gradativa, 
culminando com a presença simultânea de todos os alunos e pro-
fessores nas escolas.

Contudo, a volta às aulas no modelo presencial não resultou 
na diminuição da carga de trabalho de professores e pedagogos. 
Pelo contrário, as plataformas educacionais que se destacaram no 
período pandêmico ganharam ainda mais protagonismo. Para Israel 
(2024), a digitalização do ensino avançou como política educacio-
nal, e o uso de sistemas e dispositivos reconfigurou as relações de 
ensino-aprendizagem e a gestão das escolas. Nas escolas estadu-
ais paranaenses, as atividades realizadas pelos profissionais foram 
gradativamente inseridas nas novas plataformas de trabalho digitais, 
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como: Programa Inglês Paraná3, Redação Paraná4, Matific5, ENEM 
Paraná6, Leia Paraná7 e Programação Paraná. As plataformas foram 
implementadas nas escolas com o intuito de instrumentalizar o tra-
balho dos professores, e, consequentemente, alteraram o trabalho 
do pedagogo, pois essa nova demanda requer acompanhamento 
efetivo das atividades individuais desenvolvidas pelos estudantes e 
docentes das diferentes áreas do conhecimento.

Segundo a SEED, o uso de novas tecnologias nas escolas 
deveu-se à Reforma do Ensino Médio (Lei nº 13.415/2017). Outras 
justificativas para a necessidade de uso das plataformas foram os 
investimentos em tecnologia e inovação como meios para melhorar 
o desempenho escolar das/os estudantes. No entanto, as condições 
de trabalho para a efetivação dessas plataformas envolvem a dis-
ponibilidade de laboratórios de informática acessíveis a todos os 
alunos, formação continuada e ferramentas de trabalho. Além disso, 
os alunos precisam ter celulares para baixar estes aplicativos e pla-
taformas e, assim, desenvolver as atividades.

3	 “O objetivo principal desta ferramenta é favorecer o processo de ensino e aprendizagem da língua 
inglesa em nossa rede, com o Programa Inglês Paraná. O programa conta com uma plataforma 
que oferece um curso online completo de língua inglesa, seguindo o Quadro Comum Europeu de 
Referências para Línguas (CEFR), contemplando habilidades da BNCC e objetivos de aprendiza-
gem previstos para cada etapa do nosso currículo” (Paraná, 2020, s.p.). 

4	 “Plataforma de produção textual que trabalha de forma integrada com o professor. A inteligência 
artificial corrige a estrutura da língua – gramática e o professor fica responsável em corrigir a parte 
discursiva e subjetiva da redação elaborada pelo aluno” (Paraná, 2020, n.p.).

5	 “É uma plataforma educacional gamificada online da disciplina de matemática que disponibiliza 
jogos aliando conhecimento e games. É projetada e implementada por especialistas para o ensino 
da matemática, não apenas para impulsionar o sucesso do estudante a curto prazo, mas também, 
concretizar as bases acadêmicas que possibilitem a aplicação do saber de forma contextualizada” 
(Paraná, 2020, n.p.).

6	 “É uma iniciativa da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte do Paraná (SEED-PR) que visa 
oferecer preparação gratuita e de qualidade para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e 
outros vestibulares aos estudantes da rede pública estadual” (Paraná, 2020, n.p.).

7	 “É uma iniciativa da Secretaria de Estado da Educação do Paraná (SEED-PR) que visa incentivar e 
fomentar o hábito da leitura entre os estudantes e profissionais da educação da rede estadual de 
ensino, onde os livros são disponibilizados em plataformas digitais” (Paraná, 2020, n.p.). 
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Quanto ao trabalho desenvolvido pelo pedagogo, compete 
a ele monitorar e orientar os professores e alunos para que cum-
pram as metas de acesso e respostas, previstas nas plataformas, 
que são monitoradas diariamente pela tutoria escolar do Núcleo 
Regional de Educação (NRE). Esta, por sua vez, cobra semanal-
mente das/os pedagogas os relatórios de acessos e respostas das 
atividades desenvolvidas. 

A partir de 2022, a implementação das plataformas de 
ensino ganhou novas proporções. Novas plataformas foram incluí-
das na educação básica. Em 2021 eram três, hoje são cerca de vinte 
plataformas em uso, entre elas: Desafio Paraná8, Khan Academy9, 
Leia Paraná (Professor Escola Digital, [2025]), Edutech10, Robótica 
Paraná (Aluno Escola Digital, [2025]), Google Classroom11 (Professor 
Escola Digital, [2025]) e Power B.I (Business Intelligence)12 (Boletim 
Informativo) (Professor Escola Digital, [2025]). 

8	 São Quizezz de perguntas referentes ao conteúdo trabalhado em sala de aula. Para cada aula 
ministrada, o professor deve lançar duas perguntas presentes em seu LRCO, de acordo com a aula 
prevista. O estudante tem quatro minutos para responder cada pergunta. Deste modo, se o estu-
dante tiver cinco aulas no período de aula, consequentemente terá dez questões para responder 
em casa. O estudante deve fazer via celular ou computador. 

9	 É uma plataforma online gratuita que possui mais de 300 mil exercícios que irão contribuir na 
sua aprendizagem. Intuitiva e simples, a plataforma primeiro aprende sobre você para depois te 
ensinar. No primeiro acesso, a Khan Academy fará um teste com oito exercícios para identificar os 
conhecimentos que você já possui e, a partir daí, ela vai oferecendo atividades adequadas a cada 
etapa do seu aprendizado.

10	 Oportuniza a aprendizagem da programação, contemplando o pensamento computacional, a 
cultura e o letramento digital dos estudantes que estão cada vez mais conectados e imersos em 
tecnologias digitais. Tem como objetivo dar oportunidade aos estudantes de desenvolver projetos 
significativos colocando-o como protagonista na aplicação de estratégias para resolução de pro-
blemas em suas práticas escolares e vivências pessoais.

11	 É um sistema de gerenciamento de conteúdo para escolas que procuram simplificar a criação, 
a distribuição e a avaliação de trabalhos. Ele é um recurso do Google Apps redirecionado à área 
de educação.

12	 É uma ferramenta tecnológica de gestão que possibilita monitorar diariamente a presença dos 
alunos e saber quais locais, colégios e turmas são pontos de atenção, com o objetivo de embasar 
o trabalho tanto da secretaria quanto dos Núcleos Regionais de Educação. É uma plataforma de 
controle de acesso e frequência dos estudantes e professores.
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O processo de plataformização da educação e do trabalho 
pedagógico, com cerca de vinte plataformas, muitas de uso obrigató-
rio e controladas pelo governo estadual, evidenciam a intensificação 
e a precarização do trabalho na rede pública. Pautada em uma con-
cepção de educação gerencialista, essa lógica busca transferir para o 
espaço educacional os princípios da gestão privada. Segundo Israel 
(2004), o caso paranaense pode ser designado como neoliberalismo 
digital. Trata-se de “uma realidade sociotécnica com vocabulário pró-
prio: inovação, metas, eficiência, empreendedorismo, desempenho” 
(Israel, 2004, p. 203).

Isso tem gerado pressão e competição no trabalho com-
prometendo a saúde das/os pedagogas/os e docentes. Pesquisa 
realizada pelo Instituto IPO e da APP-Sindicato em 2023, com 
professores da rede estadual, mostrou o impacto da digitalização 
da educação no Paraná:

[...] quase a totalidade dos(as) educadores(as), 91,3%, se 
declaram sobrecarregados(as) com a avalanche de novas 
plataformas, aplicativos e meios tecnológicos somados 
à cobrança pelo cumprimento de metas. Já 74,3% reco-
nhecem os impactos negativos do modelo na sua saúde 
física e/ou mental, enquanto uma parcela maior (78,3%) 
afirma ter colegas que adoeceram em decorrência das 
dificuldades impostas pelas novas tecnologias (APP-
Sindicato, 2025a, n.p.). 

O atual cenário educacional paranaense foge dos princípios 
fundamentais da escola pública, reconfigurando o papel dos peda-
gogos e professores nas escolas. Essa imposição tem ocasionado 
adoecimento, desalento e cansaço extremos. O número de licenças 
médicas tem crescido nos últimos anos, assim como a desistência 
da coordenação e da docência por parte dos profissionais, que bus-
cam outras profissões em que sofram menos pressão psicológica e 
física no local de trabalho.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As análises deste estudo evidenciam que os pedagogos da 
rede estadual de ensino do Estado do Paraná têm enfrentado desa-
fios no seu trabalho, que impactam na organização e no desenvolvi-
mento do trabalho pedagógico, no currículo, no processo de ensino 
e aprendizagem, na qualidade da educação e nas suas condições de 
trabalho. Isso porque os desafios mencionados levam à intensifica-
ção e ao adoecimento dos professores. 

A redefinição do trabalho do pedagogo, que deveria pautar- 
-se na pedagogia como ciência da e para a educação, passa a ser 
um trabalho meramente instrumental, técnico e fiscalizador. De 
trabalho vivo, autoral e relacional, passa-se a uma concepção de 
trabalho alienado, uma vez que pedagogos e docentes deixam de 
se reconhecer como produtores e autores de sua própria prática. O 
espaço e o tempo para pesquisar, planejar, propor, dialogar, criticar 
e, coletivamente, buscar novos conteúdos e formas que contribuam 
para o processo de ensino e aprendizagem, vão sendo substituídos 
pela adaptação e pelo cumprimento das metas impostas pelas polí-
ticas governamentais. O controle excessivo do processo educativo, 
por meio de plataformas digitais, intensifica, precariza e ameaça o 
direito da/do pedagoga/o de exercer sua função considerando as 
atribuições requeridas pelo cargo, ou seja, mediando e articulando, 
de maneira humanizadora, a organização do trabalho pedagógico 
no contexto escolar. 

Com a plataformização, o que vemos são as grandes empre-
sas de tecnologias funcionando com interesses próprios e não vol-
tadas aos interesses sociais e da classe trabalhadora. As tecnologias 
digitais e da plataformização ocultam um problema mais grave, os 
interesses das big techs que usam dados e informações em benefício 
de seus negócios e lucros. As empresas não agem apenas no âmbito 
econômico, mas também nos âmbitos cultural, político e educacional. 
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Por isso, é necessário discutir o fenômeno da plataformiza-
ção e os impactos nas condições de trabalho, bem como as legisla-
ções de atuação das megaempresas tecnológicas atuantes no setor 
público. Não seria necessário regular o espaço digital no campo da 
educação pública? Cabe ao setor público esta tarefa, de implemen-
tar mecanismos que busquem cuidar da educação pública e dos 
profissionais da educação.
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INTRODUÇÃO

O texto apresentado é fruto de parte da tese de doutorado 
do professor Gibran que está em elaboração junto ao Programa de 
Doutorado em Educação da Universidade Federal de Goiás. A ori-
gem do artigo tem ligação com o Grupo de Pesquisa “Políticas públi-
cas, educação básica, ensino superior, gestão democrática, financia-
mento e os movimentos sociais1” que analisa a escola pública em 
Mato Grosso, entre 1986 e 2025, tendente a um conjunto de políticas, 
discursos e ações que aferem a gestão do ensino público a interes-
ses que não são os da promoção da cidadania e do cumprimento 
da Constituição. Mecanismos de infiltração, controle institucional e 
captura de agenda tiram o foco das políticas públicas para a ide-
ologização do ensino, a militarização pedagógica e a censura dos 
conteúdos, com a adesão de organizações não governamentais, a 
conivência de algumas instituições do sistema de ensino e a omissão 
do Ministério Público. 

O processo de captura acontece em três frentes. Primeiro, a 
educação pública no seu dia-a-dia está sujeita ao controle de seg-
mentos religioso-militares e à influência de outros grupos hegemô-
nicos da sociedade civil organizada. Em segundo lugar, o governo do 
estado e seu aparelho administrativo são um instrumento para sua 
captura e não para sua defesa. A terceira frente diz respeito à articula-
ção entre esfera estadual e nacional que se dá por meio da ampliação 
das práticas das relações público-privado-evangélico e das ações dos 
governos alinhados com ideologia religiosa e militar da educação. As 
consequências mais evidentes e preocupantes são a perda progres-
siva da equidade do sistema com suas implicações para cidadania.

1	 O Grupo de pesquisa tem como líder o Professor Odorico Ferreira Cardoso Neto da Universidade 
Federal de Mato Grosso – Campus Universitário do Araguaia, tendo como relevância assentar-se 
na contribuição ao campo educacional que almeja ser uma forma de intervenção no mundo 
consciente e dialógico, buscando aproximações teóricas do que é e do que pode ser a educação 
pública básica, a universidade, a gestão democrática, o financiamento e os movimentos sociais. 
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A estrutura do artigo é mesclada de seis momentos distintos 
e complementares: a militarização da educação em Mato Grosso, no 
Brasil, e em alguns países latino-americanos na sua matriz autoritária 
e neoliberal; a apresentação das origens simbólicas do projeto das 
escolas cívico-militares (1986–1989); a virada institucional e o regime 
militar (1990–1994); a expansão territorial e consolidação (2017–2023);  
a institucionalização, a expansão e o financiamento pleno (2024–2025)  
e as considerações finais que assinalam como a escola pública do 
estado de Mato Grosso vem sendo descontruída por uma política 
que troca a democracia, a liberdade e a criatividade pela ideia de 
corpos dóceis e subservientes. Vamos aos seus desdobramentos!

A MILITARIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO EM 
MATO GROSSO, NO BRASIL, EM ALGUNS 
PAÍSES LATINO-AMERICANOS NA SUA 
MATRIZ AUTORITÁRIA E NEOLIBERAL

A militarização da educação em Mato Grosso não pode 
ser compreendida como fenômeno isolado, pois integra um movi-
mento mais amplo, nacional e latino-americano, caracterizado pela 
crescente incorporação de dispositivos de segurança, disciplina e 
controle no interior das instituições escolares. Ainda que assuma 
particularidades locais, trata-se de expressão de uma tendência 
mais abrangente de reconfiguração do papel da escola pública sob a 
racionalidade neoliberal e sob estratégias estatais de controle social.

Nesse sentido, o Decreto nº 9.940, de 24 de julho de 2019, é 
peça central para compreender a continuidade da política. Sua não 
revogação preserva a possibilidade de convênios, cooperações e 
cessões entre entes federativos, permitindo que estados e municípios 
mantenham ou ampliem modelos militarizados. A permanência desse 
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marco legal revela limites federativos – a União não pode impedir dire-
tamente iniciativas subnacionais – além de indicar cálculo político e 
manutenção implícita da lógica militarizadora. Assim, mesmo após o fim 
formal do PECIM, mantém-se a legalidade para expansão do modelo, 
gerando ambiguidade normativa e reforçando estados, como Mato 
Grosso, onde a militarização já se consolidou como política de Estado.

Esse movimento não é exclusivo do Brasil. No México, a 
incorporação de valores castrenses e a presença militar no cotidiano 
escolar produzem uma “pedagogia do medo”, orientada pela lógica da 
segurança e da vigilância. Práticas como o Operativo Mochila Segura 
exemplificam a transposição da racionalidade policial para o espaço 
educativo, convertendo o ato pedagógico em procedimento de ins-
peção (Jiménez Bautista et al., 2018). A militarização da segurança 
pública mexicana, fortalecida pela atuação da Guardia Nacional e 
da SEDENA, normaliza um ethos disciplinar que privilegia soluções 
punitivas em detrimento de abordagens pedagógicas e comunitárias 
(La militarización: no detiene la violencia, 2021).

Na Colômbia, Gutiérrez e Estrada (2019) identificam a militari-
zação como “guerra simbólica” no interior das escolas. Em contextos 
marcados pelo conflito armado, instituições educacionais tornam-se 
extensões da doutrina de segurança do Estado, submetendo trajetos 
e rotinas escolares à vigilância constante (Price, 2011; Novelli, 2009). 
O professor é progressivamente deslocado de mediador crítico para 
agente de controle, enquanto o currículo é reconfigurado sob lógica hie-
rárquica, substituindo a formação crítica por adestramento disciplinar.

No Chile, Bellei (2015) demonstra como o legado autoritário 
da ditadura pinochetista permanece impregnado na cultura escolar, 
com centralização decisória, meritocracia disciplinar e hierarquias 
rígidas. A escola aproxima-se de modelo quartelário, distanciando-
-se de seu papel democrático e formador. Em conjunto, esses casos 
revelam que a militarização da educação constitui tecnologia política 
transnacional de regulação social, convertendo a escola em aparato 
de disciplinamento sob verniz democrático.
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Desde 1986, sucessivos decretos, leis e atos administrativos 
estruturaram a presença militar na rede estadual. Inicialmente sim-
bólica, com a criação da Escola Tiradentes, a militarização torna-se 
institucional nos anos 1990 com a transferência formal de gestão 
para a Polícia Militar. Nos anos 2000, consolida-se financeiramente 
com a criação da Escola Dom Pedro II e com a incorporação do 
modelo ao orçamento educacional. A partir de 2017, inicia-se fase 
expansiva territorial, ampliando unidades no interior do estado. Em 
2020, a legislação estadual confere estabilidade jurídica às escolas 
militares, transformando a política em modalidade reconhecida da 
rede pública. Nos anos recentes, novas leis aprofundam o regime de 
dupla gestão e consolidam financiamento permanente.

Linha do tempo 1 - Marcos legais da implantação  
das escolas militarizadas em Mato Grosso

Fonte: Elaborada pelos autores. 
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A linha do tempo evidencia que a militarização da educação 
em Mato Grosso não se constituiu como política abrupta ou conjun-
tural, mas como processo histórico cumulativo, marcado por sucessi-
vas camadas de institucionalização. Parte-se de uma fase simbólica 
(1986–1989), em que a presença militar operava sobretudo no plano 
identitário, avança-se para a virada institucional dos anos 1990, com 
a transferência formal da gestão para a Polícia Militar, consolida-se a 
base financeira a partir de 2004, quando o modelo passa a integrar 
o orçamento educacional, e intensifica-se a expansão territorial entre 
2017 e 2020. Nos anos recentes (2024–2025), observa-se a institu-
cionalização plena, com dupla gestão formalizada e financiamento 
permanente, convertendo a militarização em política de Estado. 

O percurso histórico revela, portanto, não apenas cresci-
mento quantitativo, mas transformação qualitativa da política educa-
cional, na qual a lógica disciplinar deixa de ser elemento periférico e 
passa a estruturar a organização da rede pública estadual.

AS ORIGENS SIMBÓLICAS (1986–1989)

O processo de militarização da educação em Mato Grosso 
inicia-se formalmente com o Decreto nº 2.364, de 22 de dezembro 
de 1986, promulgado durante o governo de Wilmar Peres de Faria 
(PDS), após a renúncia de Júlio José de Campos. O ato instituiu a 
Escola Estadual de 1º Grau da Polícia Militar “Tiradentes”, em Cuiabá. 
Apesar da denominação, a unidade funcionava como escola regular, 
sob direção civil e vinculada à Secretaria de Educação e Cultura, 
mantendo apenas vínculo nominal e geográfico com a corporação 
militar por estar situada em área anexa ao 1º Batalhão da Polícia 
Militar (Santos, 2022). Nesse momento inicial, não houve transfe-
rência efetiva da gestão pedagógica ou administrativa para a Polícia 
Militar. Tratava-se, antes, de uma militarização simbólica.
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Durante mais de três décadas, essa permaneceu sendo 
a única escola com denominação militar na rede estadual, o que 
demonstra que, entre 1986 e meados da década de 2010, o modelo 
não se expandiu. Contudo, a ausência de expansão não significa 
irrelevância política. Como analisa Júnior Cézar Lopes dos Santos 
(2022), a criação da Escola Tiradentes deve ser compreendida no 
contexto da redemocratização brasileira, período em que o Estado 
buscava reorganizar suas instituições civis sem romper completa-
mente com dispositivos de controle herdados do regime militar. A 
incorporação de símbolos militares ao espaço escolar expressava 
a tentativa de preservar presença disciplinar sob a roupagem da 
legalidade democrática.

A história das instituições escolares, como destacam Buffa e 
Nosella (2013), revela que arquitetura, regulamentos e símbolos nunca 
são neutros: materializam projetos sociais em disputa. Sanfelice 
(2007) e Magalhães (2004) reforçam que a gênese institucional deve 
ser analisada à luz do contexto político e econômico de sua criação. 
No caso mato-grossense, o nome “Tiradentes” funcionou como mar-
cador simbólico duplo: evocava o herói nacional e, simultaneamente, 
reforçava a identidade da Polícia Militar, projetando sobre a escola 
valores de ordem, hierarquia e patriotismo.

A criação da escola, portanto, operou como estratégia de legi-
timação política. Enquanto o governo anunciava ampliação da rede 
e compromisso com a educação pública, instaurava-se, de forma 
sutil, a lógica de disciplinamento que tensionava o princípio da ges-
tão democrática então em consolidação no processo constituinte de 
1988. Como observa Algebaile (2009), a democratização formal não 
eliminou da escola pública mecanismos históricos de vigilância e 
controle. Ao contrário, permitiu sua reatualização sob novas formas.

Entre 1986 e 1989, portanto, não se consolidou ainda um 
regime militar de gestão escolar, mas delineou-se a base cultu-
ral e política de um projeto de longa duração. A presença militar 
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permanecia formalmente periférica, porém simbolicamente potente. 
Ao normalizar hierarquias rígidas e associar qualidade educacional 
à disciplina castrense, inaugurava-se forma específica de compreen-
der a função social da escola pública: não como espaço prioritário 
de emancipação e participação democrática, mas como ambiente de 
contenção e regulação social.

Essa ambivalência – entre democratização normativa e per-
manência de dispositivos autoritários – marcou o período e criou 
condições para a etapa seguinte. A militarização simbólica de 1986 
não foi episódio isolado, mas terreno preparatório para a instituciona-
lização jurídica e administrativa que se consolidaria nos anos 1990. É 
precisamente essa passagem – do símbolo ao regime normativo – que 
caracteriza a virada institucional a ser analisada no próximo tópico.

A VIRADA INSTITUCIONAL  
E O REGIME MILITAR (1990–1994)

A década de 1990 representou uma inflexão decisiva no pro-
cesso de militarização das escolas públicas em Mato Grosso, pois 
marca a passagem da militarização simbólica – inaugurada em 1986 
com a Escola Tiradentes – para a militarização institucional, isto é, 
para a incorporação formal e material da lógica castrense no interior 
do funcionamento escolar. Os Decretos nº 2.659, de 13 de junho de 
1990, e nº 3.107, de 18 de janeiro de 1991, editados na transição entre 
os governos de Edison de Oliveira (PMDB) e Jaime Campos (PFL), 
transferiram a Escola Tiradentes para a administração da Polícia 
Militar, rompendo com a estrutura civil de gestão e subordinando 
a unidade à Diretoria de Ensino da corporação. Na sequência, o 
Decreto nº 3.137, de 12 de março de 1991, integrou a escola à estru-
tura organizacional da Polícia Militar de Mato Grosso, consolidando 
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seu funcionamento sob regime militar próprio, conforme a legislação 
educacional vigente à época. Esse rearranjo institucional alcança 
sua formulação mais acabada com o Decreto nº 4.132/1994, que 
formaliza a identidade militar da instituição e inaugura um modelo 
orientado por hierarquia, disciplina e ordem (Santos, 2022).

Essa virada não pode ser lida como simples reorganização 
administrativa. Como observam Buffa e Nosella (2013), a forma ins-
titucional da escola materializa disputas políticas sobre sua função 
social; a arquitetura normativa e organizacional é sempre expressão 
de correlações de força. Nessa chave, transferir a gestão à Polícia 
Militar significa inscrever a escola pública em um projeto de poder 
que aproxima educação e segurança sob uma racionalidade comum, 
deslocando o foco da formação para a disciplina e da autonomia 
para a obediência. É nessa transição que a militarização deixa de 
operar apenas no plano simbólico – nomes, emblemas e imagi-
nários – e passa a reordenar concretamente o cotidiano escolar,  
substituindo a centralidade pedagógica por dispositivos organizacio-
nais de comando, controle e vigilância.

EXPANSÃO TERRITORIAL  
E CONSOLIDAÇÃO (2017–2023)

O ciclo iniciado em 2004 encontra, entre 2017 e 2023, um 
momento de expansão territorial e consolidação normativa. Em 2017, 
ocorre abertura inédita do modelo Tiradentes para o interior, com a 
criação de quatro unidades: Confresa (Decreto nº 946/2017), Juara 
(Decreto nº 947/2017), Nova Mutum (Decreto nº 900/2017) e Sorriso 
(Decreto nº 948/2017). Em 2018, o Decreto nº 1.427/2018 implementa a 
primeira unidade do modelo bombeiro-militar (Dom Pedro II) em Alta 
Floresta e, simultaneamente, impulsiona novas escolas Tiradentes, 
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como Lucas do Rio Verde (Decreto nº 1.426/2018) e Rondonópolis 
(Decreto nº 1.403/2018). Esse conjunto normativo não apenas auto-
riza novas unidades: ele opera como marco legal de replicação, ao 
padronizar critérios de implantação, definir responsabilidades admi-
nistrativas, regulamentar a atuação militar e institucionalizar aportes 
da educação para financiar gratificações e funções militares.

A sequência normativa aprofunda-se com a Lei nº 10.922/2019, 
que institui o Programa de Gestão Compartilhada Cívico-Militar e 
autoriza criação e transformação de escolas regulares em unidades 
militarizadas. O modelo Tiradentes/Dom Pedro II e cívico-militares 
possuem organização de gestão e estrutura de cargos distintas. As 
Escolas Militares Tiradentes e Dom Pedro II distinguem-se das esco-
las cívico-militares principalmente quanto à natureza institucional da 
gestão e ao grau de vinculação orgânica às corporações militares. 
Nos modelos Tiradentes (Polícia Militar) e Dom Pedro II (Corpo 
de Bombeiros Militar), as unidades são integradas formalmente à 
estrutura organizacional das corporações, com direção exercida por  
oficiais, cadeia hierárquica militar interna e regime disciplinar próprio, 
ainda que financeiramente vinculadas ao orçamento da Secretaria 
de Estado da Educação. Já as escolas cívico-militares permane-
cem juridicamente inseridas na estrutura administrativa da SEDUC, 
podendo ter direção civil ou militar, embora contem com atuação de 
coordenadores e monitores militares responsáveis pela organização 
disciplinar e pela rotina escolar. 

Trata-se, portanto, de uma diferença entre militarização orgâ-
nica (Tiradentes e Dom Pedro II) e militarização funcional ou com-
partilhada (cívico-militar), distinção que, contudo, tende a reduzir-se 
à medida que o regime de dupla gestão e o financiamento perma-
nente ampliam a influência militar sobre o cotidiano escolar.

Em 2020, a Lei nº 11.273/2020 confere estabilidade jurídica 
e orçamentária, reconhecendo as escolas militares como parte 
integrante da rede estadual (Marins, 2024). Mais do que formalizar,  
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a lei reorganiza estruturalmente: equipara a militarização às demais 
modalidades de oferta, assegura participação permanente da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros e institucionaliza destinação con-
tínua de recursos educacionais para custeio de funções militares. 
Trata-se, portanto, de um regime de exceção internalizado no sis-
tema educacional: a exceção torna-se regra administrativa.

No mesmo período, o PECIM (2019) atua como catalisa-
dor nacional, mas em Mato Grosso a política revela autonomia: o 
estado mantém e expande o modelo por iniciativa própria mesmo 
após o encerramento do programa federal em 2023 (G1, 2023). A 
adesão formal foi restrita – a Escola Estadual Senador Mário Motta 
(Cáceres) integrou o PECIM entre 2020 e 2022 – porém a permanên-
cia “de fato” de parâmetros militarizados, sem ato estadual explícito 
posterior, evidencia naturalização institucional do modelo e capa-
cidade de autorreprodução mesmo na ausência de formalização  
normativa adicional.

Em síntese, entre 2017 e 2023, a militarização em Mato Grosso 
se consolida como política estruturante, dotada de densidade jurídica, 
capilaridade territorial e base orçamentária. Trata-se de um arranjo 
que articula neoliberalismo gerencial, securitização e autoritarismo 
institucional, reposicionando a escola pública: de espaço de emanci-
pação e gestão democrática para território de governança disciplinar.

A INSTITUCIONALIZAÇÃO, A EXPANSÃO  
E O FINANCIAMENTO PLENO (2024–2025)

A promulgação da Lei nº 12.388/2024 representa o ponto 
de inflexão mais decisivo no processo de militarização da educação 
pública em Mato Grosso. Diferentemente das normativas anteriores 
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– que estruturavam experiências específicas ou ampliavam modelos 
já existentes – a lei de 2024 consolida o modelo cívico-militar como 
política estruturante da rede estadual. 

Essa configuração não se limita a uma divisão burocrática 
de atribuições. Trata-se de um reordenamento institucional profundo, 
que tensiona diretamente o princípio constitucional da gestão demo-
crática do ensino público (CF/1988, art. 206, VI) e as diretrizes da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/1996). Ao 
deslocar o centro decisório da esfera pedagógica para um regime 
compartilhado com a hierarquia militar, a política introduz na escola 
pública protocolos, códigos disciplinares e tecnologias de controle 
que não se originam do campo educacional, mas do aparato secu-
ritário. Nesse sentido, a dupla gestão opera como mecanismo de 
inflexão paradigmática: a escola deixa de ser predominantemente 
um espaço de formação crítica e passa a incorporar, de maneira 
orgânica, uma racionalidade disciplinar orientada à vigilância e ao 
ordenamento de condutas.

Entre 2023 e 2025, essa inflexão normativa foi acompanhada 
por uma expansão quantitativa sem precedentes. No período, 111 
novas unidades foram militarizadas: uma passou a integrar o modelo 
Dom Pedro II (integrada ao Corpo de Bombeiros Militar), uma foi 
convertida ao modelo Tiradentes (integrada à Polícia Militar) e outras 
109 foram transformadas em escolas cívico-militares sob regime de 
gestão compartilhada. Com isso, Mato Grosso atinge o total de 135 
escolas militarizadas, consolidando um projeto de larga escala no 
interior da rede estadual.
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Gráfico 1 - Evolução do número de escolas militarizadas em Mato Grosso (1986–2025)

Fonte: SEDUC-MT.

O crescimento acelerado revela uma mudança de escala da 
política. Se, em sua fase inicial, a militarização estava restrita a expe-
riências pontuais e simbolicamente vinculadas à tradição da Escola 
Tiradentes, a partir de 2021 observa-se uma curva ascendente que 
se intensifica dramaticamente entre 2023 e 2025. O fenômeno deixa 
de ser periférico e passa a ocupar posição central na arquitetura edu-
cacional do Estado. A expansão massiva das escolas cívico-militares 
demonstra que o modelo foi incorporado como eixo estruturante da 
política pública, e não como resposta emergencial a problemas loca-
lizados de disciplina ou desempenho.

A combinação entre crescimento acelerado e detalhada 
normatização jurídica revela um processo de institucionalização 
robusto, sustentado por atos legais sucessivos e por mecanismos 
financeiros permanentes.

Em síntese, o período 2024–2025 marca a fase de institu-
cionalização plena da militarização: há consolidação normativa, 
financiamento continuado e expansão territorial acelerada. A con-
vergência desses elementos transforma a política em estrutura 
permanente do sistema estadual de ensino, produzindo impactos 
duradouros sobre a autonomia escolar, o financiamento educacional 
e o caráter formativo da escola pública em Mato Grosso.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Entre 1986 e 2025, a militarização da educação em Mato 
Grosso estruturou-se em quatro movimentos articulados: simbólico, 
institucional, financeiro-político e institucionalização plena. Não se 
trata de mera evolução administrativa, mas de um projeto de poder 
que aproxima educação e segurança pública sob os signos da disci-
plina, da ordem e da eficiência. O momento decisivo ocorre quando, 
a partir de 2004, recursos educacionais passam a sustentar corpo-
rações militares, culminando, em 2024–2025, na consolidação das 
gratificações como despesas regulares do orçamento.

Como destacam Pinto (2020), Oliveira e Araújo (2011), o 
financiamento educacional deve garantir equidade e valorização 
profissional; contudo, a militarização reorienta o fundo público para 
finalidades alheias à função social da escola. À luz de Santos (1996), 
essa inscrição orçamentária também é territorial: o Estado reorga-
niza o espaço educacional, produzindo ilhas de investimento privile-
giado em meio à precarização estrutural das escolas regulares. Sob 
verniz democrático, como observa Alves (2019), consolida-se prática 
autoritária que enfraquece a gestão democrática. Saviani (2008) e 
Freire (2019) lembram que a escola deve servir à emancipação; ao 
institucionalizar a militarização como política permanente, o Estado 
opta pela domesticação.

A trajetória analisada revela a militarização como projeto de 
longa duração, consolidado jurídica, territorial e financeiramente. Mais 
que política educacional específica, configura estratégia de captura 
do fundo público e de disciplinarização da juventude. Ao transformar 
despesas militares em linha permanente do orçamento educacional, 
o Estado redefine prioridades e tensiona o sentido público da escola. 
Trata-se de disputa sobre o próprio conceito de cidadania e sobre a 
função social da educação. Como alerta Alves (2019), a militarização 
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fragiliza a gestão democrática e ameaça o caráter emancipador da 
escola pública. Compreender esse processo é condição para dispu-
tar o futuro da educação em Mato Grosso.
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